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Contributos para a inclusão de estudantes com surdez em ambientes virtuais de 
aprendizagem 

Resumo 

Os ambientes on-line têm vindo a constituir-se como espaços conviviais e espaços de ensino e 

aprendizagem. Nas últimas décadas temos assistido à crescente adoção de práticas de educação on-

line, quer por parte de instituições de ensino e formação especificamente orientadas para essa área, 

quer por parte de entidades corporativas e instituições de ensino que, tradicionalmente, desenvolviam 

as suas atividades em modalidade presencial. Neste contexto importa assegurar que este movimento 

crescente para a adoção de práticas de ensino on-line se estabeleça como um fator facilitador da inclusão 

de todos os estudantes ao invés de se tornar um fator gerador de novas exclusões. Nessa perspetiva 

desenvolveu-se esta pesquisa centrada na questão de saber como poderá um ambiente virtual de ensino 

e aprendizagem constituir-se como um espaço de interação entre estudantes com surdez e estudantes 

ouvintes, Tendo por base a perspectiva da educação inclusiva no ensino de pessoas com surdez, 

operacionalizou-se a questão principal de investigação em duas sub-questões: Que práticas de uso da 

internet e das redes sociais são mais comuns entre as pessoas com surdez no Brasil? Como implementar 

cursos de formação on-line que atendam às necessidades de estudantes surdos e estudantes ouvintes? 

Desenvolveram-se dois estudos visando dar resposta às questões formuladas. O Estudo A intitulou-se 

“Caracterização do uso da Internet por pessoas com surdez, desenvolveu-se a partir da aplicação de um 

questionário junto da comunidade surda do Brasil. O Estudo B intitulou-se “Organização de um ambiente 

virtual de ensino e aprendizagem acessível para alunos com surdez” e organizou-se em torno do 

desenvolvimento, implementação a avaliação de um curso on-line sobre Empreendedorismo Social 

direcionado as estudantes surdos e ouvintes. Através do Estudo A, determinou-se que, quanto às práticas 

de uso da internet e das redes sociais entre as pessoas com surdez no Brasil se verifica que a maioria 

dos sujeitos acede à internet e redes sociais a partir de smartphones e dentre as atividades mais 

realizadas está a conversação com amigos, sendo o meio digital mais acedido as redes sociais, 

nomeadamente o Facebook® e o WhatsApp®. O Estudo B, permitiu identificar dificuldades em 

implementar cursos on-line para estudantes com surdez e ouvintes, entre os quais se destacou a 

dificuldade em recrutar participantes e em assegurar a manutenção deles no curso. Em termos gerais, 

a apropriação dos saberes sobre o tema trouxe novo panorama sobre o objeto de pesquisa, apontando 

novos desafios relativamente à educação de surdos no Brasil. 

Palavras-chave: Ambientes Virtuais de Aprendizagem, ensino on-line; inclusão; surdez.  
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Contributions to the inclusion of deaf students in virtual learning environments 

Abstract 

On-line environments have been constituting themselves as convivial spaces and spaces for teaching and 

learning. In recent decades we have witnessed the growing adoption of on-line education practices, both 

by education and training institutions specifically oriented to this area, and by corporate entities and 

educational institutions that, traditionally, developed their activities in face-to-face mode. In this context, 

it is important to ensure that this growing movement towards the adoption of on-line teaching practices 

is established as a facilitator of the inclusion of all students instead of becoming a factor that generates 

new exclusions. In this perspective, we developed this research focused on the following research 

question: How a virtual teaching and learning environment can be a space of interaction for deaf students? 

Based on the perspective of inclusive education in the education of people that are deaf, the main 

research question was operationalized in two sub-questions: What practices of internet and social media 

use are most common among deaf people in Brazil? How to implement on-line training courses that meet 

the needs of deaf and hearing students? Two studies were developed to answer these questions. Study A 

was entitled "Characterization of Internet use by deaf people”, developed from the application of a 

questionnaire to the deaf community in Brazil. Study B was entitled "Organization of an accessible virtual 

teaching and learning environment for deaf students" and was organized around the development, 

implementation, and evaluation of an on-line course on Social Entrepreneurship aimed for deaf and 

hearing students. Through Study A, it was determined that, regarding the practices of internet use and 

social networks among deaf people in Brazil it was found that most subjects access the internet and 

social networks from smartphones and among the most performed activities is the conversation with 

friends, and the digital media most accessed being social networks, namely Facebook® and WhatsApp®. 

Study B identified difficulties in implementing on-line courses for deaf and hearing students, among which 

were found difficulties in recruiting participants and ensuring their maintenance in the course. Overall, 

the appropriation of knowledge of the topic brought a new scenery on the research purpose, pointing new 

challenges regarding the education of the deaf in Brazil. 

Keywords: deafness; inclusion; Learning Management System; on-line education. 
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Dedica-se este primeiro capítulo a fazer uma breve apresentação do estudo realizado. Para tanto, 

descreve-se a motivação para sua realização e o contexto em que se insere, identifica-se a questão de 

pesquisa, bem como a estrutura da investigação e apresenta-se a estrutura da própria tese.  

1.1. Motivação e contexto 

No Brasil, aproximadamente 10 milhões de pessoas têm deficiência auditiva, o que corresponde 

a 5,1% da população brasileira, é que dizem os registros do Instituto Brasileiro Geografia e Estatística – 

IBGE do censo demográfico de 20101, desse montante, aproximadamente, 400 mil pessoas possuem 

surdez profunda (IBGE, 2013). 

As pessoas com surdez no Brasil são percebidas como uma comunidade bilinguística, uma vez 

que fazem uso de língua de sinais, reconhecida como uma língua própria e oficial. Essa diferenciação 

linguística os define como pessoas que se comunicam e interagem de forma efetivamente visual, e essa 

identificação cultural e linguística reflete-se numa forma diferenciada de compreensão do mundo à sua 

volta. Aqueles que frequentaram classes de educação bilíngue também conseguem se comunicar na 

forma escrita em idioma próprio de seu país de origem. Contudo, a lógica de compreensão da leitura e 

expressão escrita diferem da aprendida por alunos ouvintes frequentadores de classes do ensino formal 

regular (Bisol, Valentini, Simioni, & Zanchin, 2010). 

Estudos científicos realizados no Brasil (Cromack, 2004; Leite, 2008; Miranda, Mourão & Gediel, 

2017; Perlin, 1998; Santana & Bergamo, 2005; Skliar & Quadros, 2000; Silva & Fagundes, 2015; Santos 

Lima, & Fernades, 2021), destacam a convivência escolar como um importante desafio para os alunos 

surdos, e apontam que as condições educacionais encontradas ainda envolvem graves problemas para 

a formação de pessoas com surdez, destacando que as necessidades que decorrem das limitações 

auditivas resultam na busca por um equilíbrio entre o mundo dos surdos e o mundo dos ouvintes, um 

panorama que conduz à necessidade de reflexão sobre o papel do professor nesse processo educacional 

e sobre os fundamentos epistemológicos que devem pautar o processo de ensino do  aluno  com surdez. 

 
1 O último censo demográfico no Brasil foi realizado em 2010, e o Censo demográfico de 2020 foi adiado para 2021 em decorrência da Pandemia de 
Covid-19 (IBGE, 2020) 
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No que tange à presença de alunos surdos no Ensino Superior, os desafios que lhes são impostos 

vão desde a dependência de um profissional adjunto ao professor, o Intérprete de Língua de Sinais, 

passando pelo fator de compreensão e interpretação textual da língua escrita, além da, ainda presente, 

segregação académica. 

A inclusão acadêmica de alunos surdos, foi a motivação deste trabalho, que surgiu da experiência 

pessoal da investigadora em sua atividade profissional como professora do ensino superior e como 

colaboradora do núcleo de educação à distância da Instituição de Ensino Superior onde a investigadora 

desenvolve suas atividades como docente. A vivência em sala de aula e outros espaços do ambiente 

acadêmico, proporcionou à investigadora a observação das relações sociais entre alunos surdos e alunos 

ouvintes, e entre alunos surdos e professores ouvintes, relações estas que, aparentemente, careciam de 

aprofundamento e melhores condições de interação, especialmente, pela falta de efetiva comunicação. 

A partir dessas experiências fez-se clara a necessidade de novos espaços de interação que 

possibilitassem novas formas de comunicação e convivência para os alunos surdos, de forma a 

possibilitar a estes indivíduos uma experiência acadêmica efetiva e transformadora. 

A ausência de ambientes sociais que promovam condições de autonomia às pessoas com 

surdez, contribuem para a exclusão e marginalização, diminuindo as oportunidades das pessoas com 

deficiência, não só relativo às suas condições de vida, mas também à possibilidade de contribuir de 

forma produtiva na sua família, na sua comunidade (Ochiuto, 2016).  

Nesse cenário, julgamos importante considerar a potencial influência positiva dos Ambientes 

Virtuais de Ensino e Aprendizagem – AVEA no ensino de surdos e nas relações sociais virtuais destes 

com alunos ouvintes. Nós acreditamos que o reconhecimento da importância da adaptação de ambientes 

virtuais de aprendizagem, tornando-os verdadeiramente acessíveis, pode influenciar o direcionamento de 

esforços para o uso efetivo dessas tecnologias e o incremento de condições de acesso e permanência 

ao ensino superior pelas pessoas com surdez, gerando facilidades no processo de inclusão escolar de 

alunos surdos, com ênfase ao contexto brasileiro. 

O Brasil tem compromisso com a manutenção de uma sociedade inclusiva, produzindo uma 

legislação que se compromete com este modelo inclusivo, buscando não somente conscientizar a 

sociedade brasileira sobre a necessidade da inclusão dessas pessoas, mas também mobilizar a área 

educacional para que se adaptasse e se preparasse para atender as necessidades das mesmas. A 

Declaração Mundial de Educação para Todos (UNESCO, 1990), e a Declaração de Salamanca (UNESCO, 

1994), são importantes marcos da educação inclusiva que fundamentam a legislação brasileira que 
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apoia e incentiva a estabelecimento de uma sociedade inclusiva, através de um modelo inclusivo que 

mobilize o setor educacional brasileiro para que promova ações e práticas que reconheçam a 

necessidade de criar condições de ensino e aprendizagem que respeite às necessidades individuais rumo 

à escola para todos. 

1.2. Questão de investigação 

O debate académico a cerca da inclusão escolar de alunos com surdez ratifica a necessidade de 

maior conhecimento sobre a identidade desdes indivíduos, sua vida em comunidade e suas lutas diárias, 

para que a instituição de ensino possa investir tempo e recursos na busca por soluções que possibilitem 

desembaraços para essa inclusão acadêmica. 

No Brasil, essa questão ganhou mais destaque por ocasião do Exame Nacional do Ensino Médio 

(ENEM), o exame de acesso ao ensino superior no Brasil de 2017, realizado pelo Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP que trouxe como tema da redação os “Desafios 

para a formação educacional de surdos no Brasil”. Destaca-se que, somente no referido ano, o ENEM 

fez uso de tecnologia de informação e comunicação para melhorar a compreensão de pessoas com 

surdez do conteúdo da prova, que foi apresentado no formato de vídeo-prova traduzido na Língua 

Brasileira de Sinais – LIBRAS (INEP, 2017). 

O investimento na utilização das Tecnologias Digital de Informação e Comunicação (TDIC) 

contribui para a concepção de projetos de formação que possam por ao serviço destas comunidades o 

potencial dos ambientes virtuais de aprendizagem como ambiente de convivência e desenvolvimento de 

laços sociais, influenciando positivamente o acesso e a permanência do aluno com deficiência no ensino 

superior. E dessa forma, também dar continuidade ao direito de aprendizagem e desenvolvimento 

preconizado pelo Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2015) através da Base Nacional Comum 

Curricular (MEC, 2018) que normatiza as competências gerais da educação básica, dentre as quais 

destacamos a quinta competência: 

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de informação e comunicação 

de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas diversas práticas sociais 

(incluindo as escolares) para se comunicar, acessar e disseminar informações, 

produzir conhecimentos, resolver problemas e exercer protagonismo e autoria 

na vida pessoal e coletiva (MEC, 2018, p. 09). 
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Para os alunos com surdez o uso de tecnologias específicas proporciona uma real aprendizagem 

do conteúdo, e maior proximidade e integração ao cotidiano universitário, mas vem acompanhada da 

necessidade de melhorias dessas tecnologias, principalmente, no que diz respeito à operacionalidade, 

interfaces amigáveis e padrões de acessibilidade, adaptações estas que não são simples de se alcançar, 

criando desafios metodológicos importantes, como por exemplo, a sinalização das aulas em língua de 

sinais que mobiliza muitos agentes, aumentando a complexidade do processo (Miranda, Mourão & 

Gediel, 2017; Schneider, 2012). 

De modo geral, a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais no ensino superior 

ainda é tímida e anda lentamente no Brasil. O censo educacional brasileiro de 2019 registrou que, das 

8.603.824 de pessoas matriculadas no ensino superior (no ensino presencial e no ensino a distância), 

apenas 0,56% dessas matrículas correspondiam a pessoas com deficiência, dentre estas pessoas com 

deficiência apenas 2.556 matrículas são de pessoas com surdez (INEP, 2020).  

Esse dados evidenciam a necessidade de as instituições de ensino superior brasileiras, que têm 

grande responsabilidade perante a sociedade quanto à qualificação dos cidadãos e ao avanço do 

conhecimento, ampliarem investimentos em pesquisas que contribuam para um maior entendimento 

dos desafios enfrentados por estes alunos e para a criação de contextos educacionais que favoreçam os 

processos inclusivos. Para tanto, torna-se fundamental a realização de investigações em torno das 

práticas pedagógicas associadas ao uso das TDIC, considerando este ser um caminho natural a ser 

seguido em tempos de sociedade em rede.  

Diante deste panorama e, tendo como horizonte e preocupação, a problemática da inclusão de 

pessoas com surdez em contextos sociais, profissionais e académicos, o projeto de investigação que 

desenvolvemos teve como questionamento principal:  

Como pode um ambiente virtual de ensino e aprendizagem se constituir 

como um espaço de aprendizagem e interação para estudantes com surdez 

e estudantes ouvintes?  

A premissa desse trabalho reside na melhoria das condições de aprendizagem e do mútuo 

entendimento proporcionado pelo ensino eletrônico assíncrono, sob a hipótese de que a barreira 

linguística é minimizada pela apresentação de materiais de estudo que respeitem a educação bilíngue 

implementada com os estudantes surdos, fazendo uso do português escrito, da imagem, do audiovisual 

legendado e da Língua Brasileira De Sinais – LIBRAS. 
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A opção por elaborar um curso que privilegiasse a língua escrita tem base nas experiências 

apresentadas nos estudos de pesquisadores brasileiros com ensino de surdos, que clarificaram algumas 

questões voltadas ao domínio da língua escrita pelos surdos (Alves, Souza, Lima & Castanho, 2015; Bisol 

et al, 2010; Fernades, 2006; Manete, Rodrigues & Palamin, 2007; Mazzoni, Torres & Andrade, 2001; 

Neves, 2017; Paiva & Melo, 2021). Para além disso, destaca-se a importância da linguagem escrita, 

uma vez que os documentos escritos são os que nos garantem direitos em sociedade, tais como: 

Certidões de Nascimento, Certidões de Casamento, a Carteira de identidade e a Carteira de Trabalho, o 

Título de Eleitor e, mesmo Títulos de propriedade de imóveis, dentre outros. 

As pesquisas no Brasil (Calixto, Ribeiro & Ribeiro, 2019; Fernandes, 2017; Martins, 2015;  

Muller, 2016), mostram que a falta de domínio da linguagem escrita é um obstáculo gerador de conflitos 

na aprendizagem dos surdos, no seu desempenho em avaliações de aprendizagem e na sua 

comunicação com colegas de classe ouvintes, sendo por isso importante promover o seu uso. Entretanto, 

o uso de novas tecnologias tem papel importante na redução desses conflitos existentes. Stumpf (2006, 

p. 05) fala das modificações trazidas pelas novas tecnologias, mudanças essas que não foram apenas 

educativas, sociais e laborais, pois novas maneiras de se relacionar e se comunicar nas atividades da 

vida diária foram proporcionadas com o uso de tecnologias como a internet, por exemplo. 

Outro fator importante nessa tomada de decisão foi a efetiva existência de cursos on-line 

destinados a surdos, cursos que se utilizam, principalmente, da língua brasileira de sinais (LIBRAS) como 

ferramenta de adaptação da comunicação para surdos. Desde 2006, ferramentas e recursos de tradução 

para LIBRAS têm sido utilizados para a comunicação e apresentação de conteúdo programático, a partir 

das experiências visuais e da língua de sinais, em cursos on-line com o objetivo de atender ao público 

alvo, o aluno surdo usuário da LIBRAS. O português escrito também é usado como ferramenta de 

comunicação nesses cursos, sendo considerada uma segunda língua e objetivando a comunicação para 

alunos surdos que usam a LIBRAS. 

Entretanto, na era da Sociedade em rede (Castells, 2000) onde o uso de tecnologias digitais de 

comunicação e informação se tornou uma necessidade. Entretanto, é de se considerar que, nessas 

sociedades tecnológicas, as relações com o meio cultural sejam mediadas pela leitura e escrita, 

entretanto a autora ressalva que esse processo de relação com a cultura do escrito não é linear e 

homogêneo para todos os sujeitos, sendo marcado pelas experiências sociais dos sentidos que a 

leitura/escrita assumiu nos círculos sociais de cada indivíduo (Fernandes, 2017). 
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Nesse contexto, Schneider (2012) destaca que as estratégias de comunicação a serem usadas 

nos materiais didáticos e em atividades devem considerar a diversidade de formas de comunicação 

existente entre as pessoas com surdez, sejam pessoas que fazem a leitura labial, ou que usam a língua 

de sinais, ou pessoas oralizadas/alfabetizadas em português, ou mesmo pessoas com algum resíduo na 

audição que permitam o uso da Língua Portuguesa oralizada através de tecnologias de apoio. 

1.3. Linha de desenvolvimento da tese e organização da mesma 

O desenvolvimento do projeto de investigação concentrou-se na identificação do potencial do 

recurso aos ambientes virtuais de aprendizagem enquanto espaços de inclusão e comunicação entre 

estudantes com surdez e estudantes ouvintes no ensino superior. Para isso, concebemos um curso livre 

on-line sob a metodologia do ensino on-line com uso de ferramentas e recursos de um ambiente virtual 

de ensino e aprendizagem, onde foram pensadas estratégias que influenciassem positivamente a 

interação entre alunos com surdez e alunos ouvintes, assim como entre alunos com surdez e professor.  

Um importante parâmetro foi a busca por recursos que possibilitassem a autonomia do aluno 

com surdez, respeitando as suas peculiaridades e de modo a diminuir a complexidade na elaboração do 

curso on-line, a fim de viabilizar condições favoráveis, também, para o professor responsável pelo 

desenvolvimento e execução do curso. Essas mudanças no paradigma do ensino superior, impulsionam 

o professor à constante atualização, à formação continuada quanto às novidades do ensino on-line, 

podendo gerar o acúmulo de funções (Garone & Nesteriuk, 2019), de docente, de conteúdista e, até 

mesmo, de designer instrucional, especialmente, no contexto profissional brasileiro . 

Tratou-se de uma investigação de carácter exploratório, com a qual não se pretende apresentar 

conclusões de carácter definitivo, antes se pretende que o estudo seja visto como um contributo para 

futuros projetos de cursos on-line com preocupações de inclusão de pessoas com deficiência, neste caso, 

as pessoas com surdez. 

 

Esta tese foi organizada em capítulos de forma a apresentar uma sequência lógica que facilite a 

leitura e compreensão do que se apresenta. 

O Capítulo I – Apresentação do estudo – dedica-se à apresentação do Estudo onde é exposta a 

motivação da pesquisadora para o estudo, assim como o contexto em que ele se insere. É ainda 

apresentada a problemática do estudo, a questão que fundamenta a pesquisa, e a forma como foi 

estruturado este documento. 
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No Capítulo II, intitulado “Revisão de literatura e enquadramento conceitual do estudo”, e 

discutem aspetos relacionados com a educação e inclusão de surdos no Brasil discutindo-se também 

aspetos relcacionados com a uso de tecnologias digitais, nomeadamente dos ambientes de 

aprendizagem virtuais na inclusão de pessoas com surdez. 

O Capítulo III – Desenho da investigação – Retoma a questão de investigação a apresenta os 

dois estudos que incorporam esta tese: o Estudo A intitulado “Caracterização do uso da Internet por 

pessoas com surdez” e o Estudo B intitulado “Organização de uma Ambiente Virtual de Ensino e 

Aprendizagem Acessível para alunos com surdez”. Neste capítulo identificam-se também as técnicas e 

instrumentos de coleta de dados e faz-se a apresentação do curso on-line concebido e implementado no 

contexto do estudo realizado. 

O Capítulo IV – Análise e discussão de dados – como o nome indica, apresenta os dados 

decorrentes do Estudo A e do Estudo B e procede à discussão dos mesmos, mobilizando nessa discussão 

elementos decorrentes da revisão de literatura. 

Por fim, no Capítulo V  – Conclusões e considerações finais –  apresenta-se uma síntese da 

conclusões e tecem-se algumas considerações finais. Apresentam-se também as implicacões e 

contributos do estudo e apresentam-se sugestões para investigação futura. 

Este texto adota na sua escrita a norma brasileira, dada a nacionalidade da autora do mesmo. 

.
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Capítulo II. Revisão de literatura e enquadramento conceitual do estudo 

 
 
2.1. Educação de surdos no Brasil 

2.1.1 Educação Especial e Educação Inclusiva para alunos com surdez numa perspectiva nacional e 

internacional 

2.1.2. Inclusão de estudantes com surdez no ensino superior 

2.2. Uso de tecnologias digitais na inclusão acadêmica de pessoas com surdez 

2.2.1. Ambientes Virtuais de Ensino Aprendizagem: espaços virtuais para inclusão acadêmica de pessoas 

com surdez 

2.2.2. A Construção de Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem Acessível 
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Este cápitulo apresenta a revisão de literatura com um enquadramento conceitual relevante, a 

partir da temática da educação de surdos e da inclusão digital. O objetivo é compreender estas temáticas 

na atualidade envolvendo questões sobre o reconhecimento e o direito da educação de pessoas com 

surdez, os desafios encontrados como as barreiras pedagógicas que dificultam o acesso e a permanência 

de estudantes surdos no espaço acadêmico das universidades, assim como as barreiras atitudinais que 

provocam o distanciamento e a exclusão, pela falta de conhecimento por parte da comunidade 

acadêmica sobre a comunidade surda, suas peculiaridades e necessidades.  

O enquadramento conceitual do estudo, se estabelece sob o olhar crítico de autores como 

Almeida (2006), Alves, Souza, Lima e Castanho (2015), Bisol, Valentini, Simioni e Zanchin (2010), Braga 

e Schumacher (2013), Daroque e Padilha (2013), Doval (2006), Lacerda (2006), Leite (2008), Montardo, 

Paiva e Melo, (2021), Passerino e Bez (2008), Perlin e Miranda (2003), Rocha, Mendes e Lacerda 

(2021), Salles, Faulstich, Carvalho e Ramos (2004), Sanches e Silva (2019), Sander (2016), Santana e 

Bergamo (2005), Sassaki (2003), Silva (2015), Skliar e Quadros (2000), Soares (2015), Souza e 

Kamimura (2010), Streiechen, Krause-Lemke, Oliveira e Cruz  (2017), Strobel (2009), Viana e Gomes 

(2020) entre outros. 

Igualmente importante é compreender os desafios dos espaços virtuais na inclusão escolar de 

forma a promover uma melhoria das condições de aprendizagem dos alunos com surdez, para que se 

possa refletir sobre a construção de ambientes virtuais de ensino e aprendizagem que sejam, de fato, 

espaços inclusivos, que possibilitem a interação entre alunos surdos e professores, que promovam as 

relações sociais entre alunos surdos e alunos ouvintes, gerando um sentimento de pertencimento à 

comunidade acadêmica.  

Para isso, este Capítulo II está organizado em duas secções. Na primeira secção, abordamos a 

educação de surdos no Brasil, seus aspectos históricos, a legislação brasileira que ampara o direito a 

educação com atendimento especializado, visando a inclusão escolar e acadêmica de forma igualitária, 

além dos desafios impostos aos alunos surdos no ensino superior. Na segunda parte, abordamos o uso 

de tecnologias digitais no âmbito da educação inclusiva, sob a perspectiva da educação para surdos e 

das metodologias de educação on-line e das tecnologias digitais de informação e comunicação, e ainda, 

sobre os Ambiente Virtuais de Ensino e Aprendizagem, no âmbito do Design Instrucional, para a 

construção de um espaço virtual para inclusão acadêmica de pessoas com surdez. 
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2.1. Educação de surdos no Brasil 

A educação de surdos no Brasil, tem seu primeiro registro formal no ano de 1857 quando o 

Imperador D. Pedro II convidou o professor Eduard Huet para administrar o Imperial Instituto de surdos-

mudos, onde a educação de surdos tinha como principal objetivo o desenvolvimento da comunicação, 

deste período se destaca a criação da Língua de Sinais dos Centros Urbanos (Alves, Souza, Lima & 

Castanho, 2015). Em 1957, por ocasião do centenário de criação, o Imperial Instituto de surdos-mudos 

passou a ser chamado de Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES, uma instituição pioneira na 

escolarização bilíngue de pessoas com surdez e, ainda, na formação de tradutores e intérpretes da língua 

brasileira de sinais. 

A trajetória escolar dos jovens com surdez no Brasil, com o uso da língua de sinais, é resultado 

de um processo que ganhou força na década de 1990, onde o marco histórico de valorização da língua 

de sinais foi a constituição de ambientes escolares bilíngues, onde se usava a língua de sinais e a língua 

portuguesa escrita no processo de ensino e aprendizagem, o que contribuiu para o reconhecimento da 

identidade surda e da cultura surda brasileira, através da inserção de professores com surdez no 

quotidiano das escolas especiais (Bisol et al., 2010).  

A trajetória da educação de surdos (Quadro 1) se caracteriza por ações governamentais e pela 

luta da comunidade surda por reconhecimento, com destaque para o reconhecimento da Língua 

Brasileira de Sinais – LIBRAS como forma de comunicação do surdo no Brasil, e principal instrumento 

para a capacitação do aluno surdo na aquisição de um código linguístico. Destaca-se a importância da 

contínua busca por melhoria na educação de surdos, valorizando os conhecimentos relativos ao surdo e 

sua vida prática, na capacitação profissional destes indivíduos e daqueles que se propõem a desenvolver 

atividades técnicas e científicas neste campo de trabalho (Perlin & Miranda, 2003, p. 222; Soares, 2015). 

A educação bilíngue para surdos tem em sua proposta educacional a confirmação da “língua de 

sinais como a língua natural dos surdos, que, mesmo sem ouvir, podem desenvolver plenamente uma 

língua visogestual” (Lacerda, 1998, p. 04). A Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS é considerada a língua 

natural do surdo brasileiro, devido à forma espontânea como surgiu, através de interações entre as 

pessoas surdas, se distinguindo da língua oral por utilizar o meio/canal visual – espacial e não oral – 

auditivo, apropriando-se do espaço e suas dimensões, e permitindo a expressão de qualquer conceito, 

seja descritivo, emotivo, racional, literal, metafórico, concreto e abstrato (Leite, 2008; Salles et al., 2004).  
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Quadro 1. Principais acontecimentos históricos da Educação de Surdos no Brasil 

 

Fonte: autoria própria 

Ao longo de mais de trinta anos, os surdos brasileiros têm encontrado amparo legal para o 

exercício de pleno direito como membro importante de nossa sociedade. O papel das pessoas com 

surdez é representativo, independentemente da limitação auditiva que apresenta, por isso, é necessário 

buscar soluções que promovam a autonomia e o desenvolvimento destes cidadãos, tirando o foco da 

deficiência e centrando-o na participação dessas pessoas em termos de sociabilidade e desenvolvimento 

(Doval, 2006; Souza & Kamimura, 2010). 

A pessoa com surdez é identificada pela Organização Mundial de Saúde – OMS como aquela 

pessoa que apresenta perda auditiva, ou seja, que não consegue ouvir sem o auxilio de tecnologia 

assistiva sons de 25 dB em ambos os ouvidos, sendo denominada como pessoa com deficiência auditiva 

(WHO, 2021). No relatório sobre as questões relacionadas aos problemas auditivos da população 

mundial, The World Report on Hearing (WRH, 2021), a OMS afirma que no ano de 2019 já existiam 1.5 

bilhões de pessoas com perda auditiva significativa, implicando na necessidade de terapias de 

reabilitação, na utilização de tecnologias assistivas, ou mesmo, acesso e utilização de línguas de sinais. 
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A classificação referencial para a caracterização dos problemas auditivos, é um importante 

instrumento para a identificação de pessoas com deficiência auditiva. A classificação da OMS (2019) 

apresenta padrões que são seguidos pelos países associados, a exemplo do Brasil. A Tabela 1 apresenta 

esses valores padrão que definem a surdez leve, severa e profunda segundo a OMS (2019). 

Tabela 1. Graus de deficiência auditiva (a partir de dados da OMS, 2019). 

 

 

Quanto às causas e consequência da perda auditiva, podem identificar-se as seguintes:  

§ Período prenatal – ocasionado por fatores hereditários ou não, e ainda por infecções 

intrauterinas; 

§ Período perinatal – ocorrências como baixo peso do recém-nascido, icterícia grave no  

período neonatal, ou acidentes no parto como asfixia. 

§ Infância e adolescência – ocasionado por infecções crônicas no aparelho auditivo, com 

secreção ou não, e acometimento de meningite. 
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§ Vida adulta e idosa – consequências do uso de cigarros, doenças crônicas, degeneração 

sensorial ligada ao avanço da idade. 

§ Diversos – Traumatismos no crânio, deficiências nutricionais, infecções virais, cerume 

impactado, etc.  

É importante ressaltar que, no Brasil, as pessoas com surdez bilateral severa/profunda 

assumem a falta de audição como particularidade, uma característica que os distingue dos ouvintes, 

mas não os coloca na condição de deficientes. Isto se configura numa identificação maior com outros 

indivíduos surdos que pensam da mesma forma, partilhando a mesma língua e compartilhando os 

mesmos interesses, esses indivíduos se coligam e formam uma comunidade que busca reconhecimento 

e respeito às suas diferenças (Leite, 2008; Silva, 2015; Strobel, 2009).  

Para Monteiro, Silva e Ratner (2016, p. 1), “a surdez não impõe barreiras práticas na vida diária 

(...) As dificuldades que as pessoas surdas vivenciam dizem respeito à incapacidade de ouvir e, portanto, 

de se comunicar com a sociedade que ouve, pois eles não compartilham o mesmo canal de 

comunicação”. Eles consideram que é uma situação que impede a plenitude da inclusão das pessoas 

surdas, desde as vivências em família (quando os pais e parentes são ouvintes), já que em nossa 

sociedade os relacionamentos sociais são estabelecidos por sons. 

Segundo Neves (2017, p. 32), “quando assumimos o discurso da surdez, entendemos que os 

surdos extrapolam a deficiência, pois eles são sujeitos que possuem cultura e identidade baseada na 

aquisição e uso das línguas de sinais e na forma visual de se relacionar com o mundo”. Diante desse 

contexto, há uma grande preocupação com a educação de surdos no Brasil, em especial com a aquisição 

da Língua Portuguesa na modalidade escrita, o que é assumido como um desafio para os alunos surdos 

(Alves et al, 2015). Todo esse processo de educação dos surdos promoveu a vivência das comunidades 

surdas de forma mais participativa na sociedade em que se inserem, expondo a dependência da 

linguagem escrita, e reafirmando a importância da educação bilíngue para surdos.  

A proposta da educação bilíngue para surdos reafirma que a língua de sinais é a língua natural 

dos surdos, e que eles podem desenvolver plenamente uma língua viso-gestual, apesar de não ouvirem. 

O bilinguismo na educação de surdos, não se restringe à dimensão pedagógica, mas deve ser visto 

também em sua dimensão política, como construção histórica, cultural e social, e no âmbito das relações 

de poder e conhecimento (Alves et al., 2015).  

Pimenta (2015) confirma que o aprendizado da língua escrita por pessoas com surdez 

representa uma via privilegiada de acesso à ciência e à cultura, pois se configura num importante meio 



CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA E ENQUADRAMENTO TEÓRICO DO ESTUDO 
 

15 

de eliminação de barreiras comunicacionais em contextos públicos como em cinemas ou conferências, 

e em contexto particular como nas redes sociais (Tomaz Junior, 2014; Rocha, 2015).  

No modelo de ensino bilíngue para surdos, o que se propõe é que sejam ensinadas duas línguas, 

a língua de sinais, prioritariamente, e como segunda língua, aquela do grupo ouvinte majoritário. Trata-

se da aprendizagem de duas línguas que envolvem canais de comunicação diversos, onde a Língua de 

Sinais ajuda ao aluno surdo criar significado para a língua escrita. As mensagens são transmitidas 

primeiramente em Língua de Sinais para, depois, serem escritas, de forma ao aluno surdo entender o 

porquê dos textos escritos (Almeida, 2015; Alves et al, 2015; Lacerda, 2006; Quadros, 2003).  

Segundo Capovilla e Raphael (2008), o bilinguismo na educação de surdos se fundamenta na 

filosofia que sustenta a tese de que a criança com surdez deverá receber desde cedo aprendizagem 

linguística na Língua de Sinais, para que o desenvolvimento linguístico e cognitivo da criança seja tal que 

ela possa usar Língua de Sinais como metalinguagem para a aquisição de habilidades de leitura e escrita 

na segunda língua a ser adquirida.  

Wilkinson e Morford (2020) asseguram que o bilinguismo na educação de surdos promove 

máximo acesso à aquisição de linguagem e o estabelecimento de relações sociais robustas, facilitando 

a escolha de qual língua o surdo pode usar para comunicar de acordo com o contexto que se apresenta. 

Os autores afirmam que o bem-estar do sujeito surdo está intrinsicamente ligada às suas redes de 

relacionamento e às trocas de experiências em comunidade. 

Streiechen, Krause-Lemke, Oliveira e Cruz  (2017, p. 98) defendem que “o profissional ideal 

para trabalhar com o bilinguismo dentro das escolas precisa ser ouvinte com proficiência em ambas as 

línguas”, uma vez que os surdos apresentam alguma dificuldade para uso de língua escrita, assim o 

profissional assumiria o papel de tradutor ou intérprete da língua de sinais. Esse profissional 

tradutor/intérprete é o profissional que interpreta e traduz uma mensagem enviada em uma língua para 

a compreensão em outra língua, de forma com rigor e precisão, e dessa forma viabilizar a comunicação 

entre duas culturas distintas. O intérprete de LIBRAS possui, nesse contexto, a função de intermediar a 

interação comunicativa entre o surdo e a pessoa que não usa a LIBRAS. O intérprete de LIBRAS 

desempenha a sua função face a face com o surdo, e seu desempenho está em formular todas as 

informações que estão sendo discutidas para que o surdo possa compreendê-las através dos conceitos 

pré-existentes em sua base de conhecimento (Marcon, 2012).  

Streiechen et al (2017, p. 98) afirmam que um dos fatores que influenciam o insucesso de 

alunos surdos em classes regulares é o fato de estes alunos não terem, efetivamente, adquirido uma 
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língua, o que prolonga o processo de escolarização, por vezes resultando em abandono escolar ou em 

atraso na aprendizagem. Para esses autores (Streiechen et al, 2017), os profissionais envolvidos com a 

educação de surdos precisam estar familiarizados com a realidade da vida dos surdos a fim de adequar 

as estratégias metodológicas utilizadas de forma a possibilitar a plena assimilação de conteúdos e a 

construção do conhecimento pelos alunos surdos. 

Diante deste cenário, nós notamos a importância do comprometimento das instituições de ensino 

na busca por soluções que impulsionem o ensino igualitário, respeitando a diversidade, individualidade 

e necessidades próprias de cada aluno, com objetivo de formar cidadãos para uma sociedade inclusiva. 

2.1.1. Educação Especial e Educação Inclusiva para alunos com surdez numa perspetiva 
nacional e internacional 

A inclusão  na vida em sociedade em condições igualitárias que permitam a vida autônoma, é o 

objetivo das leis da educação especial e inclusiva no Brasil, por isso assegura-se aos alunos com 

necessidades educativas especiais currículos, métodos, recursos educativos que atendam às suas 

necessidades educacionais, para que eles tenham pleno êxito na sua aprendizagem em classes regulares 

como preconiza a educação inclusiva (Brasil, 1996).  

O termo Educação Inclusiva ganhou espaço a partir do ano de 1994 com o advento da 

Declaração de Salamanca, resultado da Conferência Mundial sobre Necessidades Educativas Especiais. 

Desde então vários documentos resultantes de Encontros, Conferências, Seminários e Estudos 

Científicos vêm consolidando a significativa importância da inclusão para a garantia do direito de todas 

as pessoas à Educação, assim como afirma a Declaração Universal de Direitos Humanos (Organização 

das Nações Unidas, 1948). 

Desde então novas metas são incrementadas à agenda para uma sociedade mais inclusiva 

através da educação, estimulando os debates em torno dessa problemática da exclusão, incluindo-se a 

falta de acessibilidade, onde as discussões relativas à acessibilidade inicialmente mais centradas na 

eliminação de barreiras arquitetônicas, foram evoluindo ao longo de décadas para o debate sobre 

soluções que contribuam para a, igualmente necessária, eliminação das barreiras de comunicação e das 

barreiras atitudinais (Behar et al, 2008).  

No Brasil, a Política Nacional de Educação Especial sob a perspectiva da educação inclusiva, 

afirma que é através do planejamento das ações de aprendizagem, da organização dos recursos didáticos 

e humanos, da acessibilidade curricular, da acessibilidade comunicacional e da acessibilidade 
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arquitetônica, que a transversalidade da Educação Especial se efetiva, assim como as ações que 

promovem a inclusão, o acesso, a permanência e o sucesso dos alunos (BRASIL, 2008). Essas 

preocupações continuaram sendo fundamentais em documentos internacionais como a Convenção 

sobre os direitos da pessoa com deficiência (ONU, 2008) cujo propósito é promover, proteger e assegurar 

o exercício pleno e equitativo de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as 

pessoas com deficiência e promover o respeito pela sua dignidade inerente.  

Na Convenção sobre os direitos da pessoa com deficiência – promulgada no Brasil pelo Decreto 

Nº 6.949/2009 (Brasil, 2009) – os Estados consignatários reconhecem que a deficiência resulta da 

interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem 

a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades com as 

demais pessoas. Também destacamos o Artigo 30 da referida convecção que assegura o reconhecimento 

da identidade cultural e linguística da pessoa com surdez através da língua de sinais e da cultura surda 

(ONU, 2008). 

Essas iniciativas políticas incentivam e apoiam direitos já garantidos por legislações brasileiras 

como a Resolução CNE/CEB 02 (MEC, 2001) que garante ao aluno surdo a aprendizagem com o uso 

de língua de sinais mas sem prejuízo do aprendizado da língua portuguesa, indicando o esforço de 

equidade de oportunidades de desenvolvimento em todas as dimensões de vida. Neste contexto, a Lei 

10.436/20022 configura-se como um marco legislativo para a legitimação da identidade surda porquê 

reconhece a LIBRAS como língua brasileira.  

Também, damos destaque ao Decreto 5.626/20053 que orienta ações para o atendimento à 

pessoa surda, incluindo o apoio de intermediação comunicacional do intérprete de LIBRAS.  

Todas estas iniciativas anteriores à Convenção sobre os direitos da pessoa com deficiência (ONU, 

2008), apontam importantes conquistas legais alcançadas por essas pessoas na primeira década do 

século XXI. 

Esse aporte legal possibilitou ao surdo e à sua língua, o engajamento acadêmico necessário, 

uma vez que evoca questões filosóficas e políticas para a educação dos surdos, e que importam à 

comunidade acadêmica, como o respeito pela dignidade inerente, a autonomia individual e a 

independência das pessoas. Neste contexto, a publicação da Política Nacional de Educação Especial na 

 
2 Lei 10. 436 de 24 de abril de 2002 - Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá outras providências. 
3 Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - 
LIBRAS, e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000. 
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Perspectiva da Educação Inclusiva – PNEEPEI (BRASIL, 2008) se constituiu como um marco das políticas 

públicas brasileiras para essa área, sob uma perspectiva inclusiva.  

A PNEEPEI (BRASIL, 2008) tem como objetivo o acesso, a participação e a aprendizagem dos 

estudantes com deficiência, orientando os sistemas de ensino para promover respostas às necessidades 

educacionais, garantindo a transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a 

educação superior, com atendimento educacional especializado; de forma a assegurar a continuidade 

da escolarização nos níveis mais elevados do ensino. Para isso, deve-se igualmente garantir a formação 

de professores para o atendimento educacional especializado, assim como dos demais profissionais da 

educação; além de garantir a participação da família e da comunidade. 

A garantia da inclusão social e do exercício da cidadania da pessoa com deficiência ganhou um 

novo reforço em 2015 com a promulgação da Lei 13.146/2015, a Lei brasileira de inclusão da Pessoa 

com Deficiência, também reconhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência que impõe a condição 

de crime punível com reclusão a quem recusar matrícula, em qualquer curso ou grau de ensino, de 

pessoa com deficiência (Brasil, 2015).  

Esse suporte legal contribuiu para a inclusão – considerando a inclusão como um processo de 

busca por direitos de igualdade entre pessoas onde se respeita as características e peculiaridades de 

cada indivíduo em diferentes contextos – e para a promoção do exercício dos direitos e das liberdades 

fundamentais, em condições de igualdade. Contudo, a implementação da PNEEPEI (BRASIL, 2008) até 

2016 recebeu críticas da comunidade acadêmica (Diogo & Silva, 2020; Pagni, 2019) acerca da 

insuficiência das ações implementadas para alcançar as metas postuladas, onde se verificou que os 

saberes e técnicas acumuladas pela Educação Especial, e partilhadas nos cursos de formação de 

professores, não foram efetivas para promover a inclusão escolar dos alunos com necessidades 

educativas especiais; e, também, acerca da indispensável necessidade de investimento na formação 

continuada dos profissionais da educação em novas metodologias de ensino, considerando que para 

tornar a sociedade mais solidária e tolerante, é preciso que processos includentes se iniciem no âmbito 

escolar (Diogo & Silva, 2020). 

Ao reconhecer que muitos educandos não estão sendo beneficiados com a inclusão em classes 

regulares, o governo federal, em 2020, se dedicou a criar uma nova “Política Nacional de Educação 

Especial” que foi instituída pelo Decreto 10.502 de 30 de Setembro de 20204, e que veio acompanhada 

 
4 Decreto nº 10.502, de 30 de setembro de 2020. Institui a Política Nacional de Educação Especial: Equitativa, Inclusiva e com Aprendizado ao Longo da 
Vida. 



CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA E ENQUADRAMENTO TEÓRICO DO ESTUDO 
 

19 

de polêmica e insatisfação por parte da comunidade escolar, comunidade acadêmica e sociedade civil. 

Entretanto, o referido Decreto foi suspenso pelo Supremo Tribunal Federal (STF) pois foi considerado 

inconstitucional, por infringir leis vigentes, tais como a Convenção dos Direitos da Pessoas com 

Deficiência (Rocha, Mendes, & Lacerda, 2021). 

Braga e Schumacher (2013) avaliam que a eficiência da legislação inclusiva depende da 

participação efetiva e combinada do Estado e das pessoas com necessidades especiais junto com seus 

representantes, o que perpassa pela compreensão racional do Direito pelos destinatários da norma. 

Contudo, a legitimação desse processo depende da forma como cada um desses sujeitos dá valor à 

inclusão. 

Apesar da legislação existente ser abrangente quanto a estratégias e práticas que promovam a 

inserção e o sucesso escolar e acadêmico de pessoas com deficiência, no que diz respeito à educação 

de surdos, são necessárias outras ações para que esses alunos possam ser atendidos de forma 

satisfatória, como por exemplo, a revisão de aspectos didáticos e metodológicos, e a maior disseminação 

de conhecimentos sobre a surdez e sobre a língua de sinais (Lacerda, 2006).  

Denota-se o peso valorativo da compreensão pelos agentes educacionais de que as pessoas com 

necessidades especiais têm direito de aprender como os demais participantes da nossa sociedade, e 

que não basta alocar esses indivíduos junto dos demais alunos, por isso a legislação garante a inclusão 

com a finalidade de acesso e permanência na escola, possibilitando ao aluno com necessidades 

educativas especiais a convivência escolar e o acesso ao trabalho (Braga & Schumacher, 2013).  

2.1.2 Inclusão de estudantes com surdez no ensino superior 

A atenção à diversidade está focalizada no direito de acesso à educação e visa à melhoria da 

qualidade de ensino e aprendizagem para todos, irrestritamente, bem como as perspectivas de 

desenvolvimento e socialização, considerando que a atenção à diversidade deve se concretizar em 

medidas que levam em conta não só as capacidades intelectuais e os conhecimentos dos alunos, mas 

também seus interesses e motivações. A instituição de ensino, nesse contexto, deverá envidar esforços 

para consolidar o respeito às diferenças, sendo estas vistas não como obstáculos para o cumprimento 

da ação educativa, mas podendo e devendo ser fatores de enriquecimento (MEC, 2006b). 

Segundo Sanches e Silva (2019), o grande desafio para as instituições de ensino superior é 

adequar as práticas pedagógicas atuais, valorizando a heterogeneidade dos alunos, seja em cultura ou 

língua, e criando um ambiente de acolhimento para os estudantes com surdez de forma que haja o 
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despertar nesses alunos do sentimento de pertencimento àquele espaço acadêmico.  Essas 

pesquisadoras também apontam que as maiores dificuldades na vida acadêmica dos alunos com surdez 

brasileiros estão ligadas à leitura e escrita da língua portuguesa, além do desconhecimento por parte de 

professores, alunos e corpo administrativo das universidades da cultura surda, incluindo-se a LIBRAS 

como forma de comunicação do surdo. Estas questões são verificadas em sala de aula pelos alunos 

surdos que se defrontam com falhas na comunicação tanto com o professor quanto com os colegas 

ouvintes, estabelecendo a necessidade constante do apoio de um Intérprete de LIBRAS (Sanches & Silva, 

2019). 

Percebe-se que a inclusão acadêmica dos alunos com surdez requer não apenas capacidade 

para o desempenho das atividades académicas, como também para o envolvimento com os colegas, os 

professores e o ambiente, condições fundamentais ao sucesso e permanência dos mesmos no ensino 

superior. Os problemas de adaptação à vida académica e às obrigações que ela impõe, conduzem muitas 

vezes ao fracasso e ao abandono tornando o contexto universitário desafiador para todos os jovens, com 

um significado especial no caso dos alunos surdos, pois a entrada no Ensino Superior coloca o aluno 

numa situação de autonomia, perante a qual não está preparado (Jorge & Ferreira, 2007).  

De acordo com os dados estatísticos do Censo da Educação Superior nas instituições privadas 

e públicas em todo o Brasil (INEP, 2020), o número de matrículas de pessoas com surdez, ao longo dos 

últimos quinze anos, passou por momentos de crescimento e queda. Quando resgatamos os dados dos 

anos de 2003 e 2005 vemos que as inscrições de alunos com surdez no ensino superior passaram de 

665 inscrições para 2.428 inscrições, respetivamente, um crescimento de mais de 265% em dois anos. 

Entretanto, de 2005 a 2015, o crescimento registrado foi menor correspondendo a 120% em dez anos 

(INEP, 2016). Estes números se mantiveram equilibrados até ao Censo de 2019 que registrou um 

aumento significativo nas matrículas de pessoas com surdez que foram dos 1649 matriculados em 2015 

para 2.556 matrículas em 2019 (INEP, 2020). 

Os números dos Censos escolares apontam a falta de representatividade dos surdos no ensino 

superior, quando consideramos as mais de oito milhões de matrículas do ensino superior registradas em 

2019 (INEP, 2020).  

Esse número pouco significativo de alunos surdos no ensino superior, pode representar os 

problemas de aprendizagem nos anos de escolarização anteriores à entrada no ensino superior, 

problemas este que se arrastam ao longo de décadas, e que resultam na falta de condições adequadas 

para o reconhecimento, pelo surdo, da língua portuguesa como uma língua de reflexão, que possibilitaria 
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a apropriação e o desenvolvimento da leitura e escrita. Esses obstáculos acabam por restringir o acesso 

à informação e a novos conhecimentos apresentados em língua portuguesa escrita pelos alunos surdos. 

As escolas de ensino médio podem contribuir para essas dificuldades do aluno surdo quando chegam 

ao ensino superior, quando não incluem orientações e esclarecimentos para o aluno a respeito do 

contexto universitário e das demandas que envolvam o acesso ao ensino superior (Daroque & Padilha, 

2012; Moura, 2016).  

Esse posicionamento é ratificado por Silva, Henrique e Silva, e Silva (2014) que conduziram um 

estudo que investigou a influencia das estratégias pedagógicas no processo de escolarização de surdos. 

As pesquisadoras constataram, a partir da análise dos relatos de alunos surdos, o sentimento de 

impotência destas pessoas quanto à língua usada em sala de aula, por muitas vezes centrada na 

linguagem oral. Também, foi registrada a preferência dos alunos pelo uso da língua de sinais, e na 

ausência desta, a dependência da linguagem escrita.  

Essas reflexões já foram preocupação das pesquisadoras Bisol, Valentini, Simioni e Zanchin 

(2010) que, há uma década atrás, constataram que a adaptação do aluno com surdez à vida académica 

inicia pelo reconhecimento do contexto educacional, que possui maiores exigências que aquelas 

encontradas no contexto das escolas especiais de educação de surdos, das quais esses alunos são 

oriundos.  

Ainda hoje, a realidade das universidades evidencia que o contexto acadêmico e suas normas, 

princípios e características, são próprios do mundo daqueles que possuem audição plena, uma vez que 

a maioria dos colegas e professores é ouvinte e a comunicação oral-auditiva é a principal forma de 

transmissão e recepção de informações, e a principal forma de comunicação social entre os membros 

da comunidade acadêmica. O desconhecimento das especificidades relativas à surdez e da língua de 

sinais evidenciam a barreira comunicacional como grande desafio nesse processo de ensino-

aprendizagem (Bisol et al., 2010). 

Paiva e Melo (2021) verificaram essa problemática em cursos superiores de Letras/LIBRAS, 

onde a acessibilidade comunicacional foi investigada pelo olhar da autonomia do aluno com surdez. Uma 

das constatações foi a falta de interação professor-aluno surdo, declarada pelos alunos surdos 

entrevistados. Segundo os pesquisadores, a barreira comunicacional existente entre professor ouvinte 

(não fluente em LIBRAS) e aluno surdo, influencia na criação de um outro obstáculo, a barreira 

pedagógica, uma vez que o processo de informação do conteúdo pelo tradutor-intérprete se qualifica 

como único instrumento pedagógico para a construção de conhecimento do aluno surdo. Essa situação 
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extrapola as competências do tradutor-intérprete para transmitir, da forma mais próxima da realidade 

discursiva, todas as explicações, as considerações e as interações próprias do ambiente de sala de aula 

(Paiva & Melo, 2021). 

No ensino superior, as modalidades de comunicação utilizadas com as pessoas com surdez são, 

basicamente, o oralismo e a comunicação total. “Estas duas modalidades não proporcionam uma 

comunicação que dê conta da reflexão e do pensamento abstrato e acabam dificultando o avanço do 

processo humano e educacional do surdo” (Cruz & Dias, 2009, p. 71), contribuindo para a manutenção 

das barreiras e obstáculos enfrentados por esses indivíduos. 

É certo que o processo de acesso e permanência dos estudantes com necessidades educativas 

especiais encontra barreiras que se mostram difíceis de serem superadas, a começar pelo 

desconhecimento por parte da comunidade acadêmica – administração, docente e discentes – no que 

diz respeito ao trato com pessoas com deficiência. Essa falha no processo de formação da mentalidade 

inclusiva da comunidade acadêmica, segundo Mazzoni, Torres e Andrade (2001) explicaria a barreira 

social e atitudinal encontrada pelas pessoas com deficiência.  

Na educação de surdos, esse tipo de situação também é uma realidade, conforme registra o 

estudo de Manete, Rodrigues e Palamin (2007) que trata da importância do apoio dos professores e 

colegas de classe no sucesso e permanência do aluno surdo no ensino superior. Quando essas condições 

não são encontradas este aluno tem a tendência de abandonar o curso universitário, processo este 

agravado pelo desconhecimento dos professores ouvintes acerca das especificidades da surdez, o que 

provoca dificuldades ao processo de ensino que é concebido com práticas pedagógicas que não 

favorecem à aprendizagem do aluno surdo (Ziliotto, Souza, & Andrade, 2018).  

Viana & Gomes (2020) afirmam que é o desconhecimento e o estranhamento que estão 

presentes no primeiro contato entre professor e aluno surdo em sala de aula. Desconhecimento sobre a 

língua de comunicação do aluno e estranheza pela presença do tradutor-intérprete de LIBRAS que fará a 

mediação linguística em sala de aula.  

Segundo Ziliotto, Souza e Andrade (2018) a evasão dos aluno com surdez ocorre, principalmente, 

nos dois primeiros semestres do curso superior, sendo que o índice no primeiro semestre é de 42% de 

evasão e de 58% no segundo semestre, o que aponta dificuldades de permanência estejam presentes já 

no início da trajetória acadêmica e, que podem ser explicadas pela organização no atendimento aos 

alunos por profissionais especializados, tradutores-intérpretes conforme a demanda existente, ou seja, a 
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dependência de um agente que facilite a comunicação influência diretamente na permanência do aluno 

com surdez no ensino superior. 

Nós percebemos a importância da adaptação das práticas docentes que, segundo Alves, Souza, 

Lima e Castanho (2015) baseiam-se numa pedagogia planejada por ouvintes para ouvintes, ou de 

ouvintes para surdos, onde comumente os planejadores desconhecem as especificidades do indivíduo 

surdo. Para além disso, muitos dos colegas ouvintes ignoram a língua de sinais e têm dificuldade de 

relacionar-se com o que é diferente, resultando em mais dificuldades para o aluno surdo em termos de 

inserção no ambiente académico (Bisol et al, 2010).  

Assim, os alunos surdos se sentem menos integrados à vida universitária, eles relatam as 

dificuldades encontradas quando o ensino é pensado sem o cuidado de inserir práticas pedagógicas que 

respeitem as suas peculiaridades linguísticas, porque no ensino superior são muitas informações novas 

a serem aprendidas, e muitas vezes são apresentados conceitos desconhecidos para o surdo, que 

precisa recorrer e confiar na conceituação feita pelo tradutor-intérprete de LIBRAS para compreender a 

informação (Alves et al., 2015; Sanches & Silva, 2019; Silva, 2015). 

Nesse panorama, é importante ter sempre em mente que a maioria dos surdos brasileiros 

cresceu em ambientes linguisticamente limitados, por isso não obtiveram as competências linguísticas 

necessárias para fazer uso efetivo da interpretação ou dos livros didáticos. (Bisol et al., 2010; Daroque 

& Padilha, 2011). Essa condição é reconhecida por professores universitários que apontam a importância 

da adaptação do material didático de forma a facilitar a leitura e a compreensão dos alunos surdos (Alves 

et al., 2015).  

Quanto à metodologia de ensino adotada, um outro aspecto precisa de atenção diferenciada. 

Trata-se dos métodos de avaliação do aprendizado dos estudantes no ensino superior que deparam-se 

com uma complexidade que envolve a questão linguística, com a dicotomia LIBRAS – Português como 

modalidades de língua usadas pelo aluno surdo. “Caso essas questões não sejam problematizadas com 

os professores e os estudantes, corre-se o risco de subestimar ou superestimar as competências e 

habilidades do aluno e os conhecimentos construídos” (Viana & Gomes, 2020, p. 207). 

As barreiras impostas às pessoas com deficiência passam por cinco dimensões: a 

comunicacional, a metodológica, a instrumental, a programática e as barreiras atitudinais que têm base 

em preconceitos, estigmas, estereótipos e discriminações e acabam por se tornar a mais difícil barreira 

para os alunos com surdez no ensino superior (Batista, Lima, Santos, & Silva, 2008). Assim como o 

obstáculo da aprendizagem da escrita em língua portuguesa, no que diz respeito à capacidade das 
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escolas de proporcionar às pessoas com surdez a construção do conhecimento em patamares 

semelhantes aos dos ouvintes.  

Todas essas possíveis dificuldades devem ser consideradas para entender os desafios que os 

jovens com surdez enfrentam para se adaptar às exigências do mundo acadêmico. Verifica-se a 

importância de evitar pensar a comunicação como um processo linear, uma vez que a comunicação é 

“um processo interativo e intersubjetivo que implica no uso de um meio de comunicação, na construção 

de significados e na intencionalidade de comunicação, tornando-o um fenômeno relacional” (Passerino 

& Santarosa, 2007, p. 56).  

Alunos surdos do ensino superior relatam que a realização de trabalhos em língua portuguesa 

escrita é uma exigência que causa angústia nestes alunos que consideram ser difícil elaborar a escrita 

em português, pois necessitam do apoio do intérprete de LIBRAS devido a falta de domínio da língua 

escrita e à dificuldade em se expressar em português (Alves et al., 2015).  

A língua escrita é uma barreira visível e a apropriação da ação de ler e escrever interfere no 

âmbito social e cultural, influenciando negativamente no processo de interação entre surdos e ouvintes, 

e na criação de vínculo social (Meneses, Linhares, & Guedes, 2011). 

Alguns autores (Alves et al, 2015; Bisol et al, 2010; Paiva & Melo, 2021; Salles et al, 2004; 

Viana & Gomes, 2020) afirmam que a comunidade surda e os profissionais da área da educação de 

surdos reconhecem a defasagem escolar, que impede que o surdo adulto participe do mercado de 

trabalho, condição facilmente observada no Brasil, onde se registra a existência de surdos com muitos 

anos de vida escolar, que permanecem presos ao ensino fundamental e que não apresentam produção 

escrita compatível com a séries as quais se encontram (Esdras & Galasso, 2017). 

Uma solução possível para esse problema seria direcionar a aprendizagem do aluno com surdez 

àquilo que tenha aplicabilidade no dia-a-dia, visando proporcionar um nível razoável de compreensão dos 

acontecimentos e o desenvolvimento de habilidades sociais e profissionais, como por exemplo, com a 

criação e implementação de um modelo interativo, em que todos os intervenientes participem em todo 

o processo de planificação, implementação e avaliação (Jorge & Ferreira, 2007; Ziliotto, Souza, & 

Andrade, 2018). 

Entretanto, ainda há muitas instituições de ensino básico brasileiro, incluindo-se algumas que 

afirmam possuir educação bilíngue, onde se observa práticas que não são condizentes com esta filosofia, 

como práticas de avaliação que desconsideram a língua de sinais como primeira língua dos alunos, o 

baixo conhecimento dos professores a cerca da cultura surda e da língua de sinais, assim como a falta 
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de articulação com as famílias do aluno surdo e com as associações de surdos daquela comunidade, e 

ainda, currículos que não contemplam a história e a identidade surda (Gomes, 2010; Paiva & Melo, 

2021; Streinchen et al., 2017).  

Uma escola inclusiva, que pretende criar condições para um ensino de qualidade para a 

multiplicidade de todos os seus alunos, precisa fazer uma profunda reflexão sobre as responsabilidades 

e o papel do professor e da instituição formadora no processo de inclusão escolar como um todo (Bisol 

et al., 2010). Dentro deste contexto, o aluno surdo para conseguir assimilar as novas informações e os 

novos conhecimentos, ainda precisa contornar as falhas da trajetória escolar anterior, como as 

deficiências de linguagem, inadequação das condições de estudo, falta de habilidades lógicas, problemas 

de compreensão em leitura e dificuldade de produção de textos (Alves et al, 2015; Bisol et al., 2010). 

A investigação de Silva (2015) é evidência desses cenários.  O trabalho reporta a preocupação 

dos alunos surdos com a fragmentação da comunicação e do processo de ensino e aprendizagem, apesar 

da visão de alguns professores que afirmam estar tudo bem no processo de aprendizagem desses alunos, 

sendo que essas duas perspectivas apontam discordância entre os envolvidos no processo de ensino, 

professores e alunos surdos, e evidenciam a necessidade de maior debate e compreensão do processo 

de escolarização de surdos. 

A literatura científica (Alves et al., 2015; Daroque & Padilha, 2013; Gomes, 2010; Paiva & Melo, 

2021; Salles et al., 2004; Silva, 2015; Streinchen et al., 2017) afirma que o melhor processo de 

aprendizagem e ensino aos estudantes surdos depende de alguns fatores a destacar como, a formação 

dos professores dentro de um espaço coletivo, buscando uma transformação na cultura da escola 

melhorando a colaboração entre os membros dessa comunidade, criando um ambiente onde as pessoas 

aprendam LIBRAS para se comunicar com os estudantes surdos. É nesse espaço de aprendizagem, de 

interação, de cooperação e de convivência que o contexto da diversidade é favorecido. 

É de se notar que, apesar do avanço em políticas públicas no Brasil, a sua aplicação no cotidiano 

acadêmico ainda carece de efetivação. Os alunos surdos, mesmo quando motivados e empenhados na 

tarefa de conquistar a formação profissional almejada, esbarram na falta de sensibilidade para as suas 

peculiaridades e necessidades educacionais. É evidente a necessidade de formação adequada para os 

professores que oferte conhecimento para atuação com a diversidade do corpo estudantil, de modo a 

garantir a inclusão de todos em igualdade de condições (Viana & Gomes, 2020; Oliveira, Cunha, & Farias, 

2020).  
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Esses registros denotam a necessidade de um debate mais incisivo acerca do envolvimento da 

Universidade nas práticas da educação inclusiva, uma vez que é objetivo da Universidade, no papel de 

instituição educativa, o exercício permanente da crítica com base na pesquisa, no ensino e na extensão 

(Glat & Pletsch, 2004). 

2.2. Uso de tecnologias digitais na inclusão acadêmica de pessoas com surdez 

A responsabilidade social da inclusão de todos, especialmente na educação escolar/acadêmica 

e na formação profissional, deve ser fator de destaque nos processos de inserção de tecnologias digitais, 

ultrapassando possibilidades de exclusão por qualquer fator, desde iliteracia digital até limitações 

sensoriais (Monteiro & Gomes, 2009). A busca pela universidade inclusiva encontra no uso de 

Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) um aliado para a eliminação da exclusão e da 

marginalização, situação essa que reduz as oportunidades de melhoria da qualidade de vida das pessoas 

com deficiência (Ochiuto, 2016).  

A perspectiva conceitual de que a inclusão em meio virtual de pessoas com necessidades 

especiais precisa valorizar a questão social e humana, referencia o uso de novas terminologias, a exemplo 

da e-inclusion (em português adota-se o termo inclusão digital) e destaca a importância de entrelaçar as 

TDIC nos sistemas e processos sociais onde estão inseridas essas pessoas (Melo & Gomes, 2014).  

Com o surgimento da Sociedade da Informação e do Conhecimento, cuja característica principal 

é o uso de novas formas de comunicação e tecnologias de informação, e a gestão do conhecimento, 

pensar a formação de indivíduos é um objetivo que tem que estar subjacente a qualquer currículo ou 

plano de formação, desde os níveis mais básicos de escolaridade até às mais diversas áreas de ensino 

superior, onde importa dotar os indivíduos de competências técnicas e tecnológicas, mas também de 

competências sociais que produzam a otimização desses recursos tecnológicos permitindo ambientes 

propícios à comunicação, à partilha de informação e ao trabalho colaborativo, desenvolvendo 

competências adequadas aos desafios contemporâneos que apontam para a formação de cidadãos 

socialmente integrados, porque conceber o currículo e a prática pedagógica implica numa renovação da 

ação educativa e uma nova postura de professores, alunos e das instituições de ensino (Gomes, Silva & 

Dias, 1998; Horta, 2017).  

O reconhecimento da importância do uso de tecnologias na educação faz-nos constatar, cada 

vez mais, a diversificação das tecnologias presentes nas salas de aula. Esse paradigma social emergente 

da internet e das tecnologias digitais institui uma nova sociedade caracterizada pelo poder da informação 
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e da geração de conhecimento, o que estabelece um panorama favorável à criação de ajudas técnicas e 

tecnológicas que contribuam favoravelmente para o estudo e o trabalho das pessoas com deficiência, 

possibilitando que elas exerçam dignamente suas funções sociais como verdadeiros cidadãos. Essa nova 

sociedade ocorre no momento em que o mundo está mais atento e preocupado quanto aos direitos das 

pessoas, o que poderá trazer muitos benefícios às pessoas com deficiência (Coutinho & Lisbôa, 2011; 

Gomes, 2008a; Torres, Mazzoni & Alves, 2002).  

As mudanças desencadeadas por essa Sociedade da Informação e do Conhecimento têm 

desafiado o sistema educacional a quebrar paradigmas de aprendizagem obsoletos e a oferecer uma 

formação compatível com o momento histórico que se vive (Horta, 2017). Neste contexto, as dificuldades 

e atrasos que os alunos com necessidades especiais apresentam em seu desenvolvimento global 

enfatizam a necessidade de lhes oferecer um ambiente de aprendizagem onde sejam valorizadas e 

estimuladas a sua criatividade e iniciativa, possibilitando uma maior interação com outras pessoas e com 

o meio em que vivem, partindo, não de suas limitações e dificuldades, mas da valorização de seu 

potencial de desenvolvimento, confiando nas suas capacidades, aspirações mais profundas e desejos de 

crescimento e integração na comunidade (Galvão Filho, 2005).   

O filósofo e sociólogo Pierre Lévy (1999) já previa que o rápido surgimento de novas tecnologias 

de informação e comunicação fariam com que as competências profissionais de um indivíduo se 

tornassem obsoletas antes mesmo de sua aposentadoria. Para Lévy (1999), as relações econômicas, 

políticas, sociais e culturais sofreram grandes modificações com o surgimento das tecnologias digitais, 

novas ligações entre mercados, capitais, interesses e pessoas construíram pontes informacionais que 

conectam e permitem trocas em grandes velocidades, onde o trabalhar é cada vez mais aprender, 

transmitir saberes e produzir conhecimento. 

A democratização do acesso à informação por meio das ferramentas tecnológicas, em que todas 

as pessoas indiscriminadamente podem obter conhecimentos a cerca de quaisquer assuntos que lhes 

interessem, enfatiza a importância da reflexão a cerca do lugar ocupado pela escola e, qual o papel do 

professor no processo de construção do conhecimento do aluno no contexto atual (Poker, Navega & 

Petito, 2012), uma vez que esses diferentes e inovadores ambientes de interação e aprendizagem, 

possíveis pelo uso das tecnologias digitais de informação e comunicação, mostram-se como importantes 

fatores estruturantes de novas alternativas e concepções pedagógicas, por meio da configuração de 

inovadores ambientes de construção e produção de conhecimento (Galvão Filho, 2012).  



CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA E ENQUADRAMENTO TEÓRICO DO ESTUDO 
 

28 

A importância das mídias eletrônicas na criação de novos ambientes comunicacionais de 

socialização em rede, os ambientes virtuais, é destacada por Souza e Magalhães (2008), que situam a 

contribuição das mídias na promoção de transformações socioculturais, impulsionando o indivíduo a 

vencer qualquer traço de indiferença para com o meio em que vive, fortalecendo o pensamento de Lévy 

(1999) acerca do ciberespaço suportar tecnologias intelectuais modificadoras, que exteriorizam e 

amplificam numerosas funções cognitivas humanas, tais como a memória, a imaginação, o raciocínio e 

a percepção. Essa amplificação das funções cognitivas de uma pessoa,  segundo Lévy (2016), resulta 

em um verdadeiro ecossistema de ideias, que ele define por “avatar semântico” que tem a ver com a 

experiência virtual que os indivíduos têm através de suas atividades na internet, seja na produção, na 

coleta, na análise de dados encontrados na rede virtual, e as conexões criadas nessa atividade virtual. 

Os avatares semânticos possibilitam refletir sobre as melhores ações para o desenvolvimento cognitivo 

e o gerenciamento de nossas relações sociais.  

Contudo, o que aumentou as conexões sociais também influenciou o surgimento de novas 

barreiras que separam as pessoas que têm acesso e recursos para a utilização efetiva das tecnologias 

daquelas que não têm o mesmo acesso e domínio das ferramentas. Gomes et al (1998) já assinalavam 

a necessidade de reflexão e debate sobre a questão da possibilidade de surgimento de uma nova forma 

de exclusão, a infoexclusão, passível de assumir diferentes dimensões, e ter origem em causas diversas 

como por exemplo “iliteracia digital, debilidade financeira ou limitações sensoriais, entre outros aspetos 

que poderiam ser evocados” (Monteiro & Gomes, 2009, P. 5964). 

Assinala-se a importância da constante preocupação com a inclusão digital, uma vez que esta 

refere-se à ativa participação, individual e comunitária, em todas as dimensões da sociedade do 

conhecimento e na economia através do acesso às tecnologias digitais, possibilitado pela remoção de 

barreiras de acesso e efetivamente habilitado pela vontade e capacidade para colher benefícios sociais 

de tal acesso. Além disso, a inclusão digital refere-se ao grau com que cada tecnologia digital contribui 

na equalização e promoção da participação nos diversos níveis das atividades sociais, seja o trabalho, a 

cultura, a política, e as relações sociais (Abbott, 2007; Bianchi et al, 2006).  

Entretanto, a inclusão digital não se restringe ao computador, às redes ou ao domínio dessas 

tecnologias, suas ferramentas e suas linguagens. Uma outra dimensão, que passa pelas próprias 

relações dos sujeitos com os saberes, os conhecimentos, as técnicas e as tecnologias, tem importância 

decisiva para os processos de inclusão escolar e acadêmica. Inerentes aos processos de ensino e à 
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aprendizagem, tais relações precisam ser resgatadas, explicitadas, compreendidas, sob a pena de 

potencializar novos processos de exclusão social (Fialho & Novaes, 2008). 

Segundo Gomes (2008b), essa exclusão educacional tem origem na falta de condições sejam 

elas: culturais, através de problemas de literacia digital; económicas, relativa aos custos de equipamentos 

e comunicações; tecnológicas, pela falta de infraestrutura tecnológica; e de acessibilidade digital.  

O conceito de acessibilidade digital é um conceito abrangente, que vai muito além da visão 

redutora do acesso ao uso de equipamentos e infraestruturas tecnológicas, mas inclui muitas outras 

dimensões. Com a chegada do novo milênio as discussões ultrapassaram a questão da queda de 

barreiras, fixando metas na garantia de acessibilidade em todas as dimensões a todos os cidadãos, 

criando uma sociedade verdadeiramente inclusiva e respeitando o direito de ingresso, permanência e 

usufruto dos bens e serviços sociais disponíveis (Behar et al, 2008).  

Sem acessibilidade a aprendizagem não é efetiva (Góes 2008). Nesse contexto, a educação a 

distância tem-se confirmado como uma modalidade de ensino com influência positiva na eliminação das 

barreiras de acessibilidade encontradas pelas pessoas que buscam formação académica e profissional, 

mas que se deparam com todo um conjunto de obstáculos, condicionando-os a integrar um contingente 

de excluídos educacionais (Martelli, 2003). Entretanto, é importante que os cursos a distância on-line 

sejam devidamente adaptados às necessidades educativas do aluno com deficiência, resguardando o 

respeito às normas e diretrizes referentes à acessibilidade de websites, e assim, evitar situações de 

exclusão digital devido a limitações para acesso a conteúdos e a comunicação na web (Gomes 2008b).  

A Educação a Distância (EaD) apresenta-se como uma modalidade propícia para o 

desenvolvimento de projetos que visam à formação continuada que, associada às Tecnologias Digitais 

de Comunicação e Informação, agrega facilidades para a superação de obstáculos relativos a distância, 

à limitação de espaço/tempo, criando oportunidade de acesso ao saber, e viabilizando condições para 

minimizar a exclusão social e cultural de um significativo número de cidadãos (Martelli, 2003), entre eles 

os alunos com surdez que, por falta de habilidades pessoais, são segregados a ambientes de ensino 

exclusivos, contrariando os fundamentos da Educação Inclusiva, que afirma a importância de se respeitar 

as capacidades de cada um, e que defende o tratamento igualitário a todos os membros de nossa 

sociedade, tal como descrito na Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). 

Essa preocupação em atender às necessidades educativas especiais, observando as habilidades 

e capacidades individuais de cada pessoa, encontrou solução no estabelecimento do Desenho Universal, 

que é um projeto voltado a criar produtos e soluções ambientais que permitam o acesso, a utilização e 
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a compreensão dos mesmos por todas as pessoas independentemente de suas habilidades e 

características pessoais, e de forma autónoma e natural, sem a necessidade de adaptação, modificação 

ou utilização de dispositivos de tecnologia assistiva (Disability Act, 2005). 

O conceito de Desenho Universal, ou “Desenho para todos”, é estudado a partir dos seguintes 

princípios (Galvão Filho, 2009, p. 218).:  

• Igualitário - equiparação nas possibilidades de uso, sob a perspectiva de o design ser útil e 

comercializável às pessoas com habilidades diferenciadas;  

• Adaptável - flexibilidade no uso, com o objetivo de o design atender a uma ampla gama de 

indivíduos, preferências e habilidades;  

• Óbvio - uso simples e intuitivo, ou seja, o uso do design é de fácil compreensão;  

• Perceptível – captação da informação, caracterizando que o design comunica de forma eficaz as 

informações necessária ao usuário;  

• Seguro - tolerância ao erro, condição onde o design minimiza o risco e as consequências 

adversas de ações involuntárias ou imprevistas;  

• Confortável - mínimo esforço físico, condição onde o design permite a utilização de forma 

eficiente e confortável;  

• Abrangente - dimensão e espaço para uso e interação, perspectiva pela qual o design oferece 

espaços e dimensões apropriados para interação, alcance, manipulação e uso  

Figura 1. Os sete princípios do Desenho Universal 

 

Fonte: autoria própria 



CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA E ENQUADRAMENTO TEÓRICO DO ESTUDO 
 

31 

Esse modelo de Desenho Universal gerou desdobramentos importantes para a área da educação. 

Os educadores David H. Rose e Anne Meyer expandiram essa teoria para a aprendizagem, criando o 

Universal Design for Learning – UDL, ou Desenho universal para a aprendizagem que expande os 

princípios do Desenho universal em dois pontos:  

• aplicar o conceito de uso flexível à construção do currículo educacional;   

• apoiar ao acesso a informação em sala de aula e, também, ao acesso à aprendizagem.  

O principal diferencial dessa iniciativa de Rose e Meyer (2002) é aproveitar a versatilidade da 

média digital, e sua capacidade de transformação e conexão, para criar condições de os professores 

ajustarem as práticas de ensino de forma a atender a turma de alunos como um todo, evitando a visão 

individualista, de modo a que todos possam aprender na via comum de educação. 

Neste contexto, as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) surgem como 

elemento mediador dessa necessária transversalidade da Educação Especial, além de fator influente no 

movimento de aproximação entre indivíduos que carecem de condições especiais de aprendizagem e os 

ambientes académicos de ensino superior. Já é significativo o número de tecnologias assistivas ao serviço 

da melhoria do processo de ensino e de aprendizagem dos alunos com necessidades educativas 

especiais, tornando o ambiente de ensino e aprendizagem mais acessível e construtivo para esses 

indivíduos. Contudo, esse esforço tecnológico não assegura a permanência e o sucesso desses alunos, 

pois uma barreira importante ainda está presente: a barreira atitudinal, baseada em preconceitos, 

estereótipos e discriminações (Behar et al., 2008; Passerino & Montardo, 2007).  

Sob a visão da efetivação de uma sociedade inclusiva, destaca-se a importância das relações 

sociais fundadas na convivência dentro das comunidades escolar e acadêmica, porque estas relações 

possibilitam a vivência na diversidade e o respeito ao outro como cidadão participante de uma sociedade 

em rede. A qualidade das interações sociais suporta transformações essenciais para que o individuo 

desenvolva estruturas humanas fundamentais do pensamento e da linguagem, o que possibilita 

oportunidades de expansão de competências sociais e desenvolvimento de amizades, condição 

importante na queda das barreiras atitudinais (Batista & Enumo, 2004; Beyer, 2005).  

Nesse contexto, a evolução das práticas de ensino via computador e internet, associadas a 

revolução comunicacional causada pelos aplicativos de comunicação que expandiram as redes sociais 

on-line, podem favorecer o ambiente virtual de aprendizagem devido a maior familiaridade com a troca 

de mensagens escritas e construção de conhecimento pela troca de informações via internet. O ensino 

on-line, ao utilizar-se dessas ferramentas, permite que cada aluno participe no processo de aprendizagem 
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em seu próprio ritmo e segundo as suas habilidades pessoais, diferente do que ocorre na sala de aula 

presencial, onde o processo de ensino e aprendizagem assumem um ritmo mais dinâmico, resultando 

na perda de conteúdos pelos alunos surdos que têm que se dividir entre as explicações do professor e a 

tradução do intérprete de LIBRAS (Leal, 2011; Lima & Cruz, 2014; Rocha, 2015; Magalhães, 2019; 

Ribeiro & Silva, 2017; Silva & Silva, 2020).  

Todo esse panorama permite-nos visionar que a educação nos nossos dias deve decorrer em 

espaços comunitários, onde as plataformas de aprendizagem eletrônica poderão oferecer ainda mais 

condições de desenvolvimento do conhecimento, e soluções com o foco nas atividades de aprendizagem 

e não nos conteúdos, onde a ideia fundamental é a transformação de uma arquitetura de transmissão 

para uma arquitetura de participação que valoriza a comunidade, a interação, o contexto, os processos 

orgânicos, as tarefas e repertório partilhados, assim como a espontaneidade e a criatividade. A 

participação ativa seja como alunos, seja como professores, contribui para a construção e integração de 

um diálogo em contextos sociais autênticos, que auxilia no desenvolvimento de um sentimento de 

pertencimento, na estabelecimento da identidade e no fortalecimento da presença social (Maio, 2011; 

Wenger, 1998). 

O projeto e estudo que levamos a cabo enquadra-se na perspectiva de utilização das TDIC como 

um espaço de socialização (em contexto educacional) e de alargamento das oportunidades acadêmicas 

através do envolvimento de participantes surdos e ouvintes em um mesmo ambiente virtual de ensino e 

aprendizagem concebido sob o prisma da acessibilidade digital, onde as TDIC devem ser instrumentos 

para a inclusão a partir de projetos que foquem o indivíduo em ação dentro da sociedade (Montardo, 

Passerino & Bez, 2008). 

2.2.1 Ambientes Virtuais de Ensino Aprendizagem: espaços virtuais para inclusão 
acadêmica de pessoas com surdez 

Para a maior compreensão sobre os ambientes virtuais de ensino e aprendizagem (AVEA), 

recorremos aos autores de referência nesta temática com estudos realizados na área de educação 

inclusiva, em busca de novos caminhos e estratégias para a utilização de ferramentas e recursos que 

permitam a construção de um AVEA acessível às pessoas com necessidades educacionais especiais, 

com ênfase nas pessoas com surdez.  

Okada (2009) afirma que para atender a comunidade de pessoas com necessidades 

educacionais especiais, torna-se evidente a importância do uso de metodologias de ensino voltadas para 
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a valorização da vivência e experiência do aprendiz, metodologias que criam oportunidades que permitam 

o aprender ensinando e o ensinar aprendendo de modo consciente, livre e natural com real isenção, sem 

censura e nem antecipação de juízo de valor, possibilitando que a teoria e a prática se mesclem e se 

desdobrem no anteprojeto de construção, desconstrução e reconstrução do objeto da aprendizagem. A 

autora assegura que o amplo acesso à educação é uma das maiores marcas da educação a distancia – 

EaD, cujo objetivo é criar maior oferta de oportunidades para pessoas que não podem frequentar os 

tradicionais cursos presenciais. A EaD tem sido aplicada desde o ensino superior até como suporte ao 

ensino básico, seu alcance tem sido cada vez mais amplo viabilizando um número crescente de cursos 

de treinamento profissional, formação docente, especialização nível técnico, graduação e pós-graduação. 

Neste contexto, até os dias de hoje, o número de instituições que atuam com ensino a distância tem 

aumentado de forma significativa (Okada, 2007). 

Aires (2016) destaca as diferentes gerações de EaD até a Educação a Distância On-line, onde 

nota-se a transversalidade de fatores como a flexibilidade da aprendizagem no tempo e no espaço, a 

autonomia do educando, e a mediação tecnológica, identificados como princípios fundamentais. 

Entretanto, a autora verifica a associação da aprendizagem on-line aos princípios da aprendizagem ativa, 

no que se refere à valorização das experiências e das vivências do estudante nas redes sociais de 

pertença (Aires, 2016). Behrens (2000), também dá destaque à importância da aprendizagem ativa no 

desenvolvimento do processo de aprender a aprender do aluno, o qual deve ser instrumentalizado para 

um processo de educação continuada, onde o professor deve passar a preocupar-se em proporcionar a 

abertura de novos caminhos coletivos de busca e investigação para a produção de conhecimento, e que 

o aluno ultrapasse o papel de passivo assumindo um papel crítico e criativo de pesquisador atuante. 

Desse modo, juntos, aluno e professor vivenciam a experiência de aprender a aprender numa busca 

contínua de acesso a informação, decodificação, análise e produção de conhecimento. 

Gomes (2008b) fala que esse cenário estabelece desafios desencadeados pelas mudanças 

sociais e tecnológicas que exigem que as instituições de ensino superior diversifiquem a suas 

modalidades de ensino e aprendizagem através da inclusão em seus modelos pedagógicos e 

organizacionais de práticas de ensino mediadas por computador, nomeadamente, a aprendizagem 

eletrônica ou e-Learning, do inglês eletronic learning. A autora destaca a necessidade de assegurar que 

o recurso à práticas de e-Learning e a adoção de AVEA deve constituir uma oportunidade de inclusão e 

não gerar novas formas de exclusão (Gomes, 2005).  
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O e-Learning como modalidade de ensino e de aprendizagem em ambiente virtual estabelece 

novos cenários de educação à distância uma vez que as tecnologias associadas à web auxiliam na 

superação de dificuldades encontradas no modelo de ensino presencial, favorecendo a maior interação 

professor-aluno e o uso de abordagens pedagógicas que privilegiam a colaboração (Gomes, 2005a). 

Diante desse panorama, o e-Learning se enquadra como uma boa solução para intermediação do ensino 

tanto do ponto de vista pedagógico, que pressupõe a existência de um modelo de interação entre 

formador e aprendiz, bem como modelos de interação aluno-aluno sob a perspectiva da aprendizagem 

colaborativa; quanto do ponto de vista tecnológico, uma vez que é suportado pelos serviços de publicação 

de informação e de comunicação disponíveis na internet (Gomes, 2005b), especialmente considerando 

que a aprendizagem colaborativa pressupõe um ambiente de aprendizagem aberto em que o aluno tem 

a oportunidade de trabalhar o pensar por si próprio e relativizar o seu pensamento com o dos colegas e 

professor, ou seja, o aluno realiza atividades e pondera sobre o que está a fazer, desenvolvendo o 

pensamento crítico através da interação com os pares (Alcântara et al, 2004). 

Essa perspectiva, evoca o entendimento de Pierre Lévy  (1999) sobre a interatividade, como a 

relação que se estabelece entre mediadores humanos e não humanos, que permite descontinuar uma 

sequência de informação e reorientar o fluxo informacional, possibilitando a reapropriação e 

recombinação da mensagem, o que é essencial na produção do conhecimento. Seguindo essa 

conceituação, nota-se a importância do planejamento, na produção de materiais didáticos 

hipermidiáticos, de práticas pedagógicas que potencializem a participação ativa do estudante em ações 

de decodificação, participação, interpretação das informações. Portanto, atividades de interação 

complexas e, não, simplesmente mecânicas.  

O planejamento do ensino à distancia, com uso de recursos da internet, quando prevê o uso de 

tecnologias digitais como suporte das atividades de aprendizagem em sala de aula, suscita a expansão 

das interações da aula para além do espaço–tempo ou do encontro presencial, criando a possibilidade 

de atividades de formação semipresencial onde o ambiente digital poderá atender às ações presenciais 

e às atividades a distância. A criação de Ambientes Virtuais de Ensino e Aprendizagem é um exemplo 

dessa influência da tecnologia no ensino moderno, e a sua construção foi um dos benefícios obtidos com 

a popularização da internet, e possibilitou que a comunicação entre usuários desses ambientes ocorresse 

a qualquer tempo e em qualquer lugar, de forma individual e em grupo (Almeida, 2003; Santarosa, 

Passerino, Basso & Dias, 2007). 
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Figura 2. Educação a Distância em Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem 

 

Fonte: Adaptado de Aires, 2016, p. 258. 

A produção de tecnologias avançadas possibilita a diversificação nas formas de utilização dos 

espaços pedagógicos, criando condições de acesso a usuários ainda excluídos do cenário escolar. 

Quando se fala em inclusão digital de pessoas com surdez, Martins (2005) afirma que as atividades em 

ambiente digital possibilitam um maior entrosamento entre pessoas com e sem deficiência. No caso das 

pessoas com surdez essa possibilidade se daria devido a falta de rigidez na forma de escrever o 

português, uma vez que na internet o português escrito não exige estrutura sintática sofisticada e não 

requer a expressão em padrão culto da língua. Essa condição possibilita, também, a expansão de 

relações, de vocabulário, informação e conhecimento aos indivíduos com surdez (Martins, 2005). Neste 

contexto, a pessoa com deficiência, ao exercer seus direitos adquiridos de cidadão, evoca a necessidade 

de soluções que promovam a sua autonomia e propiciem a sua efetiva participação social, cultural e 

económica. 

O espaço digital traz a possibilidade de inovar no atendimento educacional, possibilitando o 

amplo acesso à informação, apresentada com riqueza de detalhes e de diferentes formas, e garantindo 

a acessibilidade aos conteúdos independentemente das características pessoais dos indivíduos, tanto 

em suas limitações quanto em suas preferências (Torres, Mazzoni, & Alves, 2002). O ambiente virtual 

de ensino e aprendizagem possibilita ao professor um melhor acompanhamento da evolução do aluno 

surdo, permitindo a orientação pormenorizada e a complementação de conteúdos de forma a melhorar 



CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA E ENQUADRAMENTO TEÓRICO DO ESTUDO 
 

36 

a construção do conhecimento, tendo em conta as limitações do aluno com necessidades educativas 

especiais, criando maior motivação, e estabelecendo uma relação de confiança com o educando. 

Reafirma-se a importância da relação professor-aluno na motivação e no estímulo para que o aluno 

participe efetivamente do processo de ensino e aprendizagem, assumindo a responsabilidade pela 

continuidade e o sucesso de seus estudos, assim como, a sua contribuição individual na construção do 

conhecimento (Goes, 2010; Li & Xu, 2009). 

Os ambientes virtuais de ensino e aprendizagem privilegiam paradigmas educacionais com 

diferentes referenciais teóricos, alguns com enfoque instrucionista, que dão origem a ambientes fechados 

com ênfase no ensino, outros com enfoque construtivista, onde o agente ativo do processo de ensino e 

aprendizagem é o aluno que assume o papel de construtor de seu próprio conhecimento (Santarosa, 

Passerino, Basso & Dias, 2007). Para os pesquisadores Valente, Moreira & Dias (2009), de forma geral, 

todas as plataformas de apoio ao ensino on-line se afirmam promotoras de modelos construtivistas de 

aprendizagem.  

O uso da teoria construtivista em ambientes de aprendizagem prevê a participação ativa do aluno 

na resolução de problemas, utilizando o pensamento crítico sobre as atividades de aprendizagem mais 

significativas para ele que, dessa forma, construa o seu próprio conhecimento, cabendo ao professor o 

papel de facilitador nesse processo de nascimento da compreensão (Valente, Moreira & Dias, 2009). 

Contribuem para esse processo as diversas possibilidades do uso de recursos multimídia que permite a 

produção de materiais didáticos digitais que respeitem o ritmo e o estilo de aprendizagem dos aprendizes, 

promovendo a inclusão digital, escolar e acadêmica para aqueles que têm necessidades educativas 

especiais (Torres, Mazzoni & Alves, 2002). 

Rosa & Cruz (2001), em seu estudo sobre a Internet como fator de inclusão da pessoa com 

surdez, destacam que a possibilidade de se dispor de recursos visuais, como animação de imagens e 

sinais gráficos, retrata a “vocação natural da Internet” para a inserção das pessoas com surdez, porque 

esses recursos são de fácil compreensão para os surdos que se comunica usando uma língua de 

características espaço-visual. Entretanto, estes mesmos pesquisadores registram que as interfaces nem 

sempre são simpáticas e intuitivas, o que dificulta a autonomia da pessoa com surdez que algumas vezes 

tem baixa compreensão de linguagem escrita (Rosa & Cruz, 2001). 

Entretanto, no que tange a projetos educativos, é importante perceber que o uso das tecnologias 

da comunicação não muda as questões inerentes, tais como: para quem, para quê e como o projeto 

será desenvolvido. O processo de ensino-aprendizagem deve contextualizar a teoria e aproximá-la da 
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realidade académica. O ambiente virtual precisa refletir em suas estratégias de ensino e aprendizagem 

o delineamento de um mundo ambicionado e a constante busca por caracterizar-se como impulsionador 

de inovações pedagógicas (Gabardo, Quevedo & Ulbricht, 2010).  

Em seu estudo sobre a tecnologia na educação de surdos, Pereira & Krieger (2018) verificaram 

que a forma que as Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação impactam na aprendizagem do 

aluno com surdez depende da relação que o professor tem com estes recursos, pois as escolhas 

metodológicas do docente poderão, ou não, tornar um recurso tecnológico em um recurso pedagógico, 

influenciando o engajamento dos alunos na aprendizagem. Além disso, as autoras revelam que a 

visualidade é um dos atributos que afetam a eficácia na transmissão da mensagem aos alunos com 

surdez, aumentando as suas possibilidades de aprendizagem. 

Dentre estas possibilidades de aprendizagem destacamos o uso das TDIC para aprendizagem 

da língua portuguesa como segunda língua (L2) para comunicação dos surdos, o estudo de Sena, Matos 

& Cavalcante (2019) mostra o potencial do uso de Smartphone como estratégia de ensino da língua 

portuguesa para alunos surdos, através do uso de aplicativo de mensagens instantâneas, 

nomeadamente, o WhatsApp®. Os autores apontam como pontos positivos a interface atrativa e 

descomplicada do aplicativo, e as possibilidades de envio de mensagens em texto ou vídeo, duas formas 

comuns de comunicação para os surdos Sena et al (2019) destacam o insucesso dos processos 

tradicionais de letramento de alunos surdos, que leva a formação de alunos decodificadores da língua, e 

que fazem a leitura de textos, porém sem compreender o que foi lido (Sena et al, 2019).  

O uso de aplicativos de mensagem, também foi aborado no estudo de Amorim (2020) que 

registrou o uso desses recursos de mensagens instantâneas, pelos surdos participantes de sua 

investigação, para solucionar problemas encontrados ao responderem a questionários on-line que em 

língua portuguesa escrita. O resultado dessa atividade realizada pelos alunos surdos foram respostas 

incompletas mas que foram incrementadas por vídeos explicativos de suas respostas no questionário, 

enviados através de mensagens instantâneas. Nesse estudo, Amorim (2020) propõe o uso de um guia 

bilíngue produzido com vídeos de traduções em LIBRAS sobre os termos usados na Educação a Distância 

destinado aos alunos surdos. A proposta do guia é contextualizar os conteúdos on-line com uma 

linguagem reconhecida pelos surdos em sua vida cotidiana, informando sobre termos usados em EaD 

que pessoas ouvintes compreendem facilmente devido a familiaridade com outros termos que fazem 

parte de seus cotidianos mas, que os surdos não reconhecem sem uma conceituação explicativa 

(Amorim, 2020) – explicação esta que, na sala de aula presencial, é dada pelo Tradutor Intérptrete de 
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Língua de Sinais –, uma barreira que no AVEA é superada pelo guia línguistico proposto pelo estudo de 

Amorim (2020). 

Dessa forma, notamos que a utilização de recursos tecnológicos no ambiente virtual de 

aprendizagem influencia na acessibilidade e usabilidade destes ambientes pelos alunos com surdez. É o 

que verificou Vianna (2019) em seu estudo que, através de dados coletados em entrevistas com pessoas 

com surdez, analisou a acessibilidade de um AVEA através da percepção dos alunos surdos. Estes alunos 

citaram como principais aspectos sinalizadores de problemas com acessibilidade em ambientes virtuais 

de aprendizagem, as seguintes situações: O uso de vídeos sem legendas ou legendas com velocidade 

rápida, impedindo a boa compreensão do texto escrito; Material visual concebido, prioritáriamente, para 

estudantes ouvintes, que inclue textos longos e complexos; falta de recursos para tirar dúvidas, como 

glossários e tradutores de LIBRAS; ausência de vídeos com tradução em LIBRAS. Os alunos consideraram 

que esses fatores prejudicam a autonomia do aluno surdos no processo de aprendizagem (Vianna, 

2019). 

Esses aspectos corroboram com as percepções de Pereira e Krieger (2018) sobre a importância 

de priorizar a visualidade, através da utilização de diferentes formatos de multimídia, como a utilização 

de imagens – desenhos, gráficos, mapas conceituais etc - que tornem a usabilidade mais harmoniosa e 

fluída, de melhor compreensão para o aluno surdo, favorecendo a autonomia deste aluno, e aumentando 

o poder comunicativo para aquisição de conhecimento. Os alunos entrevistados por Vianna (2019) 

ressaltaram a importância de vídeos com interpretação em LIBRAS para a melhoria da acessibilidade a 

conteúdos, contudo, Gomes & Souza (2020) constataram que esta estratégia nem sempre alcança 

resultados positivos quanto à autonomia do aluno. Em seu estudo, as autoras verificaram que o uso de 

janelas em LIBRAS, utilizados para explicar enunciados de atividades, por vezes não eram compreendidos 

pelos alunos, devido ao não conhecimento de alguns dos sinais utilizados pelo profissional tradutor-

intérprete de língua de sinais, o que provocava descontextualização, exigindo a interveção de professores. 

Gomes e Souza (2020) destacam que o uso de vídeos em LIBRAS de forma isolada não promove o 

ensino efetivo. 

A falta de conhecimento de sinais por alguns indivíduos surdos também foi verificada no estudo 

de Scandolara (2019). O autor realizou uma investigação sobre o uso de ícones representativos de sinais 

de LIBRAS para melhoria da acessibilidade e para a apresentação de informações e orientação de 

caminhos de aprendizagem em AVEA. Nesse estudo, Scandolara (2019) percebeu que o uso de recursos 

visuais incentiva aos alunos com surdez persistirem nas buscas por informação no AVEA e facilita a 



CAPÍTULO II – REVISÃO DE LITERATURA E ENQUADRAMENTO TEÓRICO DO ESTUDO 
 

39 

encontrar tais informações ancoradas por ícones visuais, proporcionando melhor acessibilidade a estes 

alunos. Entretanto, para os alunos surdos que têm dificuldades com a língua de sinais, Scandolara (2019) 

entende que o acesso fica comprometido, considerando que a linguagem adotada para o AVEA poderá 

não estar adequada para esses indivíduos, podendo gerar um movimento de caça palavras e sinais para 

tentar contextualizar o que está sinalizado e, dessa forma, conseguir acesso às informações 

apresentadas. 

Nota-se a importância da condição de acessibilidade para o ensino e aprendizagem dos alunos 

com surdez. O estudo de Tomaz (2020) evidencia fatores relevantes quanto à acessibilidade de 

ambientes de aprendizagem. Ao verificar as correlações entre variáveis relacionadas ao uso TDIC, a 

autora encontrou significativas correlações entre a variável “dificuldade de acesso às tecnologias” e o 

domínio da língua portuguesa, isso porque mesmo que o aluno com surdez tenha alguma compreensão 

da língua portuguesa escrita, ele continua a sentir falta da tradução em língua de sinais para que alcance 

total compreensão de alguns textos. Tomaz (2020) constatou que mesmo com bom conhecimento sobre 

informática e internet, os participantes do estudo apresentaram dificuldades de acesso às TDIC, devido 

a falta de tradução em LIBRAS na maioria dos conteúdos encontrados na internet. 

Esses estudos (Amorim, 2020; Gomes & Souza, 2020; Santos, 2015; Sena, Matos & Cavalcante, 

2019; Tomaz, 2020; Vianna, 2019) mostram os desafios encontrados por professor e alunos no processo 

de planejamento e implantação de estratégias para uso de TDIC na educação para surdos e, também 

refletem a fraca presença de alunos com surdez no ensino superior e a baixa participação destes em 

pesquisas e investigações acadêmicas sobre o tema (Alves, 2015; Antunes, 2021; Oliveira & Pôrto, 2014; 

Marin & Goes, 2006; Sena, Matos & Cavalcante, 2019). Destaca-se o trabalho de Souza, Silva, Fontinele 

& Alves (2019) que realizaram uma investigação sobre a evasão acadêmica de alunos surdos em uma 

faculdade particular brasileira onde os pesquisadores identificaram existir 13 alunos com surdez em 

cursos de ensino superior da referida faculdade. Entretanto, aceitaram ser entrevistados para a pesquisa 

somente 3 alunos.  

Na investigação de Souza, Silva, Fontinele e Alves (2019), apesar da baixa representatividade, 

eles conseguiram encontrar respostas interessantes sobre a vida acadêmica dos alunos com surdez. Os 

pesquisadores constataram que as ferramentas tecnológicas podem influenciar positivamente na 

permanência de alunos com surdez, especialmente, quando privilegiam a visualidade, como por 

exemplo, o uso de chats com recursos de vídeos instantâneos, e uso de aplicativos que traduzam a língua 

portuguesa para a língua de sinais. Os alunos participantes da pesquisa, também, falaram da presença 
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de tradutores intérpretes de língua de sinais na sala de aula, eles consideram que o apoio desse 

profissional é importante mas, que pode causar a dispersão dos alunos ouvintes, criando alguma 

perturbação no andamento da aula. Os alunos consideram importante o professor conhecer a língua de 

sinais, eles sentem-se mais acolhidos, pois podem esclarecer dúvidas diretamente com o professor sem 

a mediação de intérpretes de LIBRAS, no entendimento dos alunos isso influencia no aprendizado e no 

desempenho do aluno com surdez, o que favorece o sucesso e a permanência desses alunos no ensino 

superior (Souza, Silva, Fontinele e Alves, 2019). 

A questão da autonomia do aluno com surdez é uma constante na investigações que contribuem 

para este referencial teórico, e mostra-se como a principal razão para a busca por soluções tecnológicas 

que façam a medicação da aprendizagem na educação de surdos. O conjunto das soluções apontam 

principalmente para a utilização de ferramentas de comunicação instantânea onde os alunos poderiam 

se comunicar e apresentar suas dúvidas em sua língua primária. Entretanto, esbarra na falta de 

conhecimento da LIBRAS por parte de professores e colegas ouvintes, e nos custos da adaptação de 

material pedagógico para a língua de sinais. Tomaz (2020, p. 168) afirma que adaptar o Moodle®  para 

receber um chat com funcionalidades que permitam o envio de vídeos seria mais complexo, contudo, é 

possível adotar soluções mais fáceis como a inclusão de aplicativos de mensagem instantânea onde 

vários usários podem participar, a exemplo do WhasApp, como já constatado em diversos estudos 

(Almeida & Santana, 2021; Rocha, 2015; Sena, Matos & Cavalcante, 2019).  

A leitura desses trabalhos apontam para pontos comuns a cerca dos desafios dos alunos com 

surdez quanto ao uso de tecnologias digitais de informação e comunicação em ambiente virtuais de 

ensino e aprendizagem. O que nos leva a crer que ao aplicarmos as devidas adaptações para tornar o 

AVEA mais inclusivo para a educação de surdos, o sucesso do processo de aprendizagem desses alunos 

estaria assegurado. Contudo, o estudo de Góes, Santarosa & Lara (2019) demonstra que esse esforço 

de adaptação não seria o suficiente para o sucesso e permanência de alunos com surdez no ensino 

superior mediado por TDIC. As pesquisadoras de dedicaram à avaliar a acessibilidade e usabilidade da 

Plataforma Place, e contou com a participação de 2 alunos com surdez – mais um registro de baixa 

participação por parte de indivíduos com surdez.  

A Plataforma Place é um espaço virtual de inclusão digital desenvolvido por uma universidade 

federal brasileira com o objetivo de fortalecer a atuação cidadã de pessoas com surdez, onde as 

diferenças da cultura e identidade surda são consideradas ponto de partida para as decisões sobre as 

estratégias de ensino para a educação de surdos mediada por tecnologias digitais de informação e 
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comunicação em AVEA. A interface da Plataforma Place se assemelha a interface do Moodle® ® mas 

possui funcionalidades extras que auxiiam o usuário com surdez a aprender a navegar pelo ambiente, 

favorecendo a usabilidade da plataforma. Destaca-se: o atalho para ativação da LIBRAS, que abre uma 

janela com vídeos gravados com a explicação do conteúdo em tela; o atalho para interpretação em 

LIBRAS, que se diferencia do anterior por fazer uso de um software chamado LIBRAS que auxilia na 

tradução de textos selecionados pelo usuário (Antunes, 2021). 

Em sua avaliação de acessibilidade e usabilidade, Góes, Santarosa e Lara (2019) encontraram 

pontos fracos que poderiam provocar o desinteresse dos alunos com surdez, como por exemplo, a 

duração dos vídeos em LIBRAS que, em média, se estendiam por 45 minutos, o que afetava a 

navegabilidade do usuário dependente da LIBRAS, proporcionando uma experiência diferente do usuário 

ouvinte que consegue uma navegação mais pessoal e indepente ao longo do texto escrito, condição de 

interatividade fundamental para uma experiência autônoma em espaços vituais (Levy, 1999). A solução 

encontrada foi incluir ligações externas (links) para vídeos explicativos ao lado de cada parágrafo do texto 

escrito, através da fragmentação do vídeo mais longo, reduzindo o tempo de vídeo para cada parágrafo 

e, proporcionando maior independência ao aluno com surdez para decidir o que ler/assistir. Além disso, 

os alunos sugeriram o uso de cores contrastantes entre o tradutor intérprete de língua de sinais e o fundo 

atrás dele nos vídeos de tradução, para que a sinalização em LIBRAS fosse mais visível e compreensível, 

destacando os detalhes do sinal feito pelo intérprete da língua de sinais. 

Góes, Santarosa e Lara (2019) identificaram problemas com o uso de expressões ou palavras 

no conteúdo do AVEA, os alunos surdos participantes da pesquisa apontaram dificuldade em entender 

termos que para pessoas ouvintes são de similar compreensão, por exemplo, “atividades” e “o que faço” 

questões apresentadas no preenchimento do perfil do usuário que geraram problemas de conceituação 

aos aluno com surdez, devido a falta de contexto explicativo, gerando a necessidade de mediação por 

um profissional intérpre de LIBRAS para que se establecesse uma ligação entre as expressões de forma 

conceitual. Essa situação mostra a importância de se manter atenção no processo de aprender a 

aprender através da aprendizagem contínua (Behrens, 2000) que reconhece as experiências do aluno 

surdo e valoriza esses aprendizados na concepção dos conteúdos pedagógicos em cursos on-line.  

Um recurso interessante disponibilizado na ferramenta Chat da plataforma do estudo de Góes, 

Santarosa e Lara (2019) é o uso de cores diferentes para cada usuário dentro do ambeinte, os alunos 

gostaram dessa estratégia mas, reafirmaram a necessidade de inclusão de recursos de vídeo na 

ferramenta Chat, a fim de aprimorar a comunicação com pares e professores através do uso de LIBRAS 
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(Góes, Santarosa e Lara, 2019). Também, nesse estudo os alunos declararam a importância de o 

professor conhecer LIBRAS a fim de facilitar a comunicação e o esclarecimento de dúvidas, apesar de 

na Plataforma Place contarem com um tutor com conhecimento de língua de sinais para auxiliar no uso 

do ambiente virtual de aprendizagem. Para as autoras ficou claro que a construção de novos 

conhecimentos é possível a partir das situações de interação professor/tutor e alunos com autonomia e 

de forma inclusiva (Góes, Santarosa e Lara, 2019). 

Outras plataformas adaptadas também fazem uso de softwares de tradução em LIBRAS como o 

VLIBRAS5 que se utiliza de um avatar para a tradução, contudo esses recursos são bastante criticados 

pelos surdos devido ao uso excessivo de datilologia, o que corresponde a soletração de palavras com 

uso de sinais de letras do alfabeto dactilológico. No estudo de Marciel (2019), um aluno com surdez 

participante do estudo expressou que o uso de datilologia torna a tradução para LIBRAS longa e cansativa, 

sendo pouco produtivo. Na visão de outro participante surdo o avatar sinaliza rápido, dificultando a 

compreensão do conteúdo. O terceito participante afirma que o uso de avatar e datilologia é um 

desrespeito com o surdo que precisa de LIBRAS para compreender textos escritos em língua portuguesa 

(Marciel, 2019).  

A dependência do profissional tradutor e intérprete de LIBRAS é uma realidade na educação de 

surdos, porque ele tem a capacidade de contextualizar e conceituar novas palavras de forma a melhorar 

o entendimento do que está exposto em textos escritos ou mesmo imagens pouco comprenssíveis para 

pessoas com surdez que tem habilidade cognitiva diferente dos ouvintes. Essas condições apontam 

problemas de acessibilidade às informações em AVEA devido a falta de domínio da língua portuguesa 

pelos alunos com surdez, provocando desafios de linguagem que comprometem o aprendizado e o 

interesse dos alunos, o que pode resultar em evasão de alunos com surdez dos cursos em ambientes 

virtuais de ensino e aprendizagem (Marciel, 2019). Uma aluna participante do estudo de Vianna (2019) 

afirma que odeia disciplinas on-line devido a falta de recursos que ajudem na compreensão do texto 

escrito, o que retrata a sua falta de domínio da língua portuguesa. 

Mas as questões de linguagem não são os únicos obstáculos ao processo de aprendizagem, o 

problemas de logística informática também estão presentes como a dificuldade em fazer download de 

softwares ou aplicativos necessários devido a falta de habilidades ou recursos materiais como 

 
5 VLIBRAS é um conjunto de ferramentas gratuitas e de código aberto que traduz conteúdos digitais (texto, áudio e vídeo) em Português para LIBRAS, tornando 
computadores, celulares e plataformas Web mais acessíveis para as pessoas surdas. O VLIbras é o resultado de uma parceria entre o Ministério da Economia 
(ME), por meio da Secretaria de Governo Digital (SGD), e a Universidade Federal da Paraíba (UFPB), através do Laboratório de Aplicações de Vídeo Digital 
(LAVID).  Fonte: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/vLIbras  
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equipamento compatível (hardware) e velocidade de internet, gerando problemas de conexão e 

usabilidade de plataformas educacionais e AVEA (Marciel, 2019). 

Essa fundamentação teórica ajuda-nos a compreender que as barreiras encontradas por pessoas 

com surdez vão para além de problemas com acessibilidade, e o planejamento de ações para a melhoria 

do processo educacional de surdos devem considerar mais que legislações e normas mas, 

principalmente a compreensão das dificuldades desses indivíduos associadas às condições de 

operacionalização das instituições de ensino. As soluções para a baixa presença de pessoas com surdez 

no ensino superior devem atender os diversos atores envolvidos, nomeadamente, professores, tutores, 

alunos e comunidade, buscando oferecer o atendimento adequado, de forma a impedir a evasão dos 

alunos e, possibilitando o sucesso e permanência desses indivíduos. 

É neste sentido que este projeto se desenvolveu, visando contribuir positivamente para a 

estruturação de ofertas formativas em ambientes virtuais de aprendizagem que facilitem a participação 

e envolvimento de sujeitos surdos e ouvintes num mesmo processo de aprendizagem que respeita o 

direito de todos à educação, promovendo a inclusão acadêmica de forma efetiva. 

2.2.2. Desenho de Ambientes Virtuais de Ensino e Aprendizagem 

Na educação on-line, se o ambiente comunicacional não romper com a lógica unidirecional que 

é própria dos sistemas de ensino presenciais, a mudança qualitativa não acontecerá de forma 

significativa em termos de educação e de comunicação. Portanto, importa modificar o processo de 

comunicação dos sujeitos envolvidos, indo além do trabalho com a forma e o conteúdo dos materiais ou 

estratégias de ensino, elegendo a interatividade com o conteúdo e com seus autores como fator de 

destaque na constituição de um Sítio na internet, ou software, como um Ambiente Virtual de Ensino e 

Aprendizagem. Dessa forma, assegura-se que os recursos e as ferramentas para a educação on-line 

sejam favoráveis aos objetivos do curso, impulsionando a aquisição do conhecimento e contribuindo com 

a avaliação da aprendizagem (Okada & Santos, 2003). 

Os ambientes virtuais de ensino e aprendizagem devem ser planejados seguindo uma diretriz 

das atividades a serem realizadas, a esse planejamento prévio denominamos Desenho Instrucional que, 

conforme a necessidade, deve ser revisto e reelaborado continuamente no andamento da atividade. O 

AVEA predispõem a elaboração e a socialização de produtos em busca do alcance de objetivos específicos 

de acordo com uma intencionalidade explícita. E, também, possibilita a integração de múltiplas mídias, 

linguagens e recursos, apresentando informações de forma organizada, e promovendo interações entre 
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pessoas e objetos de conhecimento, em atividades que se desenvolvem no tempo, ritmo de trabalho e 

espaço em que cada participante se encontra. (Almeida, 2003). 

Matos (2017) define o AVEA como um Sistema de gerenciamento da aprendizagem mediada por 

computadores, onde pode-se compartilhar informações, interagir com os outros usuários, promovendo 

discussões síncronas e assíncronas, além de avaliar e fazer registro de notas, dentre outras atividades 

possíveis. Essa descrição se encaixa com a definição elaborada por Filatro e Piconez (2004, p. 02) sobre 

a educação on-line definida como uma ação sistemática que faz uso de tecnologias digitais de informação 

e comunicação na distribuição de conteúdo educacional e no apoio à aprendizagem, que inclui as redes 

de comunicação interativa e o hipertexto, e cuja principal característica é a mediação tecnológica através 

da conexão em rede. A incorporação da Internet no processo de mediação do ensino e da aprendizagem, 

acentuou a necessidade de uma ação sistemática de planejamento e a implementação de novas 

estratégias didáticas e metodologias de ensino-aprendizagem (Filatro & Piconez, 2004). 

Santos (2002) afirma que um ambiente virtual de aprendizagem é um espaço fértil de 

significação onde pessoas interagem com objetos técnicos, promovendo a construção de conhecimentos 

e, portanto, a aprendizagem. As possibilidades de comunicação todos-todos  é característica marcante 

que diferenciam os AVEA de outros suportes de educação e comunicação mediadas por tecnologias. 

Todas estas potencialidades e perspectivas educacionais que se abrem com os ambientes virtuais de 

aprendizagem precisam de possibilitar a construção de cursos que acolham toda a diversidade potencial 

de participantes, o que nos conduz à necessidade de assegurar que os ambientes virtuais de 

aprendizagem se constituam como ambientes virtuais de aprendizagem acessíveis (Santos, 2002; Okada 

& Santos 2003). 

Esse cenário  evidencia o desafio do Desenho Instrucional em explorar as potencialidades da 

internet para incorporar à educação presencial elementos de aprendizagem informal, aprendizagem 

autônoma e aprendizagem cooperativa, para atender esse novo paradigma educacional. O Desenho 

Instrucional combina princípios de vários campos de conhecimento, como as ciências humanas, da 

administração e da informação, para atender as necessidades de aprendizagem humana (Filatro, 2008). 

Segundo Campos, Rocha e Campos (1998), o processo de Desenho Instrucional é um ciclo de atividades 

que, fundamentado em uma teoria de aprendizagem, define os objetivos educacionais, o conteúdo e o 

modelo de avaliação. A seleção da melhor solução para o modelo é uma questão que envolve os 

princípios socioculturais do projetista, os fatores externos impostos pelo ambiente e as habilidades do 

aprendiz.  
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Os modelos de educação on-line têm a função de prover um modo sistematizado para se 

planejar, construir e aplicar cursos na modalidade à distância, dentre os modelos existentes alguns dão 

ênfase às estratégias tecnológicas, outros às estratégias pedagógicas, e na sua composição incluem 

conteúdo, design, comunicação, interação, ambiente de aprendizagem e gerência.  característica dos 

modelos sistêmicos é a formação da equipe por especialistas que trabalham juntos numa abordagem 

interdisciplinar Também, têm a função de prover um modo sistematizado para se planejar, construir e 

aplicar cursos na modalidade à distância, dentre os modelos existentes alguns dão ênfase às estratégias 

tecnológicas, outros às estratégias pedagógicas, e na sua composição incluem conteúdo, design, 

comunicação, interação, ambiente de aprendizagem e gerência (Pinheiro, 2002).  

Nesse processo de planejamento e revisão do Desenho Instrucional diversas metodologias são usadas, 

dentre essas destacamos o Modelo de Willis (1996) por apresentar critérios compatíveis com o trabalho 

que nos propomos. É um modelo genérico que recomenda o planejamento sistemático do 

desenvolvimento e das adaptações, em função das necessidades do alunos e das temáticas a abordar, 

sendo esta uma condição imprescindível. O modelo de Willis recomenda a atenção maior com o Desenho 

Instrucional do curso. O autor enfoca, em seu modelo, a necessidade de estrutura para o planejamento 

sistemático, o desenvolvimento e a adaptação de conteúdos baseados na identificação das necessidades 

do aprendiz e exigências a serem satisfeitas. Este modelo se organiza em quatro etapas, o design, o 

desenvolvimento, a avaliação e a revisão, conforme Figura 3, e para cada uma delas há um conjunto de 

atividades específicas a executar. 

Figura 3. Modelo de Willis 

 

Fonte: autoria própria 

Almeida (2012) observa que o modelo de Willis se inspira na metodologia da gestão de qualidade 

PDCA – Plan, Do, Check and Adjust –, centrada na resolução de problemas, na identificação da causa 
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deste problema e na procura da melhor solução para o mesmo. Todo o processo acontece em círculo 

fechado numa contínua busca por melhoria. Neste modelo, a fase de avaliação sempre irá remeter a 

uma fase de revisão do programa ou do processo, seguida do realinhamento do desenho do programa, 

e da implementação de cada uma das fases do ciclo repetidamente, o que mostra-se adequado ao 

processo de construção de AVEA para a educação de surdos, uma vez que é importante potencializar a 

comunicação interativa, seja sícrona ou assíncrona (Okada & Santos, 2003; Scandolara, 2019).  

Na primeira etapa, o Design, é feito o diagnóstico das necessidades por instrução de cada 

aprendiz, considerando os fatores externos que provocam esta carência, as situações-problema, que têm 

origem nas experiências individuais e que podem apontar se a modalidade de ensino é apropriada e 

satisfaz as expectativas do aprendiz. Dessa forma, se faz o reconhecimento do público-alvo, a análise da 

audiência, com a caracterização do perfil individual, incluindo faixa etária, escolaridade, interesses, 

experiências de vida, e nível cultural. É importante avaliar a familiaridade do público com os vários 

métodos instrucionais e sistemas de distribuição, determinando como irão utilizar o conhecimento 

adquirido no curso. Também, são definidos os objetivos pedagógicos e traçadas as metas instrucionais, 

observando a natureza do problema, as necessidades e características dos sujeitos envolvidos. As metas 

devem ser entendidas como a expressão ampla da intenção educacional, enquanto os objetivos são os 

passos específicos que levarão ao alcance das metas (Almeida, 2012; Pinheiro, 2002). 

Esse desenho primário do que será o AVEA para a educação de surdos vem cercado de 

preocupações, tais como, o fator dispersão e o fator exclusão que assombram os alunos surdos no ensino 

presencial (Scandolara, 2019). A dispersão precisa ser verificada nas escolhas de estratégias de 

apresentação de conteúdos pedagógicos, enquanto a exclusão deve ser considerada na previsão de 

recursos comunicacionais que facilitem a acessibilidade do AVEA. A exclusão pode se estabelecer mesmo 

quando o surdo apresenta bons conhecimentos sobre TDIC, ele poderá ter problemas de acesso às 

mídias utilizadas no processo de aprendizagem por questões linguísticas (Tomaz, 2020). 

A segunda etapa do modelo de Willis é o Desenvolvimento, envolve o delineamento do programa 

de intervenção com a definição de estratégias a considerar os problemas pedagógicos, a análise da 

audiência, as metas instrucionais e os objetivos pedagógicos e a compreensão do conteúdo requisitado 

pelo curso, visando a organização e especificação dos conteúdos a serem trabalhados tendo-se em conta 

a relação “necessidades identificadas/temática adequada e ajustada”. Também envolve a decisão sobre 

a metodologia de trabalho, a sua operação e os instrumentos de observação e avaliação, e ainda, a 

concepção de materiais pedagógicos e a seleção do método de envio, essa ação exige a integração de 
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impressos, áudio, vídeo, e computadores com a comunicação face a face (Almeida, 2012; Pinheiro, 

2002). 

O desenvolvimento de material pedagógico torna-se desfiador na educação de surdos em classes 

regulares com a participação de alunos ouvintes, especialmente pela necessidade de encontrar o  

equilíbrio entre o uso de língua de sinais e o uso da Lingua Portuguesa, escrita e/ou  oralizada nas 

abordagens pedagógicas. O delineamento de um programa de intervenção que privilegie a apresentação 

visual das informações em áudio, por exemplo, torna-se essencial para a compreensão deste conteúdo 

pelo aluno com surdez (Vianna, 2019). Além disso, caberá a preocupação com a concepção de material 

informativo com conceitos de boa compreesão aos alunos com surdez, possibilitando a sua autonomia 

na aquisição e construção do conhecimento. 

A etapa de Avaliação do Modelo de Willis tem por objetivo determinar se os métodos pedagógicos 

e os materiais estão cumprindo o estabelecido nas metas e objetivos, esse é o momento de executar a 

revisão das metas e dos objetivos fixados e verificar a conformidade entre os métodos de abordagem e 

os recursos utilizados para a sua concretização; é também a etapa do desenvolvimento de uma estratégia 

de avaliação, planejar como e quando avaliar a efetividade da instrução. É, também, o momento de  

efetuar a avaliação final que deve ser executada após a conclusão da programação, provendo um banco 

de dados para revisão do curso e futuro planejamento (Almeida, 2012; Pinheiro, 2002). 

Para Pereira e Krieger (2018), é importante que o docente, que leciona para alunos com surdez, 

compreenda a tecnologia como um objeto social que vai além do uso intrumental, explorando-a de forma 

crítica e pedagógica. Entretanto, essa ainda é uma realidade ausente na educação brasileira, 

principalmente, devido à defasagens na formação de professores (Behar et al, 2008; Daroque & Padilha, 

2013; Gomes, Santarosa & Lara, 2019; Lacerda, 2006; Pivetta, Saito, Almeida & Ulbrich, 2013; Salles 

et al., 2003; Strobel, 2006) que não possuem componentes curriculares que façam uso de novas 

tecnologias digitais de informação e comunicação como prática educativa emancipadora. Nesse contexto, 

o planejamento de estratégias de avaliação da efetividade do ensino, também deverá privilegiar a 

visualidade, uma vez que os referenciais visuais são requisito mínimo na educação de surdos. 

Para Pinheiro (2002), a última etapa do modelo de Willis, a Revisão, pressupõe-se o 

desenvolvimento de um plano de revisão, à semelhança de uma análise SWOT – acrónico de Strenghts, 

Weaknesses, Opportunities e Threats –, na qual se identifica os pontos fortes e fracos, oportunidades e 

ameaças, a fim de processar os ajustes necessários, pertinentes e que impulsionarão o sucesso do curso 

com o alcance dos objetivos pedagógicos.  
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O alcance dos objetivos pedagógicos estão concetados com o sucesso na aprendizagem do aluno 

com surdez, e não só, uma vez que a autonomia deve ser considerada como fator importante para a 

inclusão acadêmica em ambiente virtual de ensino e aprendizagem, onde o aluno é co-autor na produção 

de conhecimento. Para Maciel (2019) a usabilidade gera as condições específicas para a acessibilidade 

na navegação com autonomia dentro do AVEA, e sem isso o processo de ensino e aprendizagem do 

aluno com surdez fica comprometido e a autonomia falha. Por isso, a Revisão do processo precisa ser 

criteriosa para que os pontos inconsistentes possam ser identificados e a busca por soluções para essas 

falhas sejam mais eficientes e eficazes. 

Dentro deste cenário, Filatro e Piconez (2004) afirmam que a situação didática na educação on-

line, não se dá apartada da concepção do projeto educacional, mas evolui através de uma série de 

estágios, deixando o foco – inicialmente difuso – cada vez mais nítido e distinto. Diferente dos modelos 

convencionais que usualmente incluem estágios distintos, com formato em cascata, de atividades de 

análise, o modelo de desenvolvimento do Desenho Instrucional para a educação on-line assume um 

formato espiral, e assim retorna a fase de implementação, adicionando mais detalhes a medida que 

evolui, atuando como um sistema vivo e dinâmico. Ainda segundo as autoras, uma proposta de Desenho 

Instrucional pode partir do planejamento de situações didáticas que preveja saídas e possibilidades de 

abertura, de modo que os momentos de aprendizagem em sala de aula sejam contextualizados segundo 

a compreensão dos fenômenos educacionais locais.  

No delineamento do Desenho do AVEA devemos manter a compreensão de que disponibilizar 

informações nesse espaço digital não garante a aprendizagem dos alunos, uma vez que o processo de 

construção de conhecimento, exige o debate e a interação entre docente e discente. E essa interação 

parte do reconhecimento das experiências individuais dos alunos para a construção colaborativa de 

saberes a partir da valorização da diversidade cultural (Gomes, Santarosa e Lara, 2019; Matos, 2020). 

Esse objetivo encontra apoio no Desenho Instrucional - DI que é um processo empírico centrado no 

aprendiz e nos objetivos pedagógicos, o DI é orientado por medidas de competências confiáveis e 

apropriadas, e que respeita a experiência de vida e os saberes próprios do aprendiz. Ao longo dos últimos 

vinte anos os avanços em teorias de aprendizagem, no desenvolvimento de tecnologias para o ensino, 

em novas técnicas e competências pedagógicas e a sofisticação dos projetos instrucionais são um 

esforço realizado por equipes de profissionais dedicados a melhoria dos processos de ensino e 

aprendizagem, visionando o crescimento da oferta e do acesso a educação com qualidade, eficiência e 

excelência (Gustafson & Branch, 2002) 
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O Desenho Instrucional apoiado por TDIC admite mecanismos de efetiva contextualização, 

caracterizados por:  

• maior personalização aos estilos e ritmos individuais de aprendizagem;  

• adaptação às características institucionais e regionais; atualização a partir de feedback 

constante;  

• acesso a informações e experiências externas à organização de ensino;  

• possibilidade de comunicação entre os agentes do processo (professores, alunos, equipe 

técnica e pedagógica, comunidade);  

• monitoramento automático da construção individual e coletiva de conhecimentos.  

O Desenho Instrucional (DI) possui duas naturezas: Fixa ou fechada; e aberta ou on-the-fly (de 

acordo com o fluxo, numa tradução livre). O DI fixo tem base na separação completa entre as fases de 

design e execução, antecipasse à ação de aprendizagem realizando um planejamento criterioso e 

definindo a produção de cada um dos componentes do DI, antecipadamente. Este processo resulta num 

design instrucional inalterável onde o especialista em DI tomará a decisão sobre a automatização de 

etapas de um fluxo de aprendizado, as regras de estruturação, e os momentos e a intensidade da 

interação social. O produto gerado no DI fixo é rico em conteúdos bem estruturados, médias selecionadas 

e feedback automatizado, assumindo um direcionamento à educação de massas (Filatro, 2008) 

Também chamado de design on-the-fly, o DI aberto tem características artesanais, em um 

processo mais orgânico de produção, onde os processos de aprendizagem recebem uma importância 

superior a dos produtos. Dessa forma, a criação dos artefatos recebe o refinamento ou as modificações 

necessárias durante a execução da ação educacional, proporcionando uma flexibilidade e a dinâmica 

natural. Esse modelo permite que o designer/professor, ou a equipe multidisciplinar, tenha a liberdade 

de reconfigurar os ambientes de aprendizagem a partir  de um conjunto de escolhas pré-formatadas, 

adaptando-as ao decorrer do percurso de aprendizagem, conforme as respostas e a participação dos 

alunos, o feedback. O produto do DI aberto tem característica de ambiente menos estruturado, e com 

mais ligações que encaminham a referências externas, além de privilegiar a personalização e a 

contextualização (Filatro, 2008).  

Essas características naturais indicam ser esse modelo de DI aberto/on-the-fly como o mais 

apropriado à produção de ambientes virtuais de aprendizagem acessíveis que privilegiem a aprendizagem 

por descoberta. A interatividade no material didático deve ter base no design pedagógico que, por sua 
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vez, deve ser pensado para selecionar as hiperligações que integram diferentes mídias ao material, de 

acordo com a relação que estabelecem com o conteúdo a ser ensinado, e assim manter o foco do 

estudante na aprendizagem do conteúdo (Mallmann & Jacques, 2014).  

Portanto, o Desenho Instrucional tem por missão apresentar soluções criativas para os modelos 

existentes, todavia a necessidade de novos modelos que contemplem as novas tecnologias disponíveis é 

uma constante, e a atenção voltada para o aprendiz aponta para a criação de espaços acessíveis a todos 

os membros da sociedade, contribuindo para a inclusão escolar daqueles que ainda se encontram fora 

desses espaços. Entretanto, continua sendo necessário empregarmos técnicas e metodologias para o 

desenvolvimento de produtos que estimulem, motivem e permitam aos usuários desenvolver estruturas 

cognitivas relevantes relacionadas com o domínio em estudo e com suas necessidades educativas 

(Campos, Rocha, & Campos, 1998). 

Contudo, a qualidade das ações de aprendizagem no ensino on-line não é tarefa exclusiva do 

professor, mas sim, de uma equipe multidisciplinar que, na execução dessas tarefas, leva em 

consideração as questões de interatividade, personalização, uso de multimídia, codificação em formatos 

padronizados, dentre outras. Dessa forma, as decisões sobre o formato e o nível de detalhamento das 

unidades são compartilhadas, buscando produzir unidades de aprendizagem executáveis e reutilizáveis, 

e com atenção nas ferramentas que suportam o processo de desenvolvimento (Filatro, 2008, p. 210).  

Nesse panorama, inicia-se a busca por modelos de adaptação para o aprendizado eletrônico. 

Burgos, Tattersal e Koper (2008) apresentam considerações acerca do entendimento do que envolve a 

adaptação em e-Learning. Em suas considerações, os autores ressaltam que um modelo mais completo 

para a adaptação na aprendizagem eletrônica envolveria três atores distintos: o alunado, os tutores, e o 

designer de aprendizagem (compreendido como autor de conteúdos). A participação dos alunos se dá 

individualmente e em grupo conforme o conjunto de objetivos, atividades e processos programados. O 

tutor contribui com sua avaliação da situação de cada aluno quanto à experiência de aprendizagem deste. 

O designer, assumindo a função de “projetista de aprendizagem”, estabelece o conjunto de regras 

predefinidas e expressas pelos agentes e as condições dos ambientes educacionais. Dessa forma define-

se a adaptação como um método que busca aumentar o desempenho de critérios (educacionais, 

temporais, económicos ou de satisfação do usuário) predefinidos, proporcionando uma experiência de 

aprendizagem ao aluno e ao tutor com base na configuração de um conjunto de elementos (a serem 

modificados ou adaptados, por exemplo, conteúdo, forma de avaliação, interface) em um período 

predeterminado.  
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Burgos, Tattersal e Koper (2008) constataram três formas tradicionais de adaptação de 

ambientes de aprendizagem eletrônica: a adaptação de interface: 

1. Adaptação de interface ou navegação adaptativa – está relacionada à usabilidade e 

adaptabilidade do sistema e consiste na possibilidade de reposicionar os elementos e 

opções da interface, e na redefinição das propriedades da tela. Baseia-se em opções de 

menu e facilidades de navegação que favorecem o atendimento de usuários com 

necessidades especiais, como deficientes auditivo e daltônicos (Filatro, 2008). 

2. Adaptação de fluxo de aprendizagem – nessa forma de adaptação o processo de 

aprendizagem é adaptado de modo dinâmico com a finalidade de ordenar os conteúdos 

de aprendizagem em diferentes formas. Dessa forma o percurso de aprendizagem é 

vivo, ativo e personalizado para cada um dos usuários, e a cada vez que o curso for 

executado, (re)iniciado. Assim o usuário tem a oportunidade de trilhar novos caminhos 

dependendo do seu desempenho no processo.  

3. Adaptação de conteúdo – neste caso os recursos e atividades mudam dinamicamente 

seus conteúdos com base na apresentação adaptativa. Por exemplo, uma informação 

de uma atividade de aprendizagem pode ser classificada em três níveis com diferentes 

aprofundamentos, e cada um desses níveis é apresentado/exibido de acordo com uma 

série de fatores. 

O estudo sobre o design de interface de ambiente virtual de ensino aprendizagem acessível à 

pessoas com surdez das pesquisadoras Pivetta, Saito, Almeida e Ulbricht (2013) expõem as dificuldades 

encontradas pelas pessoas com surdez na interação com as interfaces digitais que, em geral, são 

planejadas com base nas necessidades de pessoas ouvintes, e que tem por base a Lingua Portuguesa 

escrita e  oralizada, sem apoio para língua de sinais e pouco suporte visual. 

Na pesquisa de Antunes (2021), cinco alunos surdos do ensino médio, com idades entre 17 e 

23 anos, fizeram a avaliação da acessibilidade de um espaço virtual criado especificamente para atender 

à educação de surdos, onde eles poderiam ter acesso aos conteúdos tanto pelo uso da língua portuguesa 

escrita quanto pela língua de sinais. Esse espaço foi criado levando em consideração tanto os fatores 

apontados como prejudicadores  da aprendizagem dos mesmo, como o avatar de tradução automática, 

como os fatores apontados como facilitadores frases curtas, e textos pequenos (Goés, Santarosa, & Lara, 

2019).  
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Alguns pontos se destacam na avaliação dos alunos, como a constante crítica ao uso de avatar 

de tradução, especialmente, quanto a velocidade da traduação e o uso de datolologia, soletração do 

alfabeto em sinais. Entretanto, o uso da ferramenta Fórum recebeu uma avaliação positiva pelos alunos 

surdos, principalmente, em aspectos como a uniformidade dos termos utilizados com frases curtas e 

objetivas, como o uso de recursos visuais apropriados ao conteúdo textual, incluindo o formato adequado 

relativo a tipo e tamanho de fontes, bem como o equilíbrio na distribuição de cores (Antunes, 2021). 

Esses aspectos também são apontados por Pivetta (2013) como importantes facilitadores do processo 

de aprendizagem on-line para alunos surdos.  

A aprendizagem da pessoa com surdez se apóia na visão, por isso as ferramentas de 

acessibilidade para surdos devem contemplar a modalidade viso-gestual da língua de sinais. Contudo, 

há espaços de educação on-line que não contemplam essa necessidade dos alunos surdos, por isso o 

uso de arquivos em vídeo é apontado como indicador de qualificação do ambiente virtual de 

aprendizagem acessível e inclusivo (Goes & Santarosa, 2017). 

Pivetta et al. (2013) afirmam que no desenvolvimento de AVEA acessível a plataforma de ensino 

não está entre os maiores problemas dos ambientes virtuais para o ensino de surdos, e sim, o 

gerenciamento da interface e do conteúdo. E para superar essas dificuldades, os autores recomendam 

algumas práticas voltadas à valorização da componente visual, como:  

ü evitar textos longos;  

ü evitar sistemas de navegação exclusivamente baseados em texto;  

ü cuidados com o uso de cores;  

ü implementar mecanismos de controle de velocidade das legendas;  

ü estudar formas de realizar ajustes específicos de acessibilidade com vista a uma 

conformidade plena com a WCAG 2.0;  

ü estudar formas de integrar ferramentas das redes sociais nestes ambientes;  

ü sensibilizar, apoiar e qualificar as equipas de apoio e desenvolvimentos dos AVEAs para 

a realidade da surdez;  

ü propor estratégias de colaboração entre os diferentes intervenientes (developers, 

designers, técnicos, professores e alunos).  
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A preocupação com textos longos se estende à produção de vídeos longos de tradução em 

LIBRAS, segundo Góes, Santarosa e Lara (2019) pessoas surdas tem dificuldade em acompanhar vídeos 

longos, especialmente, quando, concomitantemente, acompanham o texto escrito. As autoras sugerem 

a segmentação de textos e vídeos com tradução LIBRAS, assim como, a existência de um tutor com 

fluência na língua de sinais. Góes, Santarosa e Lara (2019) acreditam que a falta de comunicação efetiva 

resulta em prejuízo ao processo de ensino e aprendizagem de alunos com surdez. 

No estudo de Pivetta, Saito e Ulbrich (2014) avaliadores surdos verificaram a acessibilidade da 

plataforma Moodle®  de uma universidade, e o resultado dessa investigação apontou o não atendimento 

às recomendações do W3C, trazendo prejuízos a autonomia desses usuários no ambiente de 

aprendizagem. Os avaliadores ressaltaram a falta de conteúdos apresentados em LIBRAS, fator que 

resultaria em facilidade para a compreensão de conteúdos textuais, assim como promover a familiaridade 

com a língua portuguesa escrita.  

Segundo Guimarães e Chaves (2010) é importante que as especificidade e demanda dos alunos 

surdos sejam respeitadas no desenvolvimento de espaços virtuais, destacando-se quando pautados na 

informática educativa, onde é fundamental que a experiência visual seja priorizada na construção de 

ferramentas digitais e na produção de material didático acessível, o que pode criar melhores condições 

para a interação entre surdos e ouvintes. 

A formação escolar de um indivíduo alcança seu ápice nos estudos universitários daí a 

importância de que as Instituições de Ensino Superior desenvolverem programas e projetos para a 

inclusão escolar, através da adoção de estratégias e práticas pedagógicas que auxiliem o processo de 

ensino e aprendizagem de pessoas com necessidades educativas especiais, permitindo a sua integração 

e inclusão e que possam desempenhar com plenitude suas funções dentro da comunidade académica 

(Mazzoni, Torres, & Andrade, 2001). Entendemos que as “lições aprendidas” com o estudo que se levou 

a cabo são um modesto contributo nesse sentido. 
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Este Capítulo está organizado em três secções onde é apresentada a operacionalização da 

investigação através da questão de pesquisa e suas subdivisões que apontam a perspectiva de análise 

do problema. Em seguida, são apresentadas as metodologias utilizadas com a definição de objetivos e 

questões específicas. 

3.1. Questão de investigação e sua operacionalização 

Tendo como horizonte e preocupação a problemática da inclusão de pessoas com surdez em 

contextos sociais, académicos e profissionais, esta investigação desenvolveu-se a partir da seguinte 

questão de investigação: 

Como pode um ambiente virtual de ensino e aprendizagem constituir-se como um 

espaço de aprendizagem e interação para estudantes com surdez e estudantes 

ouvintes?  

Para efeitos de operacionalização de todo o processo de pesquisa, esta questão de investigação 

foi subdividida em duas outras questões, a partir das quais se organizou todo o processo investigativo: 

§ Que práticas de uso da internet e das redes sociais são mais comuns entre as pessoas com 

surdez no Brasil? 

§ Como implementar cursos de formação on-line que atendam às necessidades de estudantes 

com surdez? 

No sentido de coletarmos os dados necessários para responder às questões de investigação, 

organizamos esse processo em torno de dois estudos. O primeiro estudo ─ Estudo A ─ organizou-se no 

sentido da caracterização da utilização da internet por parte de pessoas com surdez, no contexto 

brasileiro. O segundo estudo ─ Estudo B ─ foi dedicado à identificação do potencial do recurso aos 

ambientes virtuais de aprendizagem enquanto espaços de inclusão e comunicação entre estudantes 

ouvintes e surdos no ensino superior. Este segundo estudo organizou-se em torno da concepção de um 

curso livre on-line dirigido a estudantes com surdez e estudantes ouvintes. 

A partir de abordagens metodológicas distintas para cada um dos estudos, temos que no Estudo 

A fez-se uso de métodos quantitativos, com uso de questionários e análise estatística dos dados 

coletados, enquanto o Estudo B foi executado na forma de um Estudo de Caso com análise qualitativa 

dos dados obtidos. 
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3.2. Estudo A – Caracterização do uso da internet por pessoas com surdez 

O estudo A se identifica como uma investigação exploratória com o objetivo de caracterizar as 

atividades das pessoas com surdez no espaço virtual da internet. Considerou-se que essa caracterização 

ofereceria elementos que contribuiriam para o desenho do curso on-line, que viria a integrar o estudo B, 

permitindo a melhor planificação pedagógica do mesmo, levando-se em conta a questão da escolha de 

tecnologias e recursos didáticos adequados à convivência num mesmo curso de alunos surdos e 

ouvintes. 

O método utilizado foi a investigação por inquérito, com questionamentos tais que permitissem 

alcançar o objetivo proposto.  

3.2.1. Objetivos e questões de investigação do Estudo A 

O estudo A teve como objetivo principal: 

§ Conhecer as práticas de uso da internet por parte de pessoas com surdez. 

Neste estudo foram propostos os seguintes objetivos específicos: 

• identificar as principais redes sociais virtuais utilizadas pelos surdos na internet;  

• caracterizar os tipos de recursos utilizados para navegação na internet;  

• e, identificar a existência de relação social entre pessoas com surdez e pessoas ouvintes 

no ambiente virtual. 

Foram exploradas questões relativas ao uso, ou não, da internet e seus dispositivos de acesso, 

as formas de uso, a frequência de acesso, o uso de redes sociais e as atividades realizadas no espaço 

virtual, além da caracterização do participante. O questionário desenvolvido e aplicado pode ser 

consultado no Apêndice 1. 

3.2.2. Metodologia de investigação do Estudo A 

Nessa etapa a investigação é de natureza aplicada uma vez que objetiva gerar conhecimentos 

para aplicação prática e dirigida à solução de problemas específicos, como a identificação das condições 

ideais de acessibilidade e usabilidade para alunos com surdez, a partir de parâmetros centrados nas 

respostas alcançadas no inquérito on-line proposto, sempre apoiados pelos pressupostos da educação 

inclusiva. 
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Com base nos alvos traçados pelos objetivos, o método escolhido para essa etapa foi a 

investigação por inquérito de tipo survey. Para tanto foi construído um questionário para a coleta de 

dados que fundamentaram as respostas necessárias para se atingir os objetivos em questão. 

O levantamento tipo inquérito, survey, pode ser classificado em: exploratório quando aplicado 

nos estágios iniciais de uma pesquisa sobre um dado fenômeno, quando o objetivo é obter um panorama 

sobre um tema e prover a base para um questionário mais detalhado; descritivo quando tem por objetivo 

compreender a importância de um fenômeno determinado, descrevendo sua forma de distribuição na 

população envolvida, podendo fornecer subsídios para construção de teorias ou o refinamento de uma 

teoria; confirmatório caracterizam-se como teste de teorias, pois são usados quando o conhecimento 

sobre um fenômeno já foi desenvolvido teoricamente usando constructos, modelos e proposições (Walter, 

2013). No nosso caso, tratou-se de um questionário com funções exploratórias e descritivas. 

Os questionários são ferramenta muito importante para pesquisadores, eles auxiliam na 

elaboração de perfis comportamentais e em diagnósticos de situações e fenômenos diversos, além de 

possibilitar acesso a acontecimentos passados. Como ferramenta operativa são muito utilizados em 

pesquisas que investigam sistematicamente a opinião que determinada população tem sobre um 

específico tema, revelando aspetos comportamentais e fornecendo informações adicionais e 

complementares de um assunto sobre o qual já se tem algum domínio. São apresentados basicamente 

em duas modalidades, a entrevista e o questionário auto preenchido. Foi sobre esta última modalidade 

que recaiu a nossa opção. 

O questionário é a forma mais usada para coletar dados, é um instrumento pelo qual, de forma 

sistemática e ordenada, obtemos informações sobre variáveis intervenientes em uma investigação sobre 

uma determinada amostra ou população. Por serem entregues diretamente aos respondentes, devem 

conter, como introdução, uma explicação resumida dos objetivos da pesquisa e as instruções para o 

correto preenchimento, assim como um agradecimento. A apropriada redação do questionário influencia 

positivamente o êxito da aplicação. Os questionários podem alcançar respondentes de longe se aplicados 

na internet ou enviados por carta, são apropriados para manter o sigilo dos respondentes e de rápida 

aplicação. No entanto, se a população envolvida na pesquisa tiver indivíduos analfabetos ou que 

desconheçam a língua usada na escrita do questionário, este não serão alcançados, além disso a má 

interpretação das perguntas pode afetar a exatidão das respostas (Fonseca, 2012).  

Um questionário bem elaborado apresenta perguntas ordenadas em sequência lógica e que 

tenham relação com o objetivo de estudo, iniciando com a caracterização do respondente. A identificação 
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dos respondentes só deve ser incluída se realmente necessária, pois podem influenciar a sinceridade 

nas respostas, e quando envolver perguntas de cunho pessoal estas devem ser colocadas para o fim do 

questionário. Quanto ao tipo das perguntas, elas podem ser fechadas ou abertas, dependendo do tipo 

de análise que se pretende. As perguntas fechadas são padronizadas, fáceis de codificar, e apresentam 

aos respondentes alternativas fixas de respostas, enquanto nas perguntas abertas a forma de resposta 

é livre, produzindo informações mais ricas e variadas, porém com análise mais difícil que as perguntas 

fechadas (Fonseca, 2012).  

A construção dos instrumentos de coleta de dados seguem algumas etapas, sendo elas: (i) a 

determinação dos dados a serem coletados; (ii) a determinação do instrumento e forma de aplicação; 

(iii) a redação do rascunho; (iv) a revisão e pré-testes; (v) a redação final (Mattar, 1999).  

As etapas estabelecidas para a construção do questionário utilizado no estudo A seguiram as 

indicações de Aaker, Kumar, Leone e Day (2013): (i) planejar o que será mensurado na pesquisa – 

clarificar os objetivos; determinar o assunto; definir o que vai ser perguntado; (ii) dar forma ao 

questionário – definir os formatos adequados aos conteúdos das perguntas; (iii) ter cuidado com a 

redação das perguntas – avaliar a facilidade de compreensão, os conhecimentos e as habilidades 

necessárias para responder o questionário e o tempo gasto para responder; (iv) definir o sequenciamento 

e a aparência do questionário – agrupar perguntas em subtópicos buscando harmonia para o 

questionário. 

A recolha de dados através do questionário concentrou-se nas características mais relevantes 

sobre o uso que as pessoas com surdez fazem da internet com vista na execução do Estudo B. 

O conteúdo das questões foi definido visando medir variáveis quantitativas das respostas dadas, 

sendo assim as questões foram apresentadas sob forma de perguntas fechadas com respostas 

alternativas, de interesses específicos e factuais. Optou-se por questões com respostas pré-determinadas 

com a finalidade de facilitar o entendimento do inquérito resultando em resposta diretas e informação 

qualitativa, além de não comprometer o tempo gasto ao responder o questionário. Também foi cuidadosa 

a seleção de perguntas que evitassem conteúdos sensíveis e que afetassem o interesse e a boa vontade 

dos respondentes.  

No referencial teórico (Czaja & Blair, 1995; Góes, Santarosa e Lara, 2019), encontramos o 

conhecimento sobre as dificuldades encontradas pelo surdo na leitura da língua escrita, o que nos 

despertou o cuidado na elaboração do questionário. Buscou-se manter uma linguagem simples, mesmo 

básica, mas eficiente e suficiente para a coleta dos dados que se pretendia fazer. Dessa forma, 
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almejávamos que os participantes tivessem a percepção de que a resposta ao questionário não seria 

uma tarefa complicada ou cansativa, o que poderia causar grave redução no tamanho e na 

representatividade da amostra obtida (Hill e Hill, 2012).  

As opções referentes à construção do questionário decorreram também da reconhecida 

dificuldade de leitura do português escrito, apontada em estudos (Behar et al, 2008; Pivetta, Saito, 

Almeida & Ulbrich, 2013; Streiechen et al, 2017; Góes, Santarosa e Lara, 2019) referentes à população 

brasileira com surdez. 

As perguntas foram agrupadas de acordo com os objetivos em relação à informação que se 

pretende recolher, ficando distribuídas em: 

• Caracterização biográfica – onde se coleta os dados relativos à idade, sexo, naturalidade 

e grau de deficiência auditiva; 

• Escolaridade – com perguntas voltadas a vida escolar do respondente, como o tipo de 

alfabetização, se em língua portuguesa ou em língua de sinais, e sobre a frequência 

escolar 

• Uso de tecnologias – com perguntas que permitissem avaliar as habilidades e acesso 

dos respondentes às novas tecnologias de informação e comunicação, como 

Smartphones, computadores, uso de aplicativos e redes sociais, e as atividades 

comumente realizadas em ambiente web, assim como o tempo despendido nessas 

atividades; 

• Presença social on-line – com perguntas sobre as relações sociais experimentadas e as 

interações/contatos com pessoas ouvintes em ambiente virtual, e por fim, o interesse 

no aprendizado em ambiente virtual, realização de cursos on-line como forma de 

continuidade da sua formação escolar e profissional. 

Para além da opção por questões fechadas, a redação das questões foi feita em língua 

portuguesa escrita, mas respeitando-se as características de compreensão das pessoas com surdez, 

portanto, privilegiando o aspecto semântico com linguagem referencial.  

Na Figura 4 vê-se um exemplo de questão apresentada com formato de respostas de múltipla 

escolha. No apêndice 1 pode ser consultada a versão final do questionário aplicado. 
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Figura 4. Exemplo de questão apresentada no questionário on-line 

 

 

A literatura científica (Bisol et al, 2010; Daroque & Padilha, 2013; Lacerda, 2006; Magalhães, 

2019; Ribeiro & Silva, 2017; Silva & Silva, 2020; Streiechen et al, 2017; Strobel, 2006; Góes, Santarosa 

e Lara, 2019) relata as dificuldades na trajetória escolar das pessoas com surdez que resultaram em 

deficiências de linguagem, na falta de habilidades lógicas, em problemas de compreensão em leitura e 

na dificuldade de produção de textos. Diante desse cenário, a pesquisadora foi cuidadosa na escolha das 

palavras usadas na construção dos questionamentos para o inquérito on-line, buscando adequar o 

vocabulário usado em função de possíveis restrições da língua portuguesa escrita pelos respondentes, e 

contribuindo para facilitar a contextualização do participante quanto as perguntas do questionário. 

Após a definição das questões e sua forma de redação, e buscando verificar a relevância, clareza 

e compreensão das perguntas aplicadas aos respondentes (Hill & Hill, 2012), foi feita consulta a 

profissionais intérpretes de LIBRAS e pessoas com surdez que puderam opinar sobre a acessibilidade, 

compreensão, e tempo para respostas. Essa consulta ocorreu, especialmente, para não incorrer em um 

erro básico e muito lembrado pela comunidade surda, qual seja, a tomada de decisão sobre a educação 

de surdos a partir da experiência de pessoas ouvintes e sem a participação do principal interessado ─ 

os indivíduos com surdez (Streiechen et al, 2017). Os comentários e as sugestões coletadas contribuíram 

para a melhoria do questionário a ser aplicado, validaram a acessibilidade do texto escrito no questionário 

e do seu conteúdo, também confirmaram a importância da sua aplicação.  
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3.2.3. Coleta de dados do estudo A  

A ferramenta de pesquisa para a coleta de dados escolhida e usada foi o software 

SurveyMonkey® que foi utilizado na aplicação on-line, na coleta propriamente dita e na análise dos dados 

coletados.  

Dentre as vantagens no uso de levantamentos on-line destacam-se:  

• o acesso aos respondentes, independente de sua localização geográfica;  

• a sensação de anonimato, que pressupõe liberdade de expressão;  

• o alcance a várias pessoas em curto espaço de tempo;  

• a possibilidade da análise preliminar dos dados mesmo antes do final da sua aplicação. 

A utilização de questionário eletrônico possibilita o aumento sensível na velocidade de 

visualização dos resultados tratados dos dados coletados e na credibilidade desse resultado, 

considerando-se a forma automática de apuração de dados programada em alguns softwares, a exemplo 

do SurveyMonkey®, onde as respostas são depositadas diretamente no servidor do programa escolhido. 

Esse processo resulta em maior confiabilidade na tabulação reduzindo a possibilidade de erro a 

problemas de algoritmo estatístico.  

Dentre as características de destaque do SurveyMonkey® damos destaque ao fato de o Web site 

ser completamente em português, o que facilita a compreensão do publico alvo da pesquisa. Para além 

disso, o software tem qualidades estéticas que permitem a escolha de planos de fundo, divisão em mais 

de uma página, tornando a interface mais atraente. Também, trás em sua biblioteca modelos pré-

definidos de questionário e permite incluir imagens através de upload. Possui a facilidades no 

procedimento de compartilhamento do questionário, diversificando as possibilidades de alcance de 

respondentes. O compartilhamento é possível por e-mail através de Link enviado pela própria ferramenta, 

por Código HTML para página da web, e por Código HTML para página da web para janela pop-up e 

Compartilhamento via Facebook®  (Walter, 2013). 

A divulgação foi planeada para ser realizada através das redes sociais, nomeadamente o 

Facebook® e o WhatsApp®, com a intermediação de profissionais e voluntários que trabalham ou têm 

relação direta com pessoas com surdez, nomeadamente profissionais intérpretes de LIBRAS, colegas de 

trabalho que possuem familiares e/ou amigos com surdez, e as pessoas com surdez entre si. Esta 

escolha baseou-se na premissa da confiabilidade, ou seja, pressupôs-se que o envio do questionário por 

intermédio de alguém do círculo de amizade da pessoa com surdez pode influenciar positivamente na 
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decisão de participar da pesquisa. Essa relação de confiança é abordada por Oliveira e Pôrto (2014) que 

identificaram em seu estudo os efeitos da inserção do profissional intérprete de linguagem de sinais 

como agente comunicador no ambiente da sala de aula, o que possibilita maior interação deste com os 

alunos surdos e funciona como um reconhecimento da importância desse profissional e determina o 

respeito à cultura surda. O período de aplicação do questionário definido foi de três meses, mas devido 

à baixa adesão ao processo foi prorrogado por mais três meses. 

A amostra deste estudo é formada por pessoas com surdez que têm acesso a internet e são 

residentes no Estado do Amazonas, região Norte do Brasil. A previsão para o alcance da divulgação foi 

de 5% do Universo de pessoas com surdez que se enquadram no perfil delineado, considerando os dados 

apresentados na Tabela 2, e que assumimos ser 116 pessoas. A estimação do tamanho da amostra foi 

definida com base no tipo de análises que se pretende fazer com base na estatística simples, apontando 

o tamanho mínimo da amostra (Hill & Hill, 2012). 

A base de dados utilizada foi a apresentada pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio – 

PNAD, realizada no Brasil em 2011, que apresenta a estatística de pessoas conectadas a internet, 

definindo que 42,8% da população, com idade igual ou superior a 10 anos, já tem acesso internet. Tendo 

em conta esses dados, e a definição do universo de pesquisa a ser explorado, determinamos o tamanho 

da amostra.  

Tabela 2. Dados demográficos da população de surdos no Brasil – região Norte  

Dados estratificados 

Nº de 
pessoas 

com 
surdez 

% em relação 
ao total 
regional 

% de pessoas 
com acesso à 

internet 
(42,8%) 

Universo da 
Amostra por 
estado (~5%) 

Es
ta

do
s 

da
 re

gi
ão

 

Acre 1.189 5 509 25 

Amapá 830 4 355 18 

Amazonas 5.429 19 2.323 116 

Pará 11.284 49 4.829 241 

Rondônia 1.754 10 751 38 

Roraima 561 3 240 12 

Tocantins 1.974 11 845 42 

Total da população de pessoas com 
surdez na região Norte, (2011). 

23.021 Universo da Amostra na 
região 

492 

Fonte: autoria própria 
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O software SurveyMonkeyÒ permite-nos analisar de forma agregada e individual as respostas dos 

sujeitos participantes, o que nos possibilitou o aprofundamento da leitura e interpretação das respostas. 

Essa facilidade resultou na apresentação de dados na forma de quadros com trechos das respostas 

dadas a perguntas abertas, esse procedimento produziu uma reflexão pormenorizada a partir do 

referencial teórico, embasando e permitindo a validação dos dados coletados. As funcionalidades da 

plataforma em que foi implementação o questionário permitem também gerar diversos tipos de gráficos 

representativos dos dados coletados. 

3.3. Estudo B - Organização de um Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem Acessível 
para alunos com surdez 

O Estudo B se configurou, quanto à forma de abordagem, como pesquisa qualitativa, 

considerando que buscamos interpretar o fenômeno da inclusão escolar de pessoas com surdez através 

da aprendizagem eletrônica, a partir da subjetividade dos sujeitos envolvidos, atribuindo significados ao 

fenômeno observado.  

Na definição de nossa estratégia de pesquisa seguimos a perspectiva de Yin (2001) avaliando 

três condições que ajudam a diferenciar e definir apropriadamente qual estratégia de pesquisa é a mais 

adequada a nossa proposta de estudo. As três condições versam sobre: 

a) o tipo de questão de pesquisa proposto; 

b) a extensão de controle que o pesquisador tem sobre eventos comportamentais efetivos; 

c) o grau de enfoque em acontecimentos históricos em oposição a acontecimentos 

contemporâneos.  

Feita a análise sobre como essas três condições se relacionam às estratégias de pesquisa 

existentes, optamos pelo Estudo de caso, uma vez que nossas questões de pesquisas apontam para o 

“como” e o “porquê” da situação-problema, onde o pesquisador não tem controle sobre eventos 

comportamentais, e onde a proposta focaliza acontecimentos contemporâneos. 

Nessa perspectiva, o Estudo  B teve como questão de pesquisa:  

Como implementar cursos de formação on-line que atendam às necessidades de estudantes 

surdos e estudantes ouvintes? 

Considerando os dados decorrentes do Estudo A, como a receptividade à aprendizagem 

eletrônica e a caracterização do grupo alcançado, obtivemos elementos para o desenvolvimento da 
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dimensão on-line do curso livre, permitindo a melhor planificação pedagógica dessa formação, levando-

se em conta a questão da escolha de tecnologias e recursos didáticos adequados à educação inclusiva.  

Assim, temos como objetivos específicos: 

• Elaborar um curso livre, na modalidade e-Learning, orientado para estudantes surdos e ouvintes; 

• Verificar a viabilidade do uso de Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem para a inclusão de 

alunos com surdez, sob a perspectiva desse indivíduo. 

A expectativa com a realização deste estudo é contribuir para o arcabouço de pesquisas na 

educação inclusiva de pessoas com surdez. Com os resultados alcançados se pretende oferecer 

condições que suportem a aprendizagem e a presença no ambiente educacional de alunos com surdez; 

e, proporcionar situações de convivência que permitam aos alunos, com ou sem necessidades especiais, 

transitarem em sua diversidade cultural e linguística permitindo um real exercício da cidadania, enquanto 

membro de uma sociedade plural. 

3.3.1. Metodologia de investigação do Estudo B 

Segundo Coutinho e Chaves (2002), o estudo de caso é uma investigação empírica que se baseia 

no raciocínio indutivo que depende fortemente do trabalho de campo, que não é experimental, e que se 

baseia em fontes de dados múltiplas e variadas. O estudo de caso conta com muitas técnicas, dentre as 

quais destacamos a observação direta e a série sistemática de entrevistas. O poder diferenciador do 

estudo de caso é a sua capacidade de lidar com uma ampla variedade de evidências - documentos, 

artefatos, entrevistas e observações (Yin, 2001). 

Diante da diversidade de problemáticas que se apresentam nas ciências da educação, incluindo 

a Tecnologia Educativa, o estudo de caso está entre os referenciais metodológicos com grande 

potencialidade para a investigação dessas problemáticas (Coutinho & Chaves, 2002), e que se adequa 

tanto ao paradigma quantitativo quanto ao qualitativo, dependendo dos pressupostos dos planos de 

investigação do pesquisador.  

A delimitação de um estudo de caso permite um roteiro flexível, que pode ser inicialmente 

definido em três fases que mostram o seu delineamento. A primeira delas é a delimitação da unidade-

caso, esse processo exige que o pesquisador tenha a percepção clara de quais dados são suficientes 

para o alcance da total compreensão do objeto. A segunda fase é a coleta de dados que pode envolver 

tanto procedimentos quantitativos, quanto procedimentos qualitativos, como a observação, a análise de 



CAPÍTULO III – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
 

65 

documentos, entrevistas, questionários, análise de conteúdo e outros. A terceira fase de um estudo de 

caso será a seleção, análise e interpretação dos dados, um conjunto de processos que devem ter em 

consideração os objetivos da pesquisa e seus limites. Na interpretação dos dados é importante que essa 

seja feita a luz de teorias reconhecidas no campo do conhecimento, portanto, sem julgamentos implícitos, 

opiniões de senso comum ou preconceitos (Gil, 1995).  

Como investigação empírica, o estudo de caso explora um fenômeno contemporâneo dentro de 

seu contexto da vida real, onde os limites entre o fenômeno e o contexto não estão claramente definidos 

(Yin, 2001, p. 32). Nesse cenário, o grupo de estudo também deve ter características específicas, por 

exemplo, professores ou alunos com dificuldades de aprendizado, e a investigação incidirá sobre uma 

das atividades próprias desses atores, tal como, planejamento escolar.  

Dessa forma, os objetivos do estudo de caso transitam pela exploração de acontecimentos ou 

fenómenos, descrição através de relatos e registros e/ou explicação dos acontecimentos observados pelo 

investigador que proporcionaram conhecimento sobre fenómenos e evidências notadas durante o 

processo investigativo (Yin, 2001).  

O estudo de caso possibilita ao pesquisador individual o estudo aprofundado de um aspecto de 

um problema mesmo com limitações de tempo para execução. Também mostra-se adequado na 

exploração de novos processos ou comportamentos pois têm a função de gerar hipóteses e construir 

teorias, explorando casos atípicos para melhorar a compreensão dos processos típicos.  

Embora o estudo de caso se desenvolva num processo relativamente simples, ele exige do 

pesquisador muita atenção e cuidado, pois a crítica principal sobre essa metodologia é relativa ao risco 

do pesquisador apresentar uma falsa certeza das suas conclusões derivada de falsas evidências, e dados 

não fidedignos, além de erros na categorização, levando a análises erradas. Dentre as limitações do 

estudo de caso destaca-se a dificuldade nas generalizações dos resultados obtidos, devido a atipicidade 

do objeto de pesquisa em relação a outros semelhantes, o que pode trazer resultados equivocados sobre 

o tema. Segundo Ventura (2007) para escapar ao enviesamento do estudo é recomendado  elaborar um 

plano de estudo de caso que resguarde a possibilidade de equívocos subjetivos. O pesquisador deve se 

manter atento ao rigor científico para a validação da metodologia. No desenvolvimento do nosso estudo 

de caso procurámos atentar a todos. 

Coutinho e Chaves (2002), referem que em um relatório de estudo de caso se deve incluir fazer 

uma abundante e minuciosa descrição de todo o processo de investigação, como a definição clara da 

situação-problema e a delimitação de seus contornos, acompanhada da descrição pormenorizada do 
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contexto em que o caso se insere, o que validariam a justificação da pertinência do estudo. Também, é 

importante registrar os objetivos gerais em que está focado, juntamente com a estratégia geral, 

justificando as razões da opção por caso “único” ou “múltiplo”, assim como definir qual vai ser a unidade 

de análise. Igualmente importante será apresentar a fundamentação dos pressupostos teóricos que vão 

conduzir o trabalho de campo e, a descrição clara de “como” os dados serão recolhidos, “de quem” e 

“quando”, junto com a descrição pormenorizada da análise dos dados; E, ainda, a definição dos critérios 

que aferirão da qualidade do estudo. 

O processo de realização do Estudo B foi orientado pelos objetivos específicos traçados e, 

portanto, foi dividido em três etapas distintas, a começar pela construção do projeto do curso a ser 

oferecido, incluindo a definição de tema, conteúdos, práticas pedagógicas, recursos educacionais, carga 

horária, número de vagas, escolha da plataforma do AVEA, certificação, meios de divulgação da oferta 

formativa e forma de inscrição no curso.  

Na segunda etapa foi realizada a adaptação do AVEA com as definições de estratégias para 

melhoria da acessibilidade dos alunos com surdez, de forma a criar condições adequadas para a 

compreensão do material didático disponibilizado. A terceira etapa é a pesquisa de opinião com alunos 

interessados em participar do curso livre proposto. Essa pesquisa de opinião tem por base a consulta 

através de questionário de perguntas sobre os aspectos de construção e acessibilidade do AVEA.  

Esse conjunto de atividades buscaram por evidências científicas dos efeitos da aprendizagem 

eletrônica na quebra de barreiras existentes nas relações sociais e acadêmicas entre alunos com surdez 

e alunos ouvintes, assim como a influência dessa experiência de aprendizagem na inclusão académica 

de alunos com surdez. 

3.3.2. Construção do curso on-line 

O curso objeto do estudo B foi planejado para ser desenvolvido no AVEA Moodle®  com um 

modelo pedagógico que se baseia em três princípios: o da colaboração, o do acesso e o da construção 

sobre o conhecimento, com o foco de abordagem pedagógica na realização de atividade em conjunto ─ 

seja pares ou grupos ─ assumindo a cooperação e a colaboração como principais ferramentas de 

construção do conhecimento e de convivência acadêmica, considerando o objetivo do estudo que é 

justamente verificar a viabilidade do AVEA como espaço capaz de potencializar as relações de cooperação 

académica e colaboração social estabelecidas a partir desses momentos de interação virtual ou 

presencial.  
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Neste contexto, o ambiente de aprendizagem escolhido para este trabalho, o Moodle® , possui 

as funcionalidades desejáveis para a realização dessa investigação, tais como: o gerenciamento de curso; 

o gerenciamento de conteúdo; a disponibilização de disco virtual; a comunicação síncrona e assíncrona; 

a avaliação de aprendizagem adquirida. Uma característica da aprendizagem eletrônica é a mediação 

pelo uso de mídias. Pinheiro (2002, p. 29) afirma que “todo curso na modalidade a distância é realizado 

com a mediação do processo entre o professor e aluno dando-se através de alguma mídia, seja ela de 

caráter síncrono ou assíncrono, com um grau maior ou menor de interatividade”.  

O uso de mídias contribuem positivamente no processo de aprendizagem dos alunos com surdez 

em ambiente virtual, uma vez que valoriza a cultura visual como característica importante das pessoas 

com surdez (Campelo, 2008). A partir desse pensamento definiu-se que o conteúdo programático do 

curso privilegiaria os aspetos visuais e a contextualização através de temas transversais que permitiriam 

aos alunos com surdez a expressão de sua percepção de mundo, levando todos os alunos participantes 

ao reconhecimento e respeito das diferenças, percebendo a surdez como uma “experiência visual” 

(Skliar, 1996), além de potencializar a interação entre os alunos surdos e os alunos ouvintes, e a 

aprendizagem colaborativa.  

A preparação das aulas fundamentou-se, portanto, no ensino colaborativo, em que os alunos e 

o professor constroem conhecimento através da aquisição de informações sobre o tema em estudo e da 

troca de ideias e experiências. Strobel (2006) fala da importância da preparação da escola no processo 

de inclusão de alunos surdos, em especial, no que tange a apresentação dos conteúdos através da língua 

de sinais, com o auxílio de recursos visuais, a fim de desenvolver nos alunos a memória visual e o hábito 

de leitura. Segundo Pivetta, Saito e Ulbrich (2014) o modelo mais adequado ao ensino para surdos no 

e-Learning  é o das vídeo-aulas onde, junto à explicação, são agregados vídeos, animações ou imagens 

para ilustrar os conceitos apresentados para discussão. 

É neste cenário que incluímos o processo de aprendizagem para o ensino de pessoas com surdez 

que se enquadra no paradigma educacional de ensinar e aprender com a mediação do computador, o 

ensino virtual, onde professor e aluno têm sua relação mediada pela tecnologia em momentos síncronos 

e assíncronos, ressalvando a função preponderante do professor na definição das estratégias de ensino 

e estímulo à participação do aluno, que por sua vez, assume um papel mais ativo no processo de 

transformação da informação em conhecimento (Gaspar, 2003). 

Quanto a questão da acessibilidade, tivemos em consideração as recomendações do W3C 

(2012) que diz que acessibilidade web está relacionada à capacidade de sua utilização por pessoas com 
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deficiência, possibilitando que estes usuários sejam capazes de perceber e criar conteúdos, e realizar 

atividades de navegação e interação. A aprendizagem eletrônica, essencialmente, tem seu foco principal 

no aluno, sendo assim, neste trabalho as metodologias implementadas foram planejadas de modo a 

valorizar competências destes alunos, tais como, a capacidade de iniciativa, a cooperação, o trabalho 

em equipa, a comunicação e o saber aprender (Gaspar, 2003).  

Seguindo as recomendações dos trabalhos de Abreu (2010), de Almeida (2012), de Canal 

(2015), de Filatro (2008), de Fragelli e Souto (2014), de Pinheiro (2002), de Pivetta, Saito e Ulbrich 

(2014), de Quevedo (2013) e os Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância 

SEED/MEC (2007) foi realizado o processo de elaboração de um curso on-line, no ambiente Moodle® , 

sob a temática do Empreendedorismo Social.  

A escolha do tema Empreendedorismo Social se deu considerando o aspeto de inserção social 

suscitado nos conceitos associados a este tipo de ação empreendedora, ou seja, voltado a beneficiar a 

sociedade através de soluções de forte impacto na transformação da qualidade de vida de comunidades 

carentes e minorias sociais. Essa atividade tem crescimento exponencial no Brasil, justificada pelas 

mudanças nas atuais configurações de trabalho tradicionais, impulsionando a criação de negócios 

próprios, muitos realizados virtualmente, a partir de seus próprios domicílios (Oliveira et al, 2016). 

O empreendedorismo social propõe a ampliação das possibilidades profissionais dos alunos 

surdos e ouvintes, provocando a sensibilização destes para temas importantes de melhoria das condições 

de vida nas comunidades em que eles estão inseridos. Para além disso, o aprendizado sobre o tema 

proposto, inspira o desenvolvimento de iniciativas empreendedoras que tragam melhorias sociais e 

económicas, que valorizam as experiências socioculturais de cada aprendizes, e incentivam o exercício 

da cidadania. É importante destacar a atualidade do tema escolhido, bem como a relevância do mesmo 

na formação do caráter cidadão do aprendiz, providenciando informação pertinente e promovendo o 

compromisso do aluno com a sociedade.  

As atividades de reflexão convidam o aluno a se envolver com os problemas sociais e pensar em 

soluções possíveis, possibilitando a conscientização e a participação social. A carga horária total 

estipulada para o curso foi de 20 horas/aula, distribuída em 10 aulas, planejadas com base no ensino 

colaborativo onde há a valorização da construção do conhecimento respeitando a contribuição individual 

de cada ator do processo, alunos e professores, através da aquisição de informações sobre o tema em 

estudo e da troca de ideias e experiências.  
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Nessa perspectiva, Alcântara et al (2004) ressaltam que a aprendizagem colaborativa requer 

uma aproximação diferente com os alunos e para que se consiga a máxima efetividade no processo de 

aprendizagem, são necessários o engajamento e a participação ativa tanto do professor quanto do aluno. 

A criação de um ambiente de confiança, respeito às diferenças e reciprocidade, encoraja o aluno a 

reconhecer os seus conflitos e a descobrir a potencialidade de aprender a partir deles mesmos. Desse 

modo, o conteúdo programático foi concebido para levar as informações necessárias e pertinentes para 

a construção do conhecimento e o desenvolvimento de espírito empreendedor entre os participantes 

(Figura 5).  

Figura 5. Esquemático do conteúdo programático do curso de Empreendedorismo Social. 

 

Fonte: autoria própria6. 

Os objetivos de aprendizagem foram traçados seguindo os conhecimentos obtidos na literatura 

técnica, como o trabalho de Daroque e Padilha (2013) a cerca das limitações dos alunos surdos na 

leitura/interpretação de textos, vistas com estranhamento pelos professores de alunos surdos no ensino 

superior que informaram ter resultado em obstáculos para a aprendizagem destes alunos. Também 

Salles et al (2004) falam do processo de aprendizagem do aluno surdo fundamentado na representação 

mental dos estágios sucessivos do conhecimento, o que aponta a necessidade da formulação de 

estratégias para a exposição do surdo à língua oral.  

Percebe-se que o aluno surdo precisa de reconhecer nos conceitos existentes na língua de sinais, 

as informações obtidas na língua oral, em um processo que muitas vezes é demorado e toma mais 

 
6 Todas as imagens utilizadas estão sob a licença Creative Commons para livre utilização dentro dos limites da legislação de direito de autor e de direitos 
conexos. 

Empreendedorismo: 
perspectiva global

Aula 01

Empreendedor 
Social

Aula 02

Motivações para 
empreender: o problema 

social

Aula 03

Princípios do Negócio 
Social

Aula 04

Construção do Negócio 
Social

Aula 05



CAPÍTULO III – ENQUADRAMENTO METODOLÓGICO 
 

70 

tempo do aluno surdo em comparação com o aluno ouvinte. A partir desse entendimento definimos os 

objetivos de aprendizagem com foco no desenvolvimento do raciocínio para o domínio dos conteúdos. O 

plano de aulas elaborado permite a melhor visualização das atividades propostas e a melhor forma de 

acompanhar o aprendizado dos cursistas, conforme o Quadro 2. 

Essas definição são importantes para a apresentação de conteúdos através de estratégias 

pedagógicas que permitam a melhor compreensão dos conceitos a serem trabalhados e desenvolvidos, 

uma vez que eles possibilitam a construção dos significados e conhecimentos, inter-relacionando a teoria 

e a prática, em um processo que tem em consideração as experiências pessoais de cada aluno, e que 

provoca o agrupamento e a reestruturação dos conhecimentos próprios, resultantes das experiências 

pessoais, com os conhecimentos propostos por meio de atividades individuais ou colaborativas 

(Schlünzen, 2012). 

As informações apresentadas pelo Plano de aulas forneceram embasamento para  a construção 

do Mapa de atividades (Quadro 3), recurso utilizado na fase de planejamento do curso virtual, e 

fundamental na organização das aulas, e das atividades teóricas e práticas, a serem executadas para o 

alcance do objetivo pedagógico. Dessa forma, foi possível desenvolver os materiais didáticos e realizar a 

adaptação dos recursos para o ambiente virtual, com a produção/seleção de vídeos, animações, 

orientações para as atividades, produção de texto e elaboração de avaliações no ambiente virtual. 

No Mapa de atividades cada atividade é definida como avaliativa ou não, e a sua construção sob 

a forma de uma tabela traz em suas colunas informações importantes sobre:  

• as aulas, incluindo, número de aulas, carga horária, a duração e o período;  

• as unidades ou temas principais a serem desenvolvidos em cada aula, que podem ser 

desmembrados em subtemas;  

• os objetivos específicos que devem estar conectados com as atividades teóricas e práticas;  

• as atividades teóricas e seus correspondentes recursos da aprendizagem eletrônica;  

• as atividades práticas e seus correspondentes recursos da aprendizagem eletrônica.  

 

Quadro 2. Planejamento das aulas do curso livre 

Curso: 
Empreendedorismo Social  

Carga horária: 
20 h/aula 
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Introdução: O empreendedorismo está ligado aos conceitos de motivação, criatividade, 
entusiasmo e inovação. O empreendedorismo social promove um modelo 
de soluções de negócios diferente, compatibilizando o sucesso da empresa 
com a inclusão e o progresso social. 

Metodologia Fundamentada na investigação orientada a problemas selecionados com 
desenvolvimento de atividades diversificadas baseadas em estratégias 
construtivistas. As ideias e experiências dos alunos são o eixo organizador 
da intervenção do professor. 

PLANO DE AULA 
Objetivos Conteúdo Recursos Didático Avaliação 
Aula nº 01: Empreendedorismo: Perspectiva global 
Conhecer os aspetos 
globais dos conceitos 
sobre 
empreendedorismo 
social 

Noções fundamentais 
sobre o 
empreendedorismo 
Social. 
 

Apresentação de 
informações em forma 
de quadro instrutivo. 
Leitura de artigo 
jornalístico on-line. 

Avaliação continuada 
através de questões 
para reflexão e 
fixação de 
conhecimento. 

Aula nº 02: Características do Empreendedor Social 
Identificar o 
empreendedor social 
e suas ações 
empreendedoras 

O valor social da 
economia solidária. 
Iniciativas 
empreendedoras de 
impacto social 

Apresentação de 
informações em forma 
de quadro instrutivo. 
Assistir vídeo: Perfil do 
empreendedor social 

Participação em 
Fórum sob o tema 
Características do 
empreendedor social 

Aula nº 03: Motivações para empreender: O problema social 
Reconhecer as 
razões que motivam 
um individuo a se 
tornar empreendedor 

O que motiva os novos 
empreendedores. 
Os problemas sociais: 
Que são eles? 
Onde são observados? 

Apresentação de 
informações em forma 
de quadro instrutivo. 
Assistir vídeo: Iniciativas 
de negócios sociais 

Trabalho individual 
com colagem de 
imagens sobre os 
problemas sociais. 
 

Aula nº 04: Negócio Social – Definições e delimitações 
Identificar o Negócio 
social e ações 
empreendedoras. 

O Negócio social, 
surgimento, definições 
e delimitações. 

Apresentação de 
informações em forma 
de quadro instrutivo. 
Apresentação de vídeo 
trabalho em equipe. 
 

Avaliação continuada 
através de questões 
para reflexão e 
fixação do 
conhecimento 
adquirido. 

Aula nº 05: Idealizar um negócio social 
Aprender a 
desenvolver ideias 
criativas  

Prática de idealização 
de um negócio social a 
partir dos tópicos já 
discutidos. 

Apresentação de 
conteúdo em quadro 
instrutivo. Apresentação 
de vídeo “O despertar da 
criatividade” 

Trabalho colaborativo 
- Wiki 

Fonte: autoria própria 

Quadro 3. Mapa de atividades do curso de Empreendedorismo Social. 
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Aula 
(Período) 

Unid. 
(Tema) 

Subunid. 
(Subtemas) 

Objetivos 
específicos 

Atividades 
Teóricas 

Atividades Práticas 

Aula 01 
4 horas 
2 dias 

N
oç

õe
s 

fu
nd

am
en

ta
is

 

Em
pr

ee
nd

ed
or

is
m

o 
so

ci
al

 
ou

 in
cl

us
ivo

?  

Conhecer os 
conceitos e 
definições 
associados ao tema 
Reconhecer as 
características do 
empreendedorismo 
social 

Atividade 1: Leitura de 
texto sobre o 
empreendedorismo 
Ferramenta: Leitura 
Recurso: Hipertexto 
 

Atividade 2:  
Reflexão sobre anseios 
profissionais  
Ferramenta:  
Texto escrito 
Recurso: Fórum 
 

Aula 02 
4 horas 
2 dias 

O
 e

m
pr

ee
nd

ed
or

 
So

ci
al

 

Ca
ra

ct
er

ís
tic

as
 d

o 
em

pr
ee

nd
ed

or
 s

oc
ia

l  Caracterizar as 
iniciativas 
empreendedoras 
para inclusão social. 
Reconhecer o perfil 
do empreendedor 
social. 

Atividade 1: Assistir a 
vídeo instrucional 
Ferramenta: YouTube  
Recurso: Hipermídia 

Atividade 2 
Reflexão: Qual 
característica você acha 
mais interessante? 
Ferramenta: Lição 
Recurso: Hipertexto 
 

Aula 03 
4 horas 
2 dias 

M
ot

iva
çõ

es
 p

ar
a 

em
pr

ee
nd

er
 

O
 p

ro
bl

em
a 

so
ci

al
: u

m
a 

m
ot

iva
çã

o 
em

pr
ee

nd
ed

or
a  

Conhecer as razões 
que motivam a 
empreendedor social 
Reconhecer ações 
bem-sucedidas de 
negócio social 

Atividade 1:  
Assistir coletânea de 
vídeos de iniciativas 
de negócios sociais 
no Brasil.  
Ferramenta: YouTube 
Recurso: Hipermídia  

Atividade 2 
Pesquisa on-line: 
encontrar imagens de 
problemas sociais 
observados no 
cotidiano dos alunos.  
Avaliativa 
Ferramenta: Portfólio 
Recurso:  
Mecanismo virtual de 
buscas 

Aula 04 
4 horas 
2 dias 

O
 N

eg
óc

io
 S

oc
ia

l 

Pr
in

cí
pi

os
 p

ar
a 

um
 n

eg
óc

io
 s

oc
ia

l  
be

m
-s

uc
ed

id
o  

Identificar as ações 
do empreendedor 
social no 
planejamento de um 
negócio social 

Atividade 1:  
Leitura de texto 
académico: Os sete 
princípios do negócio 
social 
Ferramenta: Leitura 
Recurso: Hipertexto 
 

Atividade 2 
Reflexão: “Como os 
objetivos globais para o 
desenvolvimento 
sustentável pode ser 
uma fonte de 
inspiração para 
negócios sociais?” 
Avaliativa 
Ferramenta: Fórum 
Recurso: Hipertexto 

Aula 05 
4 horas 
2 dias 

O
 N

eg
óc

io
 S

oc
ia

l 

Co
ns

tru
çã

o 
de

 u
m

 n
eg

óc
io

 d
e 

im
pa

ct
o 

so
ci

al
 

Desenvolver a 
criatividade nos 
negócios 
Reconhecer a 
importância do 
trabalho em equipe 
para o sucesso do 
negócio social 

Atividade 1:  
Leitura de texto: Os 
seis passos para a 
construção de 
negócio de impacto 
social. 
Ferramenta: Leitura 
Recurso: Hipertexto 

Atividade 3 
Trabalho em equipe: 
Idealizar um negócio 
social seguindo os 
passos do texto lido na 
atividade 1. 
Avaliativa 
Ferramenta: Wiki 
Recurso: Hipertexto 
 

Fonte: autoria própria 

Nesse contexto, foram programadas atividades envolvendo leitura de textos escritos, tendo como 

objetivo desenvolver a interpretação e compreensão de textos para a construção do conhecimento. 
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Procurou-se privilegiar o exercício da leitura da língua portuguesa escrita, atividade esta muito importante 

para os alunos surdos, considerando as dificuldades relatadas em estudos que trataram do ensino de 

alunos surdos (Behar et al, 2008; Pivetta, Saito, Almeida & Ulbrich, 2013; Ziliotto, Souza & Andrade, 

2018) a cerca da compreensão da língua escrita.  

De forma geral, esses estudos relatam que a pessoa surda que ingressa no ensino superior é 

aquela que, ao longo da sua escolarização, construiu recursos próprios para o avanço e superação de 

barreiras. Entretanto, as defasagens na aprendizagem dos alunos surdos ganham destaque na sala de 

aula das universidades quando o processo de ensino envolve leitura em português escrito, especialmente 

em relação conceitos importantes mas ainda desconhecidos pelos surdos.  

Esse processo de construção do conhecimento através da leitura é enriquecido através das 

atividades de reflexão propostas, que fazem uso da ferramenta da escrita que permite aos alunos 

desenvolverem suas habilidades de construção de textos e expressão de seus pensamentos e reflexões 

a respeito dos conteúdos apresentados, um processo que permite medir o nível de compreensão da 

língua portuguesa escrita através da leitura, e a capacidade de expressão em linguagem escrita através 

do encadeamento de ideias e opiniões; esse momento proporcionará aos alunos e professores a 

percepção da diversidade textual em sala de aula, refletindo os traços linguísticos de cada aluno, e a 

capacidade de análise crítica dos textos propostos. Percebe-se que esse processo proporciona 

oportunidades de desenvolvimento da proficiência em leitura e compreensão de textos, e uma aquisição 

significativa da linguagem escrita, ressaltando a importância da leitura e da escrita como pontes para a 

inclusão dos indivíduos em sociedade.  

As atividades de visualização de vídeos foram propostas com o intuito de diversificar as formas 

de aprendizagem. O pesquisador João Mattar (2005) acentuou a importância do  uso de  vídeos como 

recurso pedagógico, uma ação que vem se consolidando ao longo dos últimos dez anos, especialmente 

na Educação a Distância, porque os estímulos visuais e sonoros apresentados nesse tipo de média tem 

influência positiva no processo de aprendizagem dos alunos, e são um incremento importante às 

atividades leitura, consolidando o conhecimento e aperfeiçoando as habilidades de concentração e 

observação, além de aprimorar as habilidades de utilização de ferramentas da internet. Para além disso, 

a proposta de apresentação do conteúdo teve como prerrogativa valorizar a experiência visual, que é 

uma característica marcante da vivência de uma pessoa com surdez (Campelo, 2008; Castro Junior, 

2015; Gomes & Souza, 2020;  Ribeiro & Silva, 2017; Skliar, 1996) 
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No processo de adaptação do vídeo com a inclusão da legendagem, foi respeitada a orientação 

de Araújo, Vieira e Monteiro (2013), que ressaltam a necessidade de um cuidado mais apurado na 

reprodução dos efeitos sonoros, considerando as dificuldades encontradas pelos surdos em associar os 

sons descritos e os seus significados nos filmes legendados nos seus estudos. 

Os vídeos escolhidos contribuem para a fixação das informações e percepção do aprendizado 

dentro do contexto do empreendedorismo, e da valorização da atividade em grupo para o sucesso 

individual. Dessa forma pretende-se abrir espaço para a colaboração entre os alunos, preparando-os para 

as atividades de aprendizagem que exigem o trabalho em grupo como prática escolar de aprendizagem 

colaborativa. 

A atividade de pesquisa on-line proposta também se apresenta como um importante recurso 

didático para aprendizagem para o aprofundamento do conhecimento sobre o tema estudado na aula 

em andamento, além disso, gera oportunidade de desenvolvimento de habilidades de pesquisa no 

processo de busca, escolha, anotação e organização de informações. É, também, uma atividade que 

impulsiona o uso de ferramentas da web, nomeadamente os motores de busca, e estimula o cruzamento 

do conhecimento adquirido com a vida cotidiana do aluno, que favorece a aquisição do conhecimento 

quando o torna visível em sua experiência diária. 

A última etapa do curso consiste na concepção de um negócio de impacto social, o que permite 

a prática do aprendizado teórico e a experiência do trabalho em grupo registrada em portfólio sob uma 

perspectiva viva e reflexiva que apresenta a fotografia de todo o processo educativo.  

O portfólio foi a ferramenta de ensino e aprendizagem selecionada para a partilha e o 

armazenamento das atividades realizadas pelos alunos. É um importante instrumento de avaliação para 

o professor, uma vez que apresenta o panorama do processo de aprendizado do aluno, evidenciando 

diferentes elementos do desenvolvimento individual da turma, e permitindo a observação dos caminhos 

percorridos e as necessidades de cada aluno, o que proporciona a melhoria do planejamento de novas 

atividades que estimulem a busca por conhecimento e a fixação do aprendizado adquirido. Para o aluno, 

o portfólio permite a observação da sua evolução como leitor, escritor e realizador, o que viabiliza a 

valorização da sua participação no curso e a satisfação pessoal pela evolução no aprendizado, bem como 

a busca constante pela melhoria e crescimento individual.   

A atividade em grupo, ou em equipa, estimula a interação social, a valorização das habilidades 

individuais dos membros do grupo, o respeito a diversidade de opiniões, a boa vontade e a moderação 

na exposição e expressão de ideias, além de ativar a criatividade e a organização na definição e divisão 
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das tarefas a serem executadas individualmente para a boa execução do trabalho proposto. Mesmo 

ocorrendo em ambiente virtual, é uma oportunidade de socialização por se apresentar num contexto de 

convivência onde os membros do grupo buscam se conhecer e aprender conjuntamente. 

3.3.3 Adaptação do AVEA 

Sob a perspectiva do Construcionismo, Lebow (1993) ressalta a importância de o 

professor/educador manter uma atmosfera interpessoal na situação de aprendizagem, produzindo um 

redirecionamento do foco que sai da padronização cognitiva, e passa para a valorização do engajamento, 

do interesse e da responsabilidade individual no processo de aprendizagem. Foi com essa visão que 

conduzimos a adaptação do AVEA, considerando as necessidades dos alunos surdos e dos alunos 

ouvintes, providenciando estratégias de ensino que promovessem a permanência e o sucesso de todos 

os alunos. 

A adaptação do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem resulta num projeto gráfico com 

uma interface organizada de forma a melhorar a autonomia do alunos com surdez, privilegiando a 

continuidade no contexto de visualização de menu e conteúdo didático (Pivetta, Saito & Ulbrich, 2014), 

dessa forma um AVEA acessível atua como elo de ligação entre o aluno com surdez e o mundo 

informático através do uso de Tecnologias de Informação e Comunicação adaptadas às necessidades 

dos surdos. 

Nesse cenário, consideramos que o modelo de Design Instrucional que melhor se enquadrava 

aos objetivos da investigação era o Design Instrucional Contextualizado – DIC. Esse modelo tem seu foco 

centrado nos processos de aprendizagem, mas sem desconsiderar o uso de objetos de aprendizagem 

previamente elaborados. Esse modelo oferece um estudo flexível, onde o planejamento, o 

desenvolvimento e a aplicação de situações didáticas específicas vale-se das potencialidades da internet 

de forma intencional, incorporando-as na concepção e na implementação, estabelecendo mecanismos 

que favorecem a contextualização e a flexibilização da aprendizagem, como um sistema vivo e dinâmico, 

dando aos alunos oportunidade de escolha de acordo com as demandas de aprendizado.  

O DIC caracteriza-se por: maior personalização aos estilos de aprendizagem e ritmos de estudo 

do aluno; adaptação às características regionais; acesso a informações e experiências vindas do 

ambiente externo ao curso; possibilidade de comunicação total entre os integrantes do curso, desde 

alunos até coordenadores; monitoramento automático da construção individual e coletiva de 

conhecimentos (Filatro & Piconez, 2004). 
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Seguindo o Modelo de Willis (1998), a adaptação de conteúdos teve por base a identificação das 

necessidades do aprendiz, buscando apresentar as melhores condições para o ensino e a aprendizagem 

dos alunos com surdez.  Também, foram importantes nesse processo as linhas-guia para Sistemas de 

Hipermídia Adaptativa Educacional – SHAE elaboradas por Fragelli e Souto (2014). Para melhor 

visualização das informações utilizadas para a adaptação do AVEA, foi construído um quadro informativo 

sumarizando as escolhas feitas nesse processo (Quadro 4). 

Quadro 4. Síntese do processo de decisão na Adaptação do AVEA 

 

Fonte: autoria própria7 

Nesse processo de construção tivemos em conta que alguns recursos do AVEA Moodle®   podem 

resultar em limitação não só para alunos surdos mas também para alunos ouvintes, como a visualização 

de funcionalidades importantes a exemplo do recurso de busca, ou dos botões de upload de arquivos, 

todas essas possibilidades foram rastreadas e soluções foram operacionalizadas de forma a aprimorar a 

usabilidade com vistas a autonomia do aluno. 

Nossa preocupação com a estruturação da informação residiu na elaboração de um curso on-

line com informação concisa, mas consistente, com estrutura que permitisse a autonomia pelo aluno, 

 
7 Todas as imagens utilizadas estão sob a licença Creative Commons para livre utilização dentro dos limites da legislação de direito de autor e de direitos 
conexos. 
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respeitando as suas necessidades e impulsionando a busca por mais conhecimento para além das 

fronteiras do AVEA.  

Para isso foi concebida atividade de leitura de hipertextos em sites da internet alcançados através 

de links/ligações externas, promovendo a utilização de ferramentas da internet outras, além das 

existentes no AVEA. A escolha de cores diferentes para cada conteúdo apresentado fornece ao aluno 

surdo a experiência visual que facilita a conexão da informação com os objetivos de aprendizagem 

promovendo a sucessão de conhecimentos para a aquisição e concepção de saberes. Para além de 

atender às recomendações da norma de acessibilidade do W3C (2012). 

Figura 6. Ferramentas de ensino e aprendizagem on-line aplicadas 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A escolha das imagens adequadas também foi uma componente importante no processo de 

criação do curso e construção das aulas no AVEA. Pivetta et al (2013) afirmam a importância da imagem 

como componente fundamental do processo de educação bilíngue para alunos surdos, sendo um recurso 

fundamental para a aprendizagem.  

Nesse sentido, houve um cuidado com a seleção de imagens inclusive com aquelas que seriam 

usadas como marca d’água dos conteúdos teóricos. Porque no ensino de surdos as imagens são mais 

do que ilustrações ou decorações, mas, também, uma linguagem auxiliar para a fixação das ideias 

apresentadas, podendo ser caracterizada como linguagem alternativa, as imagens devem ser claras e 

perceptíveis para que seja facilmente extraída a ideia ilustrada. 

No planejamento das atividades foram programados o uso de vídeos com ligação externa e 

arquivos anexos, o objetivo foi impulsionar a experiência visual com recursos de fácil obtenção pelos 

professores, contudo sem esquecer a acessibilidade pelos alunos, para tanto foi verificada as 

Hipertextos

Fórum

HipermédiasMecanismos 
de busca

Wiki
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características das legendas e a possibilidade do aluno recorrer a funcionalidades que permitam 

retroceder e ver em velocidade lenta para a melhor compreensão do texto escrito e dos conceitos e ideias 

expressos. Nesse tópico, destaca-se uma funcionalidade do Moodle®  que facilita a expressão do surdo 

em sua língua natural, uma vez que é possível ao aluno fazer upload de vídeos nas atividades em fóruns, 

isso produz um canal de comunicação que deixa o aluno surdo mais à vontade para expressar suas 

ideias e opiniões.  

Uma outra ação no desenho do curso foi a inserção de legendas nos vídeos disponibilizados que 

não possuíam interpretação em LIBRAS inserida. Essa inserção de legendas foi feita através do software 

iMovieâ que é um software de edição de vídeos de fácil utilização com ferramentas práticas e de 

manuseio intuitivo. A inserção de legendas seguiu os critérios dos estudos de Araújo, Vieira e Monteiro 

(2013) que trata da Legendagem para Surdos e Ensurdecidos (LSE) definido como um recurso visual 

que faz uso de legendas intralinguísticas, permitindo às pessoas com deficiência auditiva terem acesso 

aos meios de comunicação e ao entretenimento oferecido pelos médias audiovisuais.  

Segundo Araújo, Vieira e Monteiro (2013), a produção de LSE mais adequada é aquela que se 

assemelha a legendagem para pessoas ouvintes (tipo Closed Caption), apenas se diferenciando pela 

inclusão de informações adicionais como que só podem ser capturadas pelo sentido da audição, como 

os efeitos sonoros e a identificação do falante/personagem. Em seus estudos as pesquisadoras 

concluíram que a velocidade das legendas não é fator primordial para a compreensão e recepção 

eficiente do material legendado pelos surdos, desde que respeitados o limite máximo de 180 palavras 

por minuto.  

A estrutura desse formato de LSE segue o modelo europeu com no máximo duas linhas, onde 

as legendas são condensadas em velocidades de leitura de 145, 160 e 180 palavras por minuto (ppm), 

com uma permanência na tela de quatro segundos ou seis segundos para um total de no máximo 78 

caracteres e apresentadas nas cores branca ou amarela. A divisão e distribuição das legendas deve 

seguir os critérios linguístico, retórico e visual. Isso porque deve-se ter o cuidado de manter o pensamento 

completo dentro de uma mesma legenda ou quebra de texto, respeitando-se o ritmo da fala e os cortes 

de cena, e ainda, transformar os sons em palavras para que o surdo possa associar a trilha sonora ao 

enredo do filme (Araújo, Vieira & Monteiro, 2013). 

A construção do StoryBoard  trouxe clareza sobre as necessidades de adaptação do ambiente 

virtual de aprendizagem Moodle® , fazendo-nos perceber que as principais modificações incidiriam na 

exclusão de blocos que tornassem a interface visualmente poluída, dessa forma, optamos por trabalhar 
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com aulas divididas em tópicos produzindo uma página principal limpa e de fácil utilização expondo 

apenas as informações mais importantes. Essas decisões também tiveram em consideração a aplicação 

prática no cotidiano dos professores que não possuem formação em desenho instrucional para a 

adaptação plataformas de aprendizagem on-line tendo em vista o ensino para alunos com surdez.  

A literatura técnica sobre ensino de surdos (Behar et al, 2008; Daroque e Padilha, 2013; Gomes, 

Santarosa & Lara, 2019; Lacerda, 2006; Pivetta, Saito, Almeida & Ulbrich, 2013; Salles et al, 2003; 

Strobel, 2006) relatam essa falta de formação adequada dos professores com alunos surdos para lidar 

com abordagens de ensino diferentes das suas experiências pessoais e profissionais anteriores. Tendo 

isso em consideração, percebemos a importância de estratégias de adaptação simples mas eficientes 

que promovam facilidades, também para os professores, de forma a criar condições favoráveis para 

adoção dessas novas práticas de ensino bilíngue. 

A facilidade de acesso e usabilidade tanto para alunos como para professores tornou-se uma de 

nossas metas nesse processo de adaptação do ambiente, onde exploramos as ferramentas próprias do 

Moodle®  e analisamos as reais necessidades da prática pedagógica que resulte em verdadeira inclusão 

escolar. Em todo o processo se percebe o desafio da adaptação de uma plataforma de ensino pensada 

para o ensino de ouvintes, uma realidade apontada por Pivetta et al (2013) que afirmam as dificuldades 

encontradas por pessoas com surdez ao interagir com interfaces digitais que foram projetados para 

ouvintes alicerçadas na lógica da língua escrita e oralizada.  

Entretanto, o modelo organizacional do curso também se alimenta das bases do Conectivismo 

(Siemens, 2005) onde o ambiente de partilha de conhecimento privilegia aspetos da educação informal 

sendo flexível para permitir aos participantes o uso de sua criatividade, oferecendo variedade de 

ferramentas que possibilitem o diálogo e a conexão entre os participantes, e permitir que a intensidade 

de convívio social desenvolva um sentimento de confiança e conforto para os participantes.  

Dentro desta perspectiva, as redes sociais assumem um papel importante de concentração de 

atividades capazes de promover o “estreitamento” das relações entre alunos de um mesmo curso. 

Assumindo esse pressuposto como verdadeiro, propusemos como plataforma de auxílio ao convívio 

social, a criação de um grupo para interação síncrona em um aplicativo de troca de mensagens por 

telefonia móvel, nomeadamente o WhatsApp®, um recurso que tem-se mostrado eficiente na 

aproximação dos alunos e na formação de grupos de trabalho, além de ambiente auxiliar de comunicação 

(Rocha, 2015). 
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3.3.4. Instrumentos de coleta de dados do Estudo B: justificação e descrição 

Por se tratar de um Estudo de Caso, no Estudo B os instrumentos de recolha de dados foram 

definidos a partir da base conceitual da literatura técnica (Bogdan & Biklen, 2013; Coutinho, 2015; Guba 

& Lincoln, 1994; Yin, 2001) que afirma que a descrição através de relatos e registros, ou mesmo a 

explicação de acontecimentos observados pelo investigador que trazem esclarecimentos sobre 

fenómenos e evidencias notadas no andamento da pesquisa, fundamentam os objetivos dessa 

metodologia de pesquisa que se trata de uma investigação empírica sujeita ao trabalho de campo com 

fontes de dados múltiplas e variadas, que se baseia no raciocínio indutivo, caracterizando-se por ser 

estudo não experimental.  

Assim os instrumentos de recolha e registo de dados, foram: (i) as notas de “campo” 

correspondentes a observações feitas pela investigadora, e (ii) o questionário on-line aplicado aos 

interessados em participar do curso. 

3.4.4.1. Observação participativa e as notas de campo 

O acompanhamento e a observação do grupo se dá na forma de observação participante na qual 

o pesquisador se coloca na posição de observador que mantem relação direta com o grupo observado, 

numa interlocução ativa dentro do espaço social da investigação, mas com finalidade de coletar dados e 

compreender o contexto da pesquisa (Minayo, 1993). Segundo Minayo (1993), essa aproximação do 

pesquisador com os sujeitos da pesquisa, em trabalhos qualitativos, é uma virtude e uma necessidade, 

realçando o sentido prático dessa atividade de observação onde o pesquisador assume uma postura livre 

de pré-julgamentos, tornando-se capaz de compreender aspetos que afloram à medida que convive com 

o grupo investigado e que, algumas vezes, não se conseguem alcançar através de questionários ou 

medidas quantitativas, por exemplo, tons de conversas que denotem a existência de hostilidade, empatia 

e outras reações emocionais dos indivíduos.  

Os registos das atividades de observação participativa materializaram-se em “notas de campo”, 

ou seja, as anotações do pesquisador com informações alcançadas pela observação dos acontecimentos 

durante o andamento da investigação. Esse material teve importância para a análise qualitativa da 

pesquisa, contribuindo para o esclarecimento, a interpretação e a explicação de resultados alcançados 

pela coleta de dados feita com outros instrumentos de recolha.  
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No processo de anotar essas informações o pesquisador deve insistir no exame aprofundado das 

situações balizando sua interpretação entre o conhecimento teórico e as informações observadas, num 

sistema de representações teórico-ideológicas que apontam os fenómenos sociais e historicamente 

condicionados de forma responsável (Minayo, 1993), uma perspectiva que tivemos sempre presente. 

3.3.5. Procedimento de coleta de dados do Estudo B 

A situação-problema a qual nos dedicamos trata da convivência entre alunos com surdez e alunos 

ouvintes em ambiente virtual de aprendizagem e que delimitamos a caso único cuja a unidade de análise 

foi um curso livre na modalidade de ensino on-line, em ambiente virtual de ensino aprendizagem, 

Moodle® , que foi ofertado, com carga horária de 20h/aula para uma turma de 20 alunos, sendo 25% 

das vagas destinadas a alunos com surdez, sob a temática do Empreendedorismo social.  

O contexto em que se inseriu é de estudantes com competências para iniciar os estudos no 

ensino superior e com habilidades para usar os recursos da internet. Para a execução do curso contámos 

com o apoio da Diretoria de extensão universitária da Instituição de Ensino Superior (IES) brasileira que 

apoiou esta investigação, que incluiu o curso de “Empreendedorismo Social para pessoas com surdez” 

em suas metas semestrais, promovendo a sua oferta no portal institucional na internet.  

A Instituição de Ensino Superior – IES, também, disponibilizou um laboratório de informática 

com 20 computadores para que fosse usado como polo de apoio presencial da investigação. O corpo de 

profissionais do curso incluiu um profissional de tradução de língua brasileira de sinais que esteve no 

laboratório de informática à disposição dos interessados no curso para auxiliar na resposta ao 

questionário de perguntas.  

Para além da divulgação no site institucional (Figura 7), foi criada uma página de grupo na rede 

social Facebook® , onde foram feitas chamadas para candidaturas, e publicadas as notícias sobre o 

curso a ser realizado pela Diretoria Acadêmica da IES (Figura 8). Através dessa página foram feitos 

compartilhamentos em outras redes sociais e em páginas de grupos voltadas para pessoas com 

deficiência auditiva no Estado do Amazonas.  
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Figura 7. Divulgação do curso no site institucional 

 
Fonte: Portal institucional da internet 

 

Figura 8. Divulgação do curso em rede social virtual 

 

Fonte: www.facebook.com/B-Learning-nas-Redes-Sociais 
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O protocolo de investigação partiu da declaração de interesse em participar do curso, para esse 

momento foi estabelecido um período de candidatura ao curso proposto. Essa declaração de interesse 

foi realizada  através do preenchimento de formulário on-line, onde foram solicitadas informações como: 

nome, sexo, idade, endereço, telefone, e-mail, e se possuía deficiência auditiva. Terminado o processo 

de cadidatura foi feita a divisão das vagas, entre candidatos com surdez e candidatos ouvintes. Após 

essa seleção foi enviado por e-mail a cada um dos alunos selecionados o nome de usuário e respectiva 

senha para acesso ao AVEA. 

Para o melhor funcionamento do polo presencial foi feita reunião com o profissional intérprete 

de LIBRAS para orientações e planejamento das ações durante a coleta de dados. Nessa reunião, ficou 

estabelecido horário de atendimento aos candidatos pelo intérprete de LIBRAS na sala do polo presencial, 

que seria entre as 14:00 e as 16:00 horas de segunda-feira à sexta-feira. Dessa forma, os candidatos 

com surdez que necessitassem de apoio para compreensão de conteúdos poderiam obter apoio 

especializado. A presença no polo presencial não era obrigatória. 

Aos candidatos que optaram por fazer uso das instalações do polo presencial foram informadas 

as condições de participação no teste de AVEA do curso, como os objetivos de formação e as atividades 

propostas. Também foi informada a ligação do curso em proposta com a tese de doutoramento da 

pesquisadora, e solicitada a utilização dos dados para a pesquisa. A mesma informação e esclarecimento 

sobre a utilização dos dados foi feita por e-mail para os candidatos que não vieram ao polo presencial. 

O termo de consentimento informado foi aplicado como garantia aos procedimentos de natureza ética 

na realização de pesquisas científicas, estando amparado pela legislação brasileira  que dispõe sobre as 

normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais cujos procedimentos metodológicos 

envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os participantes, na forma definida nesta 

Resolução MS/CNS 510/2016, onde nossa pesquisa é definida pelo item VII do Parágrafo Único do Art. 

1º da referida resolução como: pesquisa que objetiva o aprofundamento teórico de situações que 

emergem espontânea e contingencialmente na prática profissional, desde que não revelem dados que 

possam identificar o sujeito. A Resolução MS/CNS 510/2016 está disponível como anexo a este 

documento. O termo de consentimento informado está disponível no Apêndice 3. 

Aos candidatos foi facultado o acesso ao AVEA por meio do nome de usuário e senha enviados 

por e-mail por ocasião da seleção. Dessa forma, os candidatos puderam conhecer o ambiente, as 

atividades propostas, os conteúdos a serem ministrados, e as formas de avaliação do conhecimento 

adquirido. Esperava-se que os candidatos após reconhecimento do AVEA pudessem opinar de forma 
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valorativa sobre a viabilidade do ambiente para a inclusão de alunos com surdez e a promoção da 

convivência virtual entre pessoas com surdez e pessoas ouvintes. Ao concluírem o reconhecimento e a 

exploração dos recursos no AVEA, os candidatos receberam um questionário on-line (Apêndice 2) para 

recolha de dados com as impressões dos alunos sobre o curso e a viabilidade de estabelecimento de  

relações sociais entre alunos, surdos e ouvintes, durante a realização de tarefas e trabalhos em equipe.  

Os dados receberam tratamento de estatística simples (média, moda e frequência) com o 

objetivo de traçar o perfil dos alunos participantes, definindo as características do grupo, e ainda para 

verificar o envolvimento dos alunos nas atividades propostas no curso. Em conjunto com os dados 

tratados estatisticamente foi feita análise das notas de campo da investigadora sobre os significados e 

subjetividades dos acontecimentos durante o andamento da coleta de dados, a fim de produzir reflexões 

que resultassem em respostas coerentes com o que se pretende com o estudo. 

3.3.6. Sujeitos participantes do Estudo B 

Participaram do estudo 20 sujeitos para o teste de AVEA do curso on-line sobre 

Empreendedorismo social, cujo perfil inicial era de pessoas com surdez e pessoas ouvintes, que possuem 

habilidades para fazer uso de ferramentas da internet, e competências necessárias para participar de 

curso em ambiente virtual de ensino e aprendizagem, tal como o domínio da língua portuguesa escrita, 

e capacidade de expressar opiniões, pensamentos e conhecimento adquirido em língua portuguesa 

escrita. Aos alunos com surdez foi facultado apresentar respostas em LIBRAS através de vídeos gravados 

e carregados no AVEA. 

3.3.7. Procedimentos de análise e apresentação de dados do estudo B 

Segundo Bogdan e Biklen (2013), a melhor técnica de recolha de dados em um Estudo de Caso 

é a observação participante com foco específico numa entidade, ou seja, um indivíduo, um grupo, uma 

organização. Neste estudo, fizemos a análise qualitativa a partir de uma perspectiva holística visando 

compreender o caso como um todo e em sua singularidade (Coutinho, 2015). Segundo Miguel (2007, 

p. 224), o pesquisador deve produzir uma narrativa geral do caso a partir do conjunto de dados coletados, 

restringindo os dados coletados, através de uma redução de dados, àquilo que produz evidências 

relevantes à análise do estudo, ao essencial e que tem estreita ligação com os objetivos e constructos 

da pesquisa.  
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Sob essa perspectiva, a organização do Estudo B ajudou no controle da investigação, delimitando 

as informações importantes para a análise dos dados e leitura das respostas alcançadas e, provável 

generalização dos resultados. Entretanto, devemos ter em mente que essa fragmentação do todo pode 

resultar em distorções da realidade do todo. Por isso, fundamentamos a nossa análise no arcabouço 

teórico de trabalhos científicos realizados sobre o tema e que nos ajudam na reflexão e construção de 

teorias sobre os fenômenos ocorridos nessa investigação. 

Dessa forma os dados serão apresentados em: painel com informação sistematizada, tratando 

dos dados obtidos nos documentos analisados; na transcrição de trechos de falas dos participantes; em 

narrativas da pesquisadora sobre as ocorrências observadas: e, na codificação de ações observadas pela 

pesquisadora enquanto formadora, e dessa forma resgatar os dados das narrativas e transcrições 

estabelecendo a associação necessária com a investigação. A validade da pesquisa atesta-se pelas 

múltiplas fontes de evidências, pelo encadeamento dessas evidências, pelo padrão de convergência da 

narrativa e pelo respeito ao protocolo da pesquisa. 
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Capítulo IV. Análise e discussão de dados 
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Este capítulo está organizado em duas secções, ao longo das quais apresentamos e discutimos 

os dados decorrentes dos Estudos A e B. 

Iniciamos este capítulo apresentando os resultados alcançados através da análise e interpretação 

dos dados coletados no âmbito do Estudo A com o qual se procurou conhecer as práticas de uso de 

redes sociais por parte de pessoas com surdez. 

Também, apresentamos as interfaces do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem– AVEA 

desenvolvido, bem como a descrição do processo de escolha de recursos, design, estética e objetos de 

aprendizagem inseridos e usados no AVEA. 

A análise e a interpretação dos dados são apresentadas dessa forma conjunta por se entender 

que são processos intrínsecos, cuja familiaridade torna difícil a dissociação das mesmas, fazendo com 

que a apresentação desses tópicos em um único capítulo seja a forma que traz facilidade à leitura e 

compreensão da informação aqui exposta.  

Entende-se que a análise tem por objetivo organizar e sumariar os dados e assim viabilizar as 

respostas ao problema em estudo. A busca pelo sentido mais amplo das respostas cabe à interpretação 

através da teorização sobre os dados coletados e resultados alcançados possibilitando o confronto com 

a teoria de base e os fatos evidenciados na execução da investigação (Gil, 1999). 

4.1. Apresentação e discussão dos dados do estudo A 

O primeiro passo para o trabalho com grupos específicos é conhecer esse grupo e suas 

peculiaridades. No caso de nossa investigação, conhecer a relação entre os surdos e a Internet é 

importante para a compreensão de como o espaço virtual da internet pode favorecer à inclusão 

acadêmica destes indivíduos respeitando as suas dificuldades, verificando os temas atrativos para os 

surdos e potencializando os recursos onde o surdo encontra mais facilidades de utilização. 

Nesta secção apresentamos os dados coletados e devidamente tratados relativos ao Estudo A 

que trata da verificação do uso da internet pelos surdos, iniciando pela análise da aplicação do 

questionário, os obstáculos encontrados e os resultados alcançados para este Estudo A. 

4.1.1. A aplicação do questionário e os obstáculos encontrados 

Após a definição das perguntas e formatação do questionário, ele foi disponibilizado na 

plataforma SurveyMonkey, por um período estipulado em três meses. A divulgação do questionário foi 
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feita através da internet com o apoio de profissionais intérpretes de LIBRAS e professores surdos do 

círculo profissional da pesquisadora. Os convites à participação foram feitos através de e-mail e 

mensagens individuais em redes sociais, além de publicações específicas (ver Figura 9). O maior número 

de respostas foi alcançado nos primeiros trinta dias, quando se obteve 26 respostas ao questionário. 

 

Figura 9. Divulgação do questionário em Rede Social 

 

Fonte: www.facebook .com/B-Learning-nas-Redes-Sociais 

Esse resultado já demonstra o primeiro dos obstáculos que encontraríamos: a baixa taxa de 

participação por parte da comunidade surda. Apesar dos esforços com divulgação e contato direto com 

a comunidade surda não se obteve maior adesão de respostas ao questionário, permanecendo o número 

de 26 participações como resultado final.  

Ficou claro que a estratégia de divulgação através de pessoas conhecidas dos surdos, não foi 

suficiente para romper a barreira da falta de participação. Isto aconteceu apesar do apoio de membros 

da comunidade surda, como foi o caso da Professora colaboradora, pessoa surda, que, por uma 

publicação em rede social, convidou diretamente mais de trinta surdos para contribuírem com a pesquisa 

(ver Figura 10). 
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Figura 10. Divulgação feita por professora surda para comunidade de surdos 

 
Fonte: Elaboração própria 

Essa baixa participação, que resulta numa amostra muito pequena para o desenvolvimento de 

uma investigação mais representativa, é observada em outras pesquisas (Alves, 2015; Antunes, 2021; 

Oliveira & Pôrto, 2014; Marin & Goes, 2006; Sena, Matos & Cavalcante, 2019) onde registra-se baixa 

participação que, em geral, ficam em torno de 5 a 10 participantes. O estudo de Oliveira e Pôrto (2014), 

realizado em uma instituição de ensino superior particular contou com três alunos surdos, e o seu objetivo 

foi identificar as formas de comunicação utilizada entre os acadêmicos surdos com seus professores e 

colegas ouvintes. A pesquisa de Marin e Góes (2006) contou com seis surdos e teve por objetivo analisar 

as experiências do cotidiano desses indivíduos com enfoque na inserção no mundo do trabalho. Seis 

indivíduos surdos também foi a amostra da pesquisa de Sena, Matos e Cavalcante (2019) que verificou 

a influência de uma ferramenta de troca de mensagens instantâneas para o letramento de alunos com 

surdez.  

Apesar da consulta feita a pessoas surdas e intérpretes de LIBRAS sobre a compreensão do texto 

das perguntas do questionário, e todo o cuidado para que a linguagem utilizada fosse a mais simples e 



CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

90 

acessível, há a possibilidade do fator “compreensão e domínio da língua portuguesa escrita”, ter 

influenciado na baixa resposta, e se tornado um fator de desmotivação para a participação. A 

complexidade ainda é um desafio para o estreitamento das relações entre surdos e ouvintes. Almeida e 

Lacerda (2019) afirmam que o surdo reconstrói a história da sua relação com a linguagem por meio da 

língua de sinais, e dessa forma vislumbra uma relação com a escrita em português. Por isso, para os 

surdos alfabetizados em língua de sinais, a leitura da língua portuguesa escrita ainda é um processo que 

custa-lhes a desenvolver. 

O domínio da língua escrita com suas regras e sentidos aparece como um fator influenciador na 

participação de pessoas com surdez em atividades on-line que envolvam a prática da escrita como forma 

de expressão. No Brasil, a cultura surda é bastante valorizada, é nela que os surdos se reconhecem e 

mantêm uma relação de pertencimento a uma comunidade linguística, através da comunicação pela 

língua de sinais, nomeadamente, a Língua brasileira de sinais. Segundo Lacerda (2006) quando se 

observa os contextos a partir da perspectiva da cultura surda, a língua de sinais é inerente ao indivíduo 

surdo e deve ser adquirida antes de uma segunda língua, ou língua oral.  

4.1.2. Resultados alcançados 

Os 26 respondentes foram de diversas cidades do Brasil, envolvendo basicamente três regiões 

geográficas do país, sendo elas: Norte, Centro – Oeste e Sudeste (Figura 11). Entretanto, a 

representatividade estatística não favorece a qualquer análise mais generalizada sobre o comportamento 

dos surdos em cada região, uma vez que o nível de significância está abaixo de 5% considerado nível 

crítico para o extrapolamento ou generalização.  

Do total de participantes, 18 pessoas de se declararam com surdez severa de origem congénita 

– desde o nascimento, os outros respondentes se declararam com “deficiência adquirida”, ou seja, 

surdez resultante de acidente ou de doença.  

Quanto às competências escolares, só 12 participantes (45%) se declararam alfabetizados em 

língua portuguesa escrita, entretanto, informaram que a principal forma de comunicação usada por estes 

é a Língua Brasileira de Sinais. 

Nove pessoas se declararam com capacidade de se expressar por língua portuguesa oralizada, 

um importante destaque pois esses se declararam oralizados, ou seja, pessoas com surdez profunda, 

por vezes congênita, que possuem habilidade de se expressar oralmente, habilidade essa alcançada com 

o apoio da fonoaudiologia através do aprendizado da articulação das palavras e das distinções físicas 
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entre os movimentos articulatórios labiais, na prática de leitura labial e com uso de próteses auditivas 

(Toffolo et al, 2017), processo que os apoiadores do pensamento oralista consideram ser importante 

para criar condições de maior autonomia de comunicação das pessoas com surdez com as pessoas 

ouvintes (Lacerda, 1998). Contudo, o cruzamento dos dados nos permite uma nova análise sobre a 

oralização dos participantes, esta pode ter origem nas habilidades adquiridas antes da surdez, uma vez 

que dentre esses que declararam capacidade de se expressar em língua portuguesa oralizada, estão 

pessoas que se declararam com surdez adquirida. 

Figura 11. Mapa do Brasil com divisão por regiões 

 

Fonte: https://uol.com.br/upload/conteudo/images/2019/mapa-brasil-cinco-regios.jpg8 

A maioria dos respondentes têm residência na cidade de Manaus, região Norte, quantitativo que 

corresponde a 14 participantes. Essa resposta se explica devido a pesquisadora e seus colaboradores 

terem suas atividades sediadas nessa mesma capital. A segunda cidade com maior número de 

respondentes é a cidade de Macaé no Rio de Janeiro, região Sudeste, cidade de origem da professora 

colaboradora que “convocou” os amigos surdos a contribuir com o estudo (Figura 12).  

 
8 Todas as imagens utilizadas estão sob a licença Creative Commons para livre utilização dentro dos limites da legislação de direito de autor e de direitos 
conexos. 
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Esses números podem ser compreendidos como uma sustentação da hipótese de que a 

proximidade nas relações sociais influenciam na atenção dos contatados para responder aos inquéritos 

e contribuir com o estudo, uma vez que os contatos circunscrevem os limites da confiabilidade de que 

os dados do estudo são importantes para a comunidade surda. Entretanto, o tema carece de 

aprofundamento para confirmação de hipótese. 

Figura 12. Representatividade regional dos participantes 

 
Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos.  

 

Igualmente, importante é destacar o número de abstenções que podem ser explicadas pela não 

conclusão do preenchimento do formulário de pesquisa. Provavelmente, causada por dificuldades no 

preenchimento, que poderiam ser das mais diversas razões, de onde podemos supor: a falta de 

compreensão da pergunta; a falta de habilidade no uso de formulários eletrônicos; desinteresse durante 

o processo de preenchimento. Contudo, essas são apenas especulações, pois não foi feita investigação 

sobre as causas reais da abstenção. 

Quanto a estratificação dos participantes por faixa etária (Figura 13), a maioria dos respondentes 

foi de homens, 18 indivíduos, com idades entre os 19 anos e os 50 anos, com uma concentração na 

faixa dos 30 anos aos 39 anos. As oito mulheres participantes tinham idade que variaram entre 10 e 54 

anos com variada representatividade nas diversas faixas etárias.  
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Essa estratificação das idades apresenta dados importantes que refletem o interesse por temas 

relativos a internet, uma vez que o número de respondentes se concentra na vida adulta, entre 20 anos 

e 49 anos, evidenciando um possível público alvo para a oferta de cursos on-line. 

 

Figura 13. Estratificação dos dados por faixa etária 

 

Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos.  

 
Quanto a escolaridade (Figura 14), notou-se uma importante participação de pessoas com ensino 

superior completo, um total de 12 pessoas, inclusive com pós-graduação a nível de mestrado e 

doutorado. Com o cruzamento dos dados, nós podemos verificar que esses respondentes são os mesmos 

que se declararam alfabetizados em língua portuguesa escrita. Essa informação aponta evidencias de 

que o conhecimento da linguagem escrita possibilita ao surdo o prosseguimento de seus estudos e o 

alcance dos mais altos níveis de escolaridade. Esse, também, é um dado importante para se 

compreender a baixa participação de respondentes ao inquérito on-line.  

A análise individual das respostas mostra que os respondentes que se declararam alfabetizados 

em língua portuguesa possuem grau de escolaridade a nível superior, sendo seis com pós-graduação, e 

declararam não ter encontrado qualquer problema em responder o questionário. Em contrapartida, os 

respondentes com ensino médio e fundamental declararam ter necessitado da ajuda de intérpretes para 

concluir as respostas ao questionário, uma vez que não compreenderam o significado de algumas 

palavras, a exemplo do que foi citado por alguns participantes: 
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“Não teve dificuldade, eu já entendo. Sou oralizado e alfabetizado no começo. 

Obrigado!” – participante 15, 23 anos, licenciado, oralizado. 

“Difícil ajuda leitura palavras português LIBRAS” – participante 4, 28 anos, 

possui ensino médio. 

“Somente significado de algumas palavras mais com a intérprete foi 

concluído com muita atenção” – participante 24, 38 anos, possui ensino médio, 

oralizado.  

“Menor aprendiz mais ou menos é difícil entender o português por é muitas 

regras de palavras.” – participante 19, 19 anos, possui ensino médio técnico. 

 

Figura 14. Dados sobre a escolaridade dos participantes 

 

Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos.  

 

A literatura científica sobre educação para surdos, diz que a Língua de sinais supre as 

necessidades de comunicação dos surdos, incluindo-se aspectos cognitivos e emocionais. Entretanto, 

reconhecem a importância da Língua escrita para a inclusão social, escolar e acadêmica desses 

indivíduos (Alves, Souza, Lima & Castanho, 2015). O reconhecimento da Educação bilíngue para surdos 

brasileiros, pela Lei 13.146/2015 (Brasil, 2015), estabelece que a Língua Portuguesa seja aprendida 
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pelos surdos com estatuto de segunda língua, mas nas escolas especiais, onde os alunos surdos 

recebem as bases para sua vida escolar, o ensino da língua escrita e o desenvolvimento da leitura da 

língua portuguesa ainda carece de melhores esforços para que os surdos terminem o ensino básico em 

condições de seguir seus estudos no ensino superior, principalmente, porque dentre as provas de acesso 

ao ensino superior, inclui-se uma redação em língua portuguesa escrita (Manete, Rodrigues & Palamin, 

2007; Paiva & Melo, 2021).  

Esse contexto, explica as dificuldades encontradas pelos participantes deste estudo na 

compreensão do texto de forma a responder corretamente as perguntas do formulário de pesquisa. O 

mesmo não aconteceu com os indivíduos que já frequentam o ambiente acadêmico e que, 

aparentemente, já estão familiarizados com a leitura e compreensão de textos em língua portuguesa 

escrita. Esse é um panorama que confirma a necessidade de práticas pedagógicas que incentivem o 

aprendizado da língua escrita pelos surdos, e que impulsiona a realização de nosso estudo. 

Nas respostas do nosso inquérito on-line reafirma-se a importância dos dispositivos de 

comunicação, uma vez  que registra-se o telefone celular (Smartphone) como o dispositivo mais usado 

para acesso a internet, seguido pelo computador portátil (Notebook), resultado  que corrobora com 

Santos (2010) quando afirma a importância do uso da comunicação móvel, especialmente, com o uso 

de mensagens de texto (SMS) ou mensagens instantânea via aplicativos da web. Esse resultado, também, 

confirma as descobertas de Sena, Matos e Cavalcante (2019) sobre o êxito no uso de aplicativo de 

mensagens instantâneas no processo de educação de alunos surdos, principalmente devido a 

possibilidade de envio de mensagens em texto ou vídeo, que são formas comuns de comunicação para 

os surdos (Sena et al, 2019).  

Outros pesquisadores (Almeida & Santana, 2021; Lima & Cruz, 2020; Moreira & Simões, 2017) 

também valorizam o uso dos Smartphones como ferramenta que une tecnologia e educação, e com 

potencial de se tornar aliado do processo de ensino da língua portuguesa para surdos, principalmente 

porque permite a aprendizagem a qualquer momento e em qualquer lugar. Dessa forma os aparelhos 

de smartphone podem ser usados dentro e fora da sala de aula, possibilitando ações de comunicação 

entre professor-aluno e aluno-aluno para o compartilhamento de informações, formulação de ideias, e 

resoluções de problemas (Moreira & Simões, 2017). 

Almeida e Santana (2021) consideram que WhatsApp® pode ser um recurso promissor para 

promover a interação entre surdos e ouvintes, pois avaliam que, sob a perspectiva sóciointeracionista, o 
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uso do aplicativo WhatsApp® significa dar aos surdos a oportunidade de ampliar a sua rede de 

relacionamentos e criar oportunidades para se constituir como ser social. 

Os dados de nossa pesquisa e a reflexão sobre esses trabalhos reforçam a ideia de que é preciso 

fazer uso de TDIC no ensino da língua portuguesa para alunos surdos, como uma estratégia de 

construção de habilidades e competências de leitura e compreensão da língua portuguesa como língua 

viva, que se correlaciona com a subjetividade da vida diária desses alunos. O uso do Smartphone e de 

aplicativos de troca de mensagens instantâneas deve ser considerado como poderoso aliado no ensino 

para alunos surdos. 

Quanto aos dados referentes aos locais de acesso à internet, o que se observa é a utilização 

prioritária em casa, seja casa própria ou a casa de familiares/parentes, em seguida aparecem o local de 

trabalho e os shopping centers (Figura 15), demonstrando a busca por locais com livre acesso a internet 

(free wi-fi). Quanto ao período do dia em que este acesso ocorre, o mais citado foi o período noturno, 

porém uma outra alternativa dada foi igualmente citada, “o dia todo”.  

Em Manaus, assim como em todo o Brasil, o acesso a internet é precário e de alto custo. O 

acesso referente à opção “o dia todo”, em geral, refere-se àqueles que têm acesso através de planos de 

internet para aparelho de telefonia móvel do tipo smartphone.  

 
Figura 15. Identificação dos locais de acesso a internet 

 

Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos.  

Estes dados relativos aos locais de acesso, associados à informação quanto ao período do dia 

que esse acesso a internet ocorre, complementam-se e validam a evidência da importância da 
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comunicação remota para esse grupo. Rocha (2015), em seu estudo sobre a comunicação dos surdos 

em redes sociais, nomeadamente o WhatsApp®, evidencia que o uso de aplicativos de mensagem 

instantânea possibilita ao surdo comunicar-se através do uso da escrita em português, e assim fazer o 

uso social da linguagem escrita incorporada a uma precisão discursiva, que intensifica  uma situação 

concreta de expressão e utilização da linguagem escrita em Língua Portuguesa para interagir com os 

ouvintes. Reis, Correa e Ferreira (2019) também constataram a importância do aplicativo de mensagens 

intantaneas na melhoria das relações entre ouvintes e surdos. 

Quanto às atividades mais desenvolvidas na internet, os dados demonstram uniformidade e 

diversificação na apropriação das oportunidades apresentadas na web, conforme apresentado na Figura 

16, onde destacamos que as atividades voltadas a relacionamentos interpessoais não se destacam.  

 
Figura 16. Atividades mais executadas na internet 

 

Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos. 

No cruzamento dos dados, através da leitura individualizada das respostas observa-se que o uso 

do correio eletrônico (e-mail), por exemplo, é mais efetivo entre os participantes que se declararam 

alfabetizados em língua portuguesa escrita e com ensino superior, assim como as atividades de estudo 

e pesquisa. Apesar de existente, podemos considerar baixa a incidência de atividades voltadas a 

sociabilidade virtual, tais como a busca por novos amigos ou relacionamentos amorosos. Os resultados 

a cerca da sociabilidade virtual são evidenciados, também, nas respostas à questão “Com quem você 

tem mais contato pela internet?”.   
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O resultado retrata o uso da comunicação virtual prioritariamente entre as pessoas com surdez 

e seus familiares, 80% da respostas, comportamento semelhante às relações sociais presenciais. O 

contato com pessoas menos próximas, como os colegas de trabalho ou escola, tem baixa frequência, 

menos de 20% das respostas. Vale destacar, quando a pergunta se referia a “amigos da escola ou do 

trabalho, a incidência era maior, acima de 40% das respostas, demonstrando o reconhecimento das 

diferenciação entre relações sociais com colegas e com amigos. 

A investigação aprofunda-se na busca de informações sobre a convivência com pessoas ouvintes, 

e a questão “Como você se comunica na internet com ouvintes?”, que oferecia como opções de resposta, 

os nomes das redes sociais mais usadas pelo público em geral, apresenta dados que afirmam a 

superioridade da rede social Facebook® , e a ausência em redes como o Twitter. Também, é evidente o 

crescimento das atividades nos aplicativos sociais WhatsApp® e Skype® (Figura 17). Destaca-se o 

registro de respondentes que declaram não se comunicar virtualmente com ouvintes. 

Figura 17. Canais de comunicação com pessoas ouvintes 

 
Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos. 

 

O estudo de Tomé Junior (2014) aponta o Facebook®  como um espaço possível para a 

aprendizagem da língua portuguesa por pessoas com surdez, e uma oportunidade para a expansão de 

vocabulário e aquisição de novos significados para os signos linguísticos com que se depara na interação 

virtual. Para o autor, sob a perspectiva do letramento, a comunicação via redes sociais permite aos 
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surdos ultrapassar o limite da codificação e decodificação de signos escrito, levando a prática da leitura 

e escrita em diversos contextos. Daqui se conclui que a presença virtual dos surdos é um incentivo ao 

aprendizado, treino e estudo da língua escrita como forma de comunicação efetiva. 

O estudo de Meneses, Linhares e Guedes (2011) registra que, entre as estratégias de 

comunicação pelas redes sociais mais utilizadas pelos Surdos estão: a pesquisa pelo motor de busca 

Google; o dicionário de língua portuguesa, para buscar palavras e significados que ajudem na 

comunicação; e o uso de ferramentas tecnológicas para tradução on-line do português escrito para a 

língua de sinais- LIBRAS. Esses e outros estudos (Oliveira & Pôrto, 2014; Tomé Junior, 2014, Rocha, 

2015) ratificam a utilização da internet pelos surdos para comunicar-se através das redes sociais, em 

busca de informações e serviços, além do acesso para envio e recepção de e-mails, confirmando essas 

atividades como as principais atividades desenvolvidas pelos Surdos na web. 

4.2. Análise dos resultados do Estudo B 

Nesta secção analisamos os resultados do Estudo B que consistiu na proposta de adaptação do 

AVEA Moodle®  para o ensino de alunos surdos e alunos ouvintes. Para tanto foi concebido um curso 

livre, sob a temática do Empreendedorismo Social, com uso de recursos que privilegiaram o uso da 

Língua Portuguesa escrita e de LIBRAS. 

4.2.1. Adaptação de conteúdos para o AVEA 

O modelo de educação a distância adotado nesse estudo dá ênfase às estratégias pedagógicas 

(Pinheiro, 2002) visando a melhoria da comunicação e interação no ambiente de aprendizagem, 

considerando o pressuposto de que a seleção da melhor solução para o modelo é uma questão que 

envolve os princípios socioculturais do projetista, os fatores externos impostos pelo ambiente e as 

habilidades do aprendiz (Filatro, 2008). Neste contexto a decisão pelo incentivo à leitura e escrita foi 

resultado do aprendizado adquirido na etapa de estudo do referencial teórico sobre o tema, onde notou-

se as dificuldades encontradas pelos surdos na compreensão e entendimento do português escrito, 

resultado da formação deficiente no ensino fundamental (Daroque & Padilha, 2013). A partir desse 

pressuposto, entendemos a importância de promover situações de aprendizagem que permitissem aos 

alunos praticar e desenvolver a linguagem escrita, que é um nível de estudo onde as avaliações 

privilegiam a expressão escrita. 
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Quevedo, Vanzin e Ulbricht (2014) apontam a comprovação do uso do computador na melhoria 

das habilidades linguísticas do aluno surdo, atribuindo essa conquista à possibilidade de comunicação 

por meio de diferentes ferramentas, e citam o estudo de Conte, Rampelli e Valterra (2013) que 

verificaram a evolução de entendimento e escrita de uma menina surda oralizada de 13 anos, durante 

estudo com textos apesar da persistência de dificuldades na escrita espontânea na língua estudada. 

Outros conhecimentos adquiridos na etapa de revisão da literatura possibilitaram o 

reconhecimento de peculiaridades sobre o indivíduo com surdez profunda no contexto brasileiro, onde 

essas pessoas buscam o respeito de sua individualidade através do reconhecimento de sua característica 

etnográfica como comunidade peculiar e de características diferentes dos ouvintes, preferindo serem 

identificados como Surdos (com S maiúsculo), uma vez que não se consideram deficientes ou 

incompletos (Graff, 2013; Nakagawa, 2012; Bisol at al, 2010; Cruz & Dias, 2009; Manete et al, 2007; 

Quadros & Schmledt, 2006; Perlim & Miranda, 2003).  

A questão do indivíduo surdo no Brasil alcança o discurso político de reconhecimento 

sociocultural, reconhecendo esse cenário, entendemos que no ensino de surdos, especialmente em 

classes com alunos ouvintes, a abordagem de temas de natureza social faz com que a preocupação com 

a boa convivência em comunidade seja mais visível e convida os alunos a se olharem como comunidade 

e a observarem os problemas sociais de uma perspectiva pessoal, estabelecendo uma situação de 

pertencimento que estimula a inclusão e o respeito ao próximo.  Segundo Lacerda (2006), é pela vida 

social que um individuo se reconhece como parte de uma comunidade, e é pelo contato e aquisição de 

uma linguagem que o sujeito assume a atitude de pertencimento e valorização como membro de uma 

sociedade. Entretanto, o autor afirma que as pessoas surdas se veem prejudicadas em nossa sociedade 

uma vez que a língua oral é percebida pelo canal auditivo o que nelas é alterado, provocando perdas no 

processo de aquisição da linguagem devido a essa defasagem auditiva.  

Esse contexto aponta para a necessidade de propostas educativas voltadas ao desenvolvimento 

efetivo das capacidades das pessoas com surdez. No Brasil, a inclusão do surdo na sala de aula 

presencial de maioria ouvinte, ainda suscita debates importantes em torno da autonomia do aluno surdo 

que, nas salas convencionais, permanece na dependência de um intérprete de língua de sinais para 

intermediar a relação com o professor que, usualmente, não fala a língua de sinais. Quevedo, Varzin e 

Ulbricht (2014) afirmam que os cursos de EAD disponibilizados em duas línguas, português e língua de 

sinais, tem potencial para ofertar ao aluno surdo o conforto na aprendizagem e o compartilhamento com 

os colegas ouvintes, de forma a contribuir para a melhoria da qualidade de vida deste aluno. 
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Foi nessa perspectiva que optamos por adequar os conteúdos informativos do curso on-line 

através de uma prática pedagógica voltada a valorizar o trabalho integrado entre alunos surdos e alunos 

ouvintes. Daí, a nossa decisão pelo uso da língua escrita e língua de sinais em vários momentos de 

interação e comunicação com os alunos, e na transmissão de informações, partindo do pressuposto de 

que o objetivo educacional da proposta de educação bilíngue para surdos, é tornar presentes duas línguas 

no contexto escolar/acadêmico em que os alunos surdos estão inseridos (Lacerda, 2006).  

 

Figura 18. Exemplificação da linguagem utilizada 

 

Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos9. 

Em nosso estudo mantivemos a preocupação em criar modelos pedagógicos de fácil 

compreensão para pessoas com surdez, e de fácil reprodução pelos professores e planejadores de 

cursos. Isso porque entendemos que as dificuldades encontradas pelos professores nas salas de aulas 

com alunos surdos tem apontado para situações de constrangimento, devido ao desconhecimento da 

língua de sinais por parte dos professores, além da falta de preparação para prática de ensino de pessoas 

 
9 Todas as imagens utilizadas estão sob a licença Creative Commons para livre utilização dentro dos limites da legislação de direito de autor e de direitos 
conexos. 
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com surdez e de conhecimento geral a cerca da surdez e suas peculiaridades (Lacerda, 2006), 

resultando na já citada dependência de profissionais intérpretes de língua de sinais para a comunicação 

com os alunos surdos mas, que nem sempre resulta em efetiva situação de ensino e aprendizagem. 

Essa dependência da tradução para a língua de sinais também se reflete no ensino on-line, pois exigem 

estrutura e recursos tecnológicos que encarecem o processo de produção das aulas e a adaptação da 

interface do AVEA. A adaptação de conteúdos no AVEA implica na contratação de intérprete de LIBRAS 

e no uso de estúdio de gravação, incluindo-se a contratação de um profissional para o tratamento do 

vídeo, por exemplo.  

A nossa percepção é de uma continuidade da separação no processo de aprendizagem, a partir 

do momento em que o aluno com surdez faz uso de um material diferente daquele que o aluno ouvinte 

usa para receber informações, apesar do entendimento de que a língua de sinais pressupõe uma melhor 

compreensão dos significados associados ao conteúdo apresentado. A aproximação do corpo pedagógico 

de soluções práticas que impulsionem a apreensão de conhecimentos sobre o indivíduo surdo e o seu 

modo de ver e compreender o mundo possibilita a aproximação com os alunos surdos e a quebra de 

barreiras atitudinais, criando espaços de verdadeira inclusão escolar. 

Piveta et al (2014) apontam que as dificuldades relacionadas às interfaces mal projetadas geram 

dificuldades na interação com o AVEA, tanto para surdos como para ouvintes. A partir dessa diretriz, nós 

usamos como estratégia de ensino a separação dos tópicos de aprendizagem em cores distintas, 

distribuídas de forma a proporcionar uma continuidade visual, apontando o caminho a ser seguido, uma 

sequencia lógica de aprendizagem (Filatro & Piconez, 2004). 

No planejamento das aulas e das atividades propostas, como visto anteriormente, no Mapa de 

atividades seguimos a categorização de ações importantes para a adaptação de AVEA no ensino de 

pessoas com surdez feita por Canal (2015), que abrange a inclusão de vídeos com tradução em LIBRAS; 

a apresentação alternativa para texto escrito; a apresentação alternativa para conteúdo visual; a 

adaptação das formas de navegação entre páginas; colaboração entre os estudantes, dentre outras. 
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Figura 19.Interface de entrada do Moodle® 

 

Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos. 

 

Destacamos o uso preferencial de linguagem simples e objetiva, rica em conteúdo para que os 

alunos possam receber toda a informação necessária, mas sem ficarem perdidos em conceitos e 

definições desconhecidas, de forma que todos no grupo, surdos ou ouvintes, fossem alcançados. Esse 

recurso pedagógico é importante tanto para os alunos surdos como para os alunos ouvintes, pois uma 

vez que se pretende promover a colaboração entre eles, é essencial que ambos recebam a mesma 

informação.  

Algumas atividades de reflexão propunham a visualização de vídeo no site YouTube que não 

possui tradução em LIBRAS, mas que possui legendagem, tornando-o acessível aos alunos surdos que 

devem acionar o recurso no próprio vídeo. O uso de imagem no processo de educação bilíngue para 

alunos surdos é muito importante, e considerado um recurso fundamental para a aprendizagem. 

Contudo, para que seja um recurso eficaz no processo de aprendizagem, é preciso que a imagem seja 

“perceptível” ao surdo, ou seja, a imagem deve ser limpa e clara de forma que o surdo consiga abstrair 

a ideia efetivamente (Piveta et al, 2014). Em nosso estudo, usamos como estratégia para facilitação da 

compreensão e construção de significados pelos alunos com surdez, o uso nos textos dos conteúdos de 

cada atividade de destaques de palavras e expressões importantes e de significado associado às imagens 

usadas, como exemplificamos na Figura 20. 
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Figura 20. Criação de significados em imagens 

Destaques Significado Exemplo de imagens 

Coletivo 
Grupo de pessoas 
reunidas com mesmo 
propósito 

 
Imagem: Freepik.com10 

4.2.2 Teste do AVEA candidatos 

Para validação da eficiência das estratégias educacionais adotadas na adaptação do AVEA foi 

realizado um teste do curso on-line sob a temática “Empreendedorismo Social”, ofertado pela Diretoria 

responsável por cursos de extensão da Instituição de Ensino Superior parceira neste estudo, e executado 

no ambiente virtual de aprendizagem Moodle®  da Instituição onde a pesquisadora realizou 

doutoramento. 

Foram recebidos 51 candidaturas ao curso, sendo seis de pessoas com deficiência. A pré-seleção 

dos candidatos foi decidida de forma a incluir preferencialmente os alunos com surdez e as restantes 

vagas foram preenchidas por ordem de chegada do pedido de inscrição. 

O projeto previa a oferta de uma turma com 20 alunos sendo no mínimo 25% das vagas 

destinadas para pessoas com surdez, montante esse alcançado com a inscrição de cinco pessoas com 

surdez, uma vez que a sexta pessoa não retornou o contato após a seleção de candidatos. O restantes 

alunos inscritos eram ouvintes. A maioria dos inscritos (12) eram mulheres, cujas idades variavam entre 

25 e 35 anos.  

Apesar da disponibilização de um polo presencial de apoio aos candidatos do curso, apenas três 

pessoas fizeram uso desse ambiente. Durante os dez dias no horário compreendido entre as 14:00h e 

17:00h esteve à disposição dos candidatos, um profissional de apoio para interpretação em língua de 

sinais.  A tradução foi feita por um profissional habilitado que atua como professor de alunos com surdez 

em uma escola pública de ensino especial na cidade de Manaus, estando ele familiarizado com os 

 
10 Todas as imagens utilizadas estão sob a licença Creative Commons para livre utilização dentro dos limites da legislação de direito de autor e de direitos 
conexos. 
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regionalismos linguísticos da comunidade de surdos do Amazonas. A pesquisadora esteve à disposição 

em todo o período de teste para esclarecimentos, e incentivo à participação dos alunos. 

Do total de inscritos somente participaram efetivamente das atividades propostas oito 

candidatos, sendo sete ouvintes e uma aluna com surdo-cegueira. Apesar dos esforços e contatos com 

os outros inscritos que se declararam com deficiência auditiva, estes não participaram do curso, sendo 

registrado seus acessos iniciais, mas sem efetiva participação nas atividades propostas. Essa situação 

despertou a nossa preocupação e, para compreender melhor esse acontecimento, foi intensificado o 

contato via WhatsApp®, uma vez que esse canal se mostrou o mais eficiente na comunicação dos 

participantes.  

 
Figura 21. Interface de tarefas propostas 

 

Fonte: Dados processados a partir dos dados dos registros eletrônicos.11 

 
11 Todas as imagens utilizadas estão sob a licença Creative Commons para livre utilização dentro dos limites da legislação de direito de autor e de direitos 
conexos. 
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Dessa forma, a pesquisadora fez novo contato com os candidatos desistentes para identificar 

qual dificuldade encontrada por eles, na utilização do ambiente virtual de aprendizagem que os impediu 

de realizar o teste de ambiente e, assim encontrar soluções que possibilitassem a superação das 

dificuldades e a efetiva participação desses candidatos. Nesses contatos foram obtidas informações das 

mais diversas, por exemplo: 

“Não tenho internet para fazer o curso” – Aluna A 

“Muita coisa no trabalho e sem tempo para fazer o curso” – Aluno B 

“Sem tempo na semana, mas vou ver no domingo” – Aluna C 

“Estou ocupada” – Aluna D 

 

Após análise das informações obtidas, foi possível notar que, uma provável causa não informada 

para a desistência seria a escolarização na educação básica, uma vez que os candidatos desistentes 

ainda não haviam concluído o ensino médio. Outra característica interessante dos candidatos foi a 

formação acadêmica e profissional. Dentre os candidatos, seis tinham licenciatura e possuíam pelo 

menos uma pós-graduação; três eram professores de ensino superior; dois eram alunos do ensino 

superior; quatro já haviam estudado pela internet. A candidata com deficiência possuía pós-graduação. 

Todas essas características apontam a influência da experiência escolar/acadêmica no compromisso 

com a busca pelo conhecimento sobre ambientes virtuais de ensino e aprendizagem. 

A defasagem escolar que se arrasta ao longo dos anos e gera dificuldades devido ao fraco 

desenvolvimento de uma língua de reflexão, causa a perda ou não elaboração de conteúdos importantes 

para a fixação de conhecimentos (Daroque & Padilha, 2012), prejudicando o desempenho dessas 

pessoas em situações que exijam a leitura e a compreensão de textos na Lingua Portuguesa escrita. 

Tendo este cenário como uma de nossas preocupações, investimos em vídeos com tradução 

para libras dos conteúdos apresentados e com a explicação de como as tarefas deveriam ser feitas. 

Contudo, esta estratégia não se mostrou suficientemente eficiente ao ponto de motivar os candidatos 

surdos, a participarem do teste de ambiente. 

Ao final do período de teste foi enviado aos alunos um questionário on-line, do tipo Google Forms, 

onde se buscou por informações que esclarecessem o abandono e as impressões dos alunos quanto à 
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plataforma de ensino e os recursos apresentados. O formulário foi enviado a todos os inscritos, surdos e 

ouvintes, mas somente cinco pessoas com surdez o responderam. 

As opiniões quanto à plataforma Moodle® , apontaram que a disposição das informações na 

sala de aula criava confusão nos alunos menos experientes, que se perdiam entre as janelas abertas, o 

que os fez considerar a plataforma um labirinto. Outros, que já conheciam a plataforma, consideraram 

a sala interativa e bem planejada. Dentre as opiniões dadas, damos destaque:  

 

“Na primeira vez que a vi, eu me confundi um pouco. Precisa deixar o design 

mais claro e aprimorado.” – Aluna com surdez. 

“Como já havia dito algo novo, mesmo assim gostando da experiência.” – 

Aluno com surdez. 

 

Quanto aos recursos de aprendizagem – vídeos, arquivos anexos, links – foram considerados 

atuais e relevantes, excelentes para estimular a aprendizagem. Associada a essa informação foi 

perguntado sobre as maiores dificuldades enfrentadas pelos alunos durante a realização do teste de 

ambiente e que os impediu, ou poderia ter impedido, participar. Os alunos de forma geral apontaram a 

dificuldade de conciliar o tempo para estar na plataforma de aprendizagem e a realização de suas 

atividades diárias. A falta de tempo foi apontada como a principal dificuldade e principal motivo para 

desistência e abandono. 

 

“Não pude ver mais o resto por falta de tempo”. – Aluno com surdez. 

“Pensei que não iria terminar, pois no começo, não teve como me envolver 

devido algumas atividades atrasados”. – Aluna com surdez. 

“Não iniciei os estudos, apenas vi a sala uma vez. Tudo por falta de tempo”. 

– Aluno com surdez. 

 

Como forma de mensurar a sociabilidade entre os participantes foi perguntada se os candidatos 

tiveram algum contato com os outros colegas e qual a via de comunicação entre eles. À exceção dos 

desistentes, todos tiveram contato com pelo menos dois participantes e a ferramenta mais utilizada para 

esse contato foi a rede social Facebook® .  
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Figura 22. Principais meios de comunicação entre alunos 

 

Fonte: canva.com 
 

Ainda sobre a temática da interatividade e colaboração entre os alunos foi perguntado sobre a 

atuação do professor e a relação social entre os alunos. Quanto a relação com a professora, todos 

consideraram boa, principalmente, no que se refere ao contato diário que a professora manteve com os 

alunos através de ferramentas de comunicação, como aplicativos de mensagem instantânea. Já nas 

relações entre alunos as opiniões ficaram divididas entre boa, considerando que os alunos se ajudavam; 

e, fraca, considerando que os alunos falavam pouco uns com os outros.   

Também foi pedida a opinião dos alunos quanto à experiência de realizar trabalhos em grupo 

em ambiente virtual. Essa atividade foi considerada pelos alunos como interessante e gratificante, até 

mesmo divertida. Dentre as respostas dadas, destacamos: 

 

“Bacana e engraçado,  o trabalho foi feito pelo WhatsApp® e e-mail, quase 

não teve contato pessoal.” – Aluna com surdez. 

 

Por fim, foi colocado o seguinte questionamento: Você acredita que os cursos na internet podem 

ajudar a inclusão escolar das pessoas com surdez? Porquê? Todas as respostas foram favoráveis ao uso 

desta modalidade de ensino para a inclusão de NEE. Destacamos as seguintes respostas: 
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“Sim, é necessário acompanhamento, no meu caso foi algo novo, meu 

namorado acabou me orientando como usar, da mesma forma deve ter 

acompanhamento, principalmente quando se existe dificuldade”. – Aluna com 

surdez. 

“Sim, desde que haja os recursos de acessibilidade plena para as pessoas 

com deficiência.” – Aluno com surdez. 

“Sim, com certeza, é uma forma de aprendizado contínua” – Aluno com 

surdez. 

 

Os problemas encontrados na execução do teste de AVEA não foram diferentes de um curso não 

adaptado para pessoas com necessidades educativas especiais. E o desenvolvimento das atividades e 

apresentação dos conteúdos foram considerados de boa qualidade e fácil compreensão pelos candidatos 

com surdez. A candidata com deficiência, que efetivamente realizou o teste de ambiente, declarou que 

os cursos on-line permitiram a ela o aprimoramento profissional e a convivência social com os colegas, 

incrementando a sua rede de contatos. A candidata declarou que as suas expectativas relativas ao 

conteúdo do curso foram satisfeitas. Também, elogiou o uso do WhatsApp® como ferramenta de 

interação e esclarecimentos de dúvidas. 

Tais declarações dão-nos a convicção de que desenvolvemos esse trabalho mantendo o devido 

respeito às peculiaridades das pessoas com deficiência, sobretudo, do sujeito surdo através da constante 

consulta a membros dessa comunidade, seus familiares e profissionais da área, pois sabemos da 

preocupação desses indivíduos a cerca da elaboração de métodos e práticas pedagógicas voltadas à 

educação de surdos serem realizadas somente sob a perspectiva do ouvintes, deixando-os com a 

impressão de serem ignorados e desvalorizados em suas capacidades intelectuais de construção de 

conhecimento (Strobel, 2006). 
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Neste capítulo de encerramento faz-se a síntese das conclusões alcançadas, acompanhada das 

reflexões sobre a importância da contribuição deixada pelo trabalho. Falar-se-á também sobre as 

limitações e constrangimentos do estudo, bem como sobre a continuidade dos estudos a cerca do tema. 

5.1. Síntese das conclusões e reflexões finais 

A motivação para a realização desta pesquisa adveio da consciência de que a plena inclusão 

social, digital e académica da população brasileira com deficiência, e particularmente das pessoas com 

surdez é ainda limitada. O acesso ao ensino superior por parte dos estudantes com surdez no Brasil 

pode considerar-se residual, face ao número de estudantes com surdez que consegue aceder e concluir 

o ensino superior. Os dados disponíveis do último censo à população brasileira (IBGE, 2013) indicam 

que 5,10% da população possui alguma forma de deficiência auditiva e, no que concerne à frequência 

do ensino superior, os estudantes com surdez constituem apenas 5,27% do universo de estudantes.  

Considerando este contexto, foi-nos relevante orientar a nossa pesquisa e intervenção no sentido 

da promoção de práticas académicas inclusivas, considerando o crescente impacto dos ambientes 

digitais nos contextos sociais, económicos e académicos. Também, foi-nos sensível a questão da falta de 

apoio ao professor na elaboração de produtos educacionais inclusivos, assim como na construção de 

aulas com recursos de comunicação que envolvam LIBRAS. 

Esta investigação concentrou-se em perceber o interesse das pessoas com surdez nas atividades 

via internet, através de um curso livre, na modalidade e-Learning, mediado em Ambiente Virtual de Ensino 

Aprendizagem Acessível, com a utilização de ferramentas e recursos que permitam a adaptação do 

ambiente tornando-o mais acessível, de modo a estabelecer condições favoráveis ao processo de 

aquisição de conhecimento de alunos surdos (Mozzaquatro, Franciscato, Ribeiro, & Medina, 2010; 

Piveta, Saito, Almeida & Ulbricht, 2013; Stumpf, 2006). 

Nas últimas décadas temos assistido à crescente adoção de práticas de educação a distância 

em modalidade on-line ou b-learning, semipresencial, quer por parte de instituições de ensino e formação 

especificamente orientadas para essa área, quer por parte de entidades corporativas e instituições de 

ensino (nos diversos níveis) que, tradicionalmente, desenvolviam as suas atividades em modalidade 

presencial (Amorim, 2020; Goés, Santarosa, & Lara, 2019; Burgos, Tattersal, & Koper, 2008; Oliveira, 

Cunha, & Faria, 2020; Tomaz, 2020; Vianna, 2019). Neste contexto importa assegurar que este 

movimento crescente para a adoção de práticas de ensino on-line ou b-learning se constitua um fator 

facilitador da inclusão de todos os estudantes ao invés de se tornar um fator gerador de novas exclusões 
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(Gomes, 2008). Sendo assim, desenvolveu-se esta pesquisa que teve como principal questão de 

investigação identificar e caracterizar: 

Como pode um ambiente virtual de ensino e aprendizagem se constituir como um espaço de 

aprendizagem e interação por parte de estudantes com surdez e estudantes ouvintes?  

Tendo como base a perspectiva de educação inclusiva por parte de estudantes com surdez, esta 

questão principal de investigação operacionalizou-se num conjunto de questões que se relembram: 

§ Que práticas de uso da internet e das redes sociais são mais comuns entre as pessoas com 

surdez no Brasil? 

§ Como implementar cursos de formação on-line ou b-learning que atendam às necessidades 

de estudantes com surdez e ouvintes? 

Faremos agora uma síntese das principais conclusões da pesquisa, reportando-nos diretamente 

às questões de investigação que a orientaram.  

No sentido de responder à questão (operacional) de investigação “Que práticas de uso 

da internet e das redes sociais são mais comuns entre as pessoas com surdez no Brasil?” 

realizou-se o Estudo A pelo qual procuramos alcançar os seguintes objetivos: (i) identificar as principais 

redes sociais na internet utilizadas por pessoas com surdez; (ii) identificar a frequência de uso das redes 

sociais por parte de pessoas com surdez; (iii) caracterizar os tipos de recursos na web utilizados por 

parte de pessoas com surdez; e (iv) identificar a existência de relações sociais entre pessoas com surdez 

e pessoas ouvintes através da internet. 

O primeiro aspeto a ressaltar são as dificuldades que sentimos, já descritas no “Capítulo IV. 

Análise e interpretação dos dados”, secção “4.1.1 Aplicação do questionário e os obstáculos 

encontrados”, quanto ao envolvimento e participação da comunidade Surda no preenchimento do 

questionário que integrava este estudo. Apesar de todos os esforços desenvolvidos, conseguimos a 

participação de apenas 26 sujeitos no estudo A, um quantitativo bem menor do que a nossa expectativa 

que seria de 100 participantes. Contudo, as respostas alcançadas podem ser descritas como importantes 

e valorosas. Assim, quanto às práticas de uso da internet e das redes sociais entre as pessoas com 

surdez no Brasil verificamos a maioria dos sujeitos acede à internet e redes sociais a partir de celulares 

(33%) ou notebooks (32%), sendo esse acesso realizado essencialmente a partir da sua residência (31%) 

e da residência de familiares (24%), sendo as atividades mais realizadas o uso de e-mail (16%) e a 

conversação com amigos (16%). Um aspeto que importa realçar é o facto da comunicação virtual ocorrer 
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prioritariamente com familiares. A comunicação por meio digital com ouvintes ocorre principalmente por 

meio do Facebook®  e por WhatsApp® (quase 80%), sendo estas as redes sociais mais utilizadas pelas 

pessoas com surdez. Os dados encontrados corroboram estudos anteriores (Oliveira & Pôrto, 2014; 

Tomé Junior, 2014; Rocha, 2015; Viana & Lima, 2016; Sena, Matos, & Cavalcante, 2019; Reis, Correa, 

& Ferreira, 2019). 

Os dados recolhidos não permitem a generalização, entretanto, constatamos que as práticas dos 

surdos em termos comunicação por meio digital está essencialmente orientadas para os contatos 

familiares e em menor escala com amigos e colegas. No que concerne à comunicação virtual com 

ouvintes, esta ocorre essencialmente por meio do Facebook®  e por WhatsApp®. 

A última questão (operacional) de investigação focava-se em “Como implementar 

cursos de formação on-line que atendam às necessidades de estudantes com surdez e 

estudantes ouvintes?”, à qual procuramos atender a partir do estudo B. Nesse sentido, 

desenvolvemos um curso de formação on-line implementado no AVEA Moodle® , embasado em 

elementos decorrentes da revisão de literatura e elementos decorrentes do estudo A. Tratou-se de um 

curso livre, organizado em torno da temática do Empreendedorismo Social recorrendo a recursos 

pedagógicos em língua portuguesa escrita e na língua brasileira de sinais, no sentido de caracterizar o 

curso como acessível quer a estudantes com surdez, quer a estudantes ouvintes.  

A partir da revisão de literatura (Bisol, Valentini, Simioni & Zanchin, 2010; Leite, 2008; Perlin, 

1998; Santana & Bergamo, 2005 Santos Lima & Fernades, 2021; Skliar & Quadros, 2000; Strobel, 

2010) considerou-se que, além do recurso a LIBRAS, o recurso à língua portuguesa escrita é também 

importante para os alunos com surdez, no sentido de promover as suas competência de leitura, 

compreensão e escrita do português, nomeadamente por esta ser uma forma de expressão muito 

valorizada no ensino superior, e termos sempre como perspectiva a criação de condições de maior 

inclusão do estudantes nesse nível de ensino.  

Por sua vez, o recurso a LIBRAS, visou não só facilitar o acesso dos estudantes com surdez aos 

conteúdos do curso. Outros aspetos referentes à organização do curso tendo em vistas a sua maior 

acessibilidade para surdos e ouvintes foram também consideradas, como explanado no capítulo anterior, 

entre as quais a inclusão de vídeos com tradução em LIBRAS ou legendagem, a apresentação alternativa 

para conteúdos visuais e a apresentação alternativa para conteúdos em texto escrito. O curso contou 

também como apoio de um intérprete de LIBRAS, disponível no polo presencial de apoio ao curso bem 
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como da possibilidade de recorreram ao WhatsApp®, por se ter verificado no estudo A, ser esta uma 

das redes sociais mais utilizadas pelos surdos. 

Como foi anteriormente explanado, o teste de AVEA estava previsto para ser conduzido com 20 

candidatos ao curso (com 25% de vagas para estudantes com surdez), foi recebido 51 pedidos de 

inscrição no curso, e apesar de todos os esforços envidados, apenas 8 estudantes acabaram por 

participar efetivamente no teste de AVEA, sendo 7 ouvintes e uma estudante com surdo-cegueira, o que 

limitou de forma significativa a consecução dos objetivos do estudo e do próprio curso.  

Apesar de apenas uma estudante surda ter participado efetivamente nas atividades do curso 

livre, procuramos obter algumas informações adicionais por parte de estudantes surdos que tinham sido 

selecionados e tiveram acesso ao AVEA, mas sem avaliar efetivamente o ambiente como previsto. Da 

pouca informação obtida destaca-se a referência ao abandono e não participação no projeto tendo como 

justificação a “falta de tempo”. Merece particular destaque o fato dos oito participantes do teste de AVEA 

serem licenciados em cursos superiores, inclusive com pós-graduação, e ainda que três dos participantes 

eram professores do ensino superior e dois estudantes do ensino superior. 

Este trabalho teve início com a preocupação em criar melhores condições para o convivência 

acadêmica entre alunos com surdez e alunos ouvintes através da prática do e-Learning como modalidade 

de formação e interação escolar. No decorrer da realização desse estudo, nós percebemos que as 

respostas à questão de pesquisa extrapolavam o limite de nossos objetivos e seguia em direção à questão 

das práticas pedagógicas de educação inclusiva, especialmente no contexto brasileiro onde esse estudo 

se insere. A apropriação do conhecimento e dos saberes sobre o tema trouxe novo panorama sobre o 

objeto de pesquisa, apontando novos desafios relativamente à educação de surdos no Brasil.  

Nosso estudo, inicialmente, buscava apontar melhorias de acesso ao ensino superior por 

pessoas com surdez, respeitando os paradigmas da educação inclusiva e da Constituição Federal 

Brasileira (1988) que garante a “educação para todos”, por isso assumimos que os alunos a quem o 

curso em pauta se dedica, devem ter competências suficientes para o ensino em modalidade e-Learning 

com ambição de entrar no ensino superior, ou seja, idade mínima de 17 anos, domínio de linguagem 

escrita em português e conhecimentos de uso da web e acesso à internet.  

Esses parâmetros foram atribuídos a partir das determinações de legislações brasileiras sobre 

educação regular e especial, e ainda, da experiência profissional da pesquisadora que desenvolveu 

função de coordenadora de cursos de formação continuada para pessoas com deficiência no IFAM, 

instituição de ensino a qual a pesquisadora é vinculada. 
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As respostas obtidas por esta investigação apontam a importância do domínio do português no 

segmento escrito no progresso escolar destes estudantes surdos. Essa questão fica clara ao cruzarmos 

as informações sobre a única aluna com deficiência participante da pesquisa. Nós observamos que na 

formação acadêmica da aluna, além de uma graduação, ela já concluiu com êxito uma pós-graduação. 

Este pode ser apontado como um fator facilitador na execução das atividades didáticas propostas, e 

ainda na comunicação com os colegas de curso. Condição que não se aplica aos alunos desistentes que, 

apesar de apontarem como principal motivo a falta de tempo, relataram a falta de motivação para 

interagir com os colegas ouvintes. 

A metodologia de ensino adotada no desenvolvimento do curso utilizou estratégias que produzem 

facilidades tanto para os alunos que assumem um papel mais ativo e autónomo em seu processo de 

aquisição de conhecimento, como para os professores que passam por momentos de preocupação e 

constrangimento em sua atividade docente quando se deparam com um individuo com necessidades tão 

específicas como as que envolvem a condição de surdez. 

No processo de inclusão de alunos com surdez, o professor encontra mais um desafio na sua 

prática de ensino, que precisa ser superado através da formação continuada promovendo o 

reconhecimento de suas complexidades e a apropriação de estratégias de ensino eficazes e adequadas, 

e que despertem o interesse dos estudantes com surdez para a aprendizagem e construção de novos 

conhecimentos (Gomes & Souza, 2020). 

Entendemos que a nossa questão principal de investigação – Poderá um ambiente virtual de 

ensino e aprendizagem se constituir como um espaço de interação por parte de estudantes com surdez 

e estudantes ouvintes? – permanece, em grande medida, por ser respondido, mas nós entendemos que 

os nossos esforços no desenho do curso e as dificuldades devidas à falta de motivação pelos 

participantes, terá pelo menos o mérito de destacar a necessidade de investigação e práticas adicionais 

neste domínio se pretendemos ter um ensino on-line promotor da socialização e colaboração entre 

estudantes surdos e estudantes ouvintes, num ambiente inclusivo. 

5.2. Limitações e constrangimentos do estudo 

Em relação ao AVEA Moodle® , destacamos a dificuldade em adaptá-lo para uso de ferramentas 

de leitura e interpretação de hipertextos por aplicações de tradução de textos da língua portuguesa para 

língua de sinais. Essas ferramentas de tradução funcionam como um intérprete virtual que reage a 

comandos de texto, imagens e fotos, convertendo-os em tempo real do português para LIBRAS.  
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O uso dessas plataformas tecnológicas poderia ter resultado em grandes benefícios para os 

alunos surdos, do uso de datilologia, uma das críticas feitas pelos surdos a esse recurso. Além de se 

apresentar como um facilitador para o professor que se depara com a incumbência de desenhar um 

curso em plataforma de ensino on-line, sem a devida capacitação para o mesmo. 

Na execução deste trabalho não foi possível testar a validade do método devido a falta de 

condições apropriada para tanto. Desde um núcleo de apoio ao ensino a distância, até púbico alvo com 

características adequadas, o que tentamos contornar através de discursão com profissionais do ensino 

para surdos, como professores surdos e intérpretes de LIBRAS.  

Em consultas aos profissionais de educação especial /educação de surdos, obtivemos 

informações de que muitos dos surdos, na cidade de Manaus, não têm habilidades suficientes para 

participar, de forma individual, de cursos on-line com recurso ao texto porque existem cursos on-line para 

surdos sempre com tradução de LIBRAS , pois a maioria destes alunos ainda necessita de apoio na 

tradução de textos escrito, especialmente, aqueles onde são apresentados conceitos que os surdos ainda 

não têm pré-concebidos. Alguns autores (Daroque & Padilha, 2012; Moura, 2016; Streinchen, 2017; 

Vianna, 2010) já falaram sobre os problemas dos surdos na produção textual, fomentando o debate 

sobre a importância do uso da escrita para esses indivíduos, como instrumento de comunicação e como 

modalidade de acesso à informação e ao convívência social. 

Vianna (2010) observou em seu estudo que a escrita dos surdos reflete a tradução de um 

conjunto de ideias, pensamentos e atitudes cuja construção é feita a partir dos conhecimentos 

conceituais adquiridos através da Língua de Sinais. A autora relembra que, para o indivíduo surdo, o 

exercício da produção escrita não é tarefa fácil, pois muitos deles crescem recebendo descargas de 

informações linguísticas entre o Português e a LIBRAS, que são línguas com modalidades espaciais e 

estruturais potencialmente diferenciadas. 

A partir desse raciocínio podemos ponderar que o medo de ser discriminado por causa da sua 

forma de expressão escrita pode ser um fator limitante para o aluno surdo, uma vez que as principais 

atividades em curso on-line são concebidas para a forma escrita, com incentivo a discussão através de 

Fóruns e a aprendizagem colaborativa através de Wikis. 

Após o término da execução do curso, e diante do abandono pelos alunos surdos, a pesquisadora 

buscou por respostas para tal fenómeno e para tanto contatou professores surdos que atuam no ensino 

superior no Amazonas para perguntá-los qual a opinião e, quiçá, a explicação para o desinteresse dos 

alunos surdos inscritos. 



CAPÍTULO V – CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

117 

O contato foi feito com um professor e uma professora, ambos com surdez profunda, de origem 

congénita, com vasto conhecimento e acesso a comunidade surda do Amazonas, vinculados à uma IES 

da cidade Manaus. Foi solicitado aos professores a autorização do uso das informações através de Termo 

de Consentimento Informado.  

Ao serem questionados sobre a baixa procura pelo curso, os professores colocaram dois 

cenários: O primeiro é o fato de os surdos da comunidade de Manaus não me conhecerem pessoalmente, 

segundo os professores os surdos têm dificuldades de confiar em quem não conhecem e extrapolam 

isso para todos os setores de suas vidas inclusive a formação escolar ou profissional. Segundo eles é 

preciso que haja um vínculo pessoal entre professor e aluno. Ou seja, mesmo que o curso tenha sido 

oferecido com o aval de uma instituição de ensino de reconhecimento social, o fato de não conhecerem 

pessoalmente o professor pode gerar desconfiança e desinteresse em participar do curso ofertado. 

O segundo cenário remete ao que foi discutido anteriormente, a falta de domínio da língua 

escrita. Os professores concordaram entre si que, no Amazonas, há alunos surdos com maior facilidade 

de compreensão e aquisição linguística que outros, igualmente para aquisição da LIBRAS quanto para o 

português escrito. Os professores afirmaram que mesmo no nível do ensino superior a maioria dos alunos 

surdos não compreende a linguagem escrita e preferem atividades realizadas pessoalmente, quando 

podem se comunicar por língua de sinais ou com uso de ferramentas de videoconferência. 

Quanto a questão da desconfiança por parte dos surdos, essa já era uma questão prevista pela 

pesquisadora tendo em vista sua experiência com cursos presenciais oferecidos a alunos com surdez. 

Por essa razão, foi usada a estratégia de convidar pessoas com surdez através de indivíduos que já 

fizessem parte de seus grupos de relacionamento, ou seja, amigos, familiares, professores e interpretes 

de LIBRAS. Contudo, essa intervenção no convite não obteve o sucesso esperado. 

Porém, quando consideramos outros trabalhos realizados no contexto brasileiro (Alves, 2015; 

Antunes, 2021; Bisol et al., 2010; Cruz & Dias, 2009; Daroque & Padilha, 2012; Marin & Goes, 2006; 

Machado et al., 2011; Guarinell et al, 2009; Meneses, Linhares & Guedes, 2011; Oliveira & Pôrto, 2014; 

Sena, Matos & Cavalcante, 2019; Souza, Silva, Fontinele & Alves, 2019) concluímos que a participação 

de pessoas com surdez, apesar de pequena, pode ser avaliada como satisfatória, uma vez que esses 

estudos têm a participação média entre 03 a 15 indivíduos, e que as respostas da nossa investigação 

por inquérito alcançaram participação superior. 

Diante destes percalços, não foi possível mensurar a influência da realização de cursos on-line 

na melhoria do relacionamento entre surdos e ouvintes através da aprendizagem colaborativa, mas 
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consideramos que os resultados trazem grande contributo a discussão sobre a inclusão escolar de 

pessoas com surdez, uma vez que revelou fatos novos a cerca do estilo de vida destes indivíduos e de 

sua compreensão linguística do português escrito. 

Também ficou clara a necessidade de desenvolver habilidades necessárias para acompanhar o 

avanço tecnológico no ensino atual, a exemplo do e-Learning, as escolas de alunos surdos devem 

incentivar atividades que favoreçam o uso de computador e internet, priorizando a leitura e o 

reconhecimento de novos conceitos. Entretanto, é necessário realizar maiores estudos de forma a criar 

metodologias de ensino que favoreçam a aprendizagem da linguagem escrita pelos surdos, respeitando 

suas capacidades cognitivas e sua forma de expressão e reflexão.  

5.4. Implicações e contributos do estudo 

Este território investigativo recai numa proposta de mudança na representação e na narração 

dos surdos. Uma proposta que oferece o entendimento da surdez através de sua experiência sob a ótica 

do surdo, uma experiência visual, pois é desse panorama que o Surdo compreende o mundo, comunica-

se e estrutura-se cultural e cognitivamente (Lunardi & Machado, 2007; Skliar, 1998). Diante deste 

panorama, o desenvolvimento de habilidades interpessoais e de trabalho em grupo é um dos pilares de 

grande influência no sucesso desse processo de inserção social, essas são características importantes e 

complexas desenvolvidas através da aprendizagem colaborativa, onde se nota a importância do papel do 

professor, responsável por ensinar as habilidades sociais necessárias para colaborar e por criar a 

motivação adequada para o uso dessas habilidades. 

A nossa experiência docente em instituição de ensino superior, também contribuiu para 

evidenciar as dificuldades dos professores com alunos surdos em suas aulas. A falta de formação 

adequada desses profissionais (Goes, Santarosa e Lara, 2019), dentro da perspectiva da educação 

inclusiva, resulta no planejamento de aulas sem a preocupação no uso de práticas pedagógicas que 

propiciem a inclusão escolar dos alunos surdos e facilitem a autonomia deles nesse processo de ensino 

e aprendizagem em classes normais.  

Meneses, Linhares e Guedes (2011) afirmam que o desejo de convívio e aprendizado existe, 

tanto da parte dos alunos surdos quanto da parte dos alunos ouvintes, e nós acreditamos que o uso das 

tecnologias de informação e comunicação e da internet, nomeadamente os Ambientes de Ensino e 

Aprendizagem Acessíveis podem potencializar o desenvolvimento sócio afetivo, cognitivo, criativo, 

linguístico, e comunicacional do surdo. A nossa convicção é que este trabalho contribui para que o 
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ambiente virtual de aprendizagem seja visto como um incremento positivo para o convívio escolar, seja 

entre professores e alunos surdos, seja entre alunos surdos com alunos ouvintes, e ainda, contribui para 

que haja uma mudança na metodologia de ensino de surdos, promovendo o ensino e aprendizagem em 

qualquer lugar e a qualquer momento, além de promover a apropriação e o domínio da língua escrita, 

seja em português ou em língua de sinais.  

5.5. Investigação futura 

Segundo, Perlim e Miranda (2003) o campo da Educação de surdos passa por transformações 

em relação ao conhecimento referente aos surdos. Nesta perspectiva, pretendemos realizar a 

apresentação do ambiente de aprendizagem adaptado para avaliação de um grupo de profissionais da 

área do ensino para surdos e por alunos com surdez. O grupo de profissionais será formado por 

professores surdos, professores de LIBRAS, Intérpretes de Líbras e alunos surdos do corpo discente do 

IFAM, a fim de mensurar a usabilidade do ambiente para o ensino de turmas mistas com alunos surdos 

e alunos ouvintes. 

Consideramos, igualmente, promover iniciativas que criem condições mais favoráveis para os 

professores de classes regulares com alunos surdos que necessitam adaptar seus conteúdos 

programáticos de forma a propiciar o pleno entendimento desses conteúdos pelos alunos surdos. A 

realidade da maioria destes professores, no Brasil, reflete a ausência de equipe especializada como 

suporte para adaptação de material didático, o que aumenta a carga de responsabilidade e de trabalho 

sobre o professor, que se obriga a atuar como designer instrucional e tradutor de língua de sinais -

LIBRAS, uma vez que os alunos surdos chegam às classes regulares com dificuldades na compreensão 

da Língua Portuguesa escrita. Esse contexto, reflete a necessidade de elaboração de práticas do ensino 

on-line mais acessíveis tanto para o aluno com surdez , quanto para o professor destes alunos. 
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Apêndice 1 – Questionário do Estudo A 

Uso da Internet por pessoas com surdez 
Sobre o questionário... 
Este questionário destina-se a ser preenchido por pessoas com surdez. 
Tem por objetivo perceber qual é o uso que estes fazem da Internet. 
Esta pesquisa faz parte de um estudo de doutorado. 
Garantimos que as respostas servirão apenas para efeito de pesquisa e comunicação científica. 
Agradeço a sua colaboração – Liliane Melo – lilianebritodemelo@gmail.com 
 
Caraterização biográfica 
 
1. Indique seu sexo: 

Feminino 

Masculino 
 

2. Qual a sua idade? 

 
 
3. Como classifica seu grau de deficiência auditiva? 

Surdez leve/moderada 

Surdez severa/profunda 
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4. Qual é a sua nacionalidade? 

 
 

5. Qual a cidade onde mora? 

 
 
6. Você frequentou a escola? 

Sim 

Não 
 
7. Qual o seu grau de instrução escolar? Assinale o grau mais elevado. 

Ensino fundamental 

Ensino médio 

Ensino médio técnico 

Ensino superior - bacharelato - licenciatura 

Ensino superior - pós-graduação 

Ensino superior - mestrado 

Ensino superior - doutorado 
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8. Indique as opções que se aplicam: 

Sou alfabetizado em língua portuguesa 

Sou alfabetizado em LIBRAS 

Não sou alfabetizado 

Sou oralizado 

Outro (especifique) 
  
Uso de tecnologias e da Internet 
 
9. Possui telefone celular? 

Sim 

Não 
 
10. Envia mensagens escritas (sms, txt) através do telefone celular? 

Sim 

Não 
 
11. Que tecnologia usa para fazer acesso a Internet? Pode indicar mais do que uma opção. 

Celular 

Notebook 

Computador 

Tablet - IPad 

Outro - indique qual  
 
12. Onde você usa a Internet? Pode indicar até 3 opções. 
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Em casa 

Na associação de surdos 

Na casa de familiares 

Na Lan House 

No shopping 

Na igreja 

Na escola 

No trabalho 

Na praça / rua 

Em outro local (indique qual) 
 
13. Você faz uso de software específico para acessar a Internet? 

Sim 

Não 
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14. O que você mais faz na Internet? Por favor marque uma resposta para cada item. 
 Nunca Poucas Vezes Muitas vezes Sempre 

Uso e-mail 
    

Leio notícias 
    

Assisto vídeos 
    

Publico vídeos 
    

Vejo fotos 
    

Publico fotos 
    

Estudo / Faço pesquisa 
    

Jogo on-line 
    

Converso com amigos 
    

Procuro novos amigos 
    

Namoro 
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15. Quando é que você faz mais uso da Internet? 

Manhã 

Tarde 

Noite 

Madrugada 

O dia todo 
 
16. Qual o seu grau de satisfação no uso da Internet? 
 

Insatisfeito Pouco satisfeito Satisfeito Muito satisfeito 

    

 
17. Quanto tempo você passa na Internet? 

Menos de 1 hora 

De 1 a 4 horas 

De 4 a 8 horas 

Mais que 8 horas 
 
18. Com quem você tem mais contato na Internet? Indique até 2 opções. 

Amigos da escola ou do trabalho 

Colegas de escola 

Colegas de trabalho 

Familiares 

Amigos da "net" 
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19. A Internet ajuda na comunicação com ouvintes? 

Sim 

Não 
 
20. Como você se comunica com os ouvintes na Internet? Indique até 3 opções. 

Não comunico 

Uso Skype 

Uso WhatsApp 

Uso Orkut 

Uso MSN 

Uso e-mail 

Uso Twitter 

Uso Facebook  

Uso outro (especifique) 
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21. Sobre quais assuntos você fala ou lê na Internet? Que redes usa para isso? 
 Blogs Skype Facebook  Youtube Outros 

Estudos / Direitos dos surdos 
     

Notícias do Brasil e do Mundo 
     

Notícias de esporte 
     

Novela / Fofoca / Piada 
     

Amizade / Namoro 
     

Assuntos da escola 
     

Assuntos de trabalho 
     

 
22. Quais as redes sociais que você mais usa? Indique até 3 opções. 

Orkut 

Facebook  

Twitter 

Instagram 

Skype 

LinkedIn 

YouTube 

WhatsApp 

Outro (especifique) 
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23. Quantos amigos você tem em suas redes sociais? 

 
 
24. Você gostaria de fazer um curso pela Internet? 

Sim 

Não 
 
25. Você precisou de ajuda para responder ao questionário? 

Sim 

Não 
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Apêndice 2 – Questionário aplicado aos alunos com surdez inscritos no 
curso 

 

1.

2.

Check all that apply.

Sim

Não

3.

4.

Check all that apply.

Pelo Facebook

Um amigo avisou

Viu cartazes

Foi convidado por alguém do IFAM

5.

Check all that apply.

Sim

Não

6.

b-Learning nas redes sociais
Olá, o motivo dessa coleta de informações é conhecer a sua opinião e impressões a respeito do curso de Empreendedorismo 
social que você se inscreveu. 
As suas respostas farão parte de um estudo que está a ser realizado sobre a importância da educação online (via internet) 
para a inclusão de pessoas com necessidades especiais, nomeadamente, pessoas com surdez.
* Required

Seu nome *

Você já havia estudado através da internet? *

Como foi sua primeira experiência com cursos pela internet?

Como você soube deste curso de empreendedorismo online? *

Você encontrou dificuldade em se inscrever no curso pela internet? *

Qual foi sua dificuldade?
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7.

8.

9.

Check all that apply.

Sim

Não

10.

11.

Mark only one oval.

Nenhum

0 1 2 3 4 5

mais de cinco

12.

O que você achou da sala de aula na internet, o Moodle? *

O que você achou dos recursos de aprendizagem, os vídeos, os arquivos, os links para sítios da internet? *

Você conseguiu terminar o curso? *

Qual foi sua maior dificuldade para terminar o curso? *

Com quantos colegas do curso você mantém contato? *

Se sua resposta foi nenhum, por que você acha que perdeu contato com os colegas? *
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13.

Mark only one oval.

Facebook

Whatsapp

SMS

Telefone

Pessoalmente

14.

Mark only one oval.

Todos os dias

Uma vez por semana

Raramente

15.

16.

Mark only one oval.

Bom – Professor ajudou os alunos

Fraco – Professor falava pouco com alunos

Ruim – Professor não ajudou alunos

17.

Mark only one oval.

Bom – Colegas se ajudavam

Fraco – Colegas falavam pouco com outros alunos

Ruim – Colegas não falavam e não ajudavam aos outros alunos

Se você ainda tem contato com colegas, como você e seu colega se comunicam? *

Com que frequência você tem contato com seus colegas? *

Como foi fazer trabalhos em grupo? *

Qual sua opinião sobre a relação entre alunos e professor? *

Qual sua opinião sobre a relação entre os alunos, colegas de curso? *



 

157 
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Apêndice 3 – Termo de Consentimento Informado 

 
 
 
 
 
 

Termo de consentimento informado 
 
Designação do Estudo:  
 
Eu, abaixo-assinado (nome completo do indivíduo participante do estudo), fui informado de que o 
Estudo de Investigação acima mencionado se destina a Verificar o uso do ensino eletrônico, e-Learning, 
associado às redes sociais como facilitador do processo de inclusão académica de alunos com surdez 
em classes convencionais do ensino superior, através do uso de Ambiente Virtual de Ensino e 
Aprendizagem (AVEA) e ferramentas educacionais que privilegiem aMJ linguagem escrita, com ênfase 
no contexto brasileiro.  
Sei que os dados resultantes deste estudo serão utilizados para fins científicos de investigação sobre o 
uso de tecnologias educativas para a inclusão de pessoas com necessidades educativas especiais, 
nomeadamente, pessoas com surdez. 
Foi-me garantido que todos os dados relativos à identificação dos participantes neste estudo são 
confidenciais e que será mantido o anonimato.  
Compreendi a informação que me foi dada, tive oportunidade de fazer perguntas e as minhas dúvidas 
foram esclarecidas. 
Aceito participar de livre vontade no estudo acima mencionado.  
Autorizo a divulgação dos resultados obtidos no meio científico, garantindo o anonimato. 
 
Nome do Investigador e Contato: Liliane Brito de Melo – lilianebritodemelo@gmail.com 

 
 
Data      Assinatura 

 
 
 ___/___/_____   _________________________________________ 
 
 



 

159 

Apêndice 4 – Página Web do curso  

O Apêndice 4 é constituído da página Web do curso de Empreendedorismo Social desenvolvido 

para teste de viabilidade do Ambiente Virtual de Ensino e Aprendizagem como espaço de interação e 

convivência virtual entre estudantes com surdez e estudantes ouvintes. As figuras foram alteradas por 

questões de direitos de autor. 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (1/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (2/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (3/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (4/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (5/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (6/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (7/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (8/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (9/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (10/14) 

 



 

171 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (11/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (12/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (13/14) 
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Apêndice 4 – Página Web do curso (14/14) 
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Anexo 1 - RESOLUÇÃO MS/CNS Nº 510, DE 07 DE ABRIL DE 2016 

 
 
O Plenário do Conselho Nacional de Saúde em sua Quinquagésima Nona Reunião Extraordinária, 
realizada nos dias 06 e 07 de abril de 2016, no uso de suas competências regimentais e atribuições 
conferidas pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, pela Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 
1990, pelo Decreto no 5.839, de 11 de julho de 2006, e 
Considerando que a ética é uma construção humana, portanto histórica, social e cultural; 
Considerando que a ética em pesquisa implica o respeito pela dignidade humana e a proteção devida 
aos participantes das pesquisas científicas envolvendo seres humanos; 
Considerando que o agir ético do pesquisador demanda ação consciente e livre do participante; 
Considerando que a pesquisa em ciências humanas e sociais exige respeito e garantia do pleno exercício 
dos direitos dos participantes, devendo ser concebida, avaliada e realizada de modo a prever e evitar 
possíveis danos aos participantes; 
Considerando que as Ciências Humanas e Sociais têm especificidades nas suas concepções e práticas 
de pesquisa, na medida em que nelas prevalece uma acepção pluralista de ciência da qual decorre a 
adoção de múltiplas perspectivas teórico- metodológicas, bem como lidam com atribuições de 
significado, práticas e representações, sem intervenção direta no corpo humano, com natureza e grau 
de risco específico; 
Considerando que a relação pesquisador-participante se constrói continuamente no processo da 
pesquisa, podendo ser redefinida a qualquer momento no diálogo entre subjetividades, implicando 
reflexividade e construção de relações não hierárquicas; 
Considerando os documentos que constituem os pilares do reconhecimento e da afirmação da dignidade, 
da liberdade e da autonomia do ser humano, como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 
1948 e a Declaração Interamericana de Direitos e Deveres Humanos, de 1948; 
Considerando a existência do sistema dos Comitês de Ética em Pesquisa e da Comissão Nacional de 
Ética em Pesquisa; 
Considerando que a Resolução 466/12, no artigo XIII.3, reconhece as especificidades éticas das 
pesquisas nas Ciências Humanas e Sociais e de outras que se utilizam de metodologias próprias dessas 
áreas, dadas suas particularidades; 
Considerando que a produção científica deve implicar benefícios atuais ou potenciais para o ser humano, 
para a comunidade na qual está inserido e para a sociedade, possibilitando a promoção de qualidade 
digna de vida a partir do respeito aos direitos civis, sociais, culturais e a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado; e 
Considerando a importância de se construir um marco normativo claro, preciso e plenamente 
compreensível por todos os envolvidos nas atividades de pesquisa em Ciências Humanas e Sociais, 
resolve: 
Art. 1o Esta Resolução dispõe sobre as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências Humanas e Sociais 
cujos procedimentos metodológicos envolvam a utilização de dados diretamente obtidos com os 
participantes ou de informações identificáveis ou que possam acarretar riscos maiores do que os 
existentes na vida cotidiana, na forma definida nesta Resolução. 
Parágrafo único. Não serão registradas nem avaliadas pelo sistema CEP/CONEP: I – pesquisa de opinião 
pública com participantes não identificados; 
  
II – pesquisa que utilize informações de acesso público, nos termos da Lei no 12.527, de 18 de 
novembro de 2011; 
III – pesquisa que utilize informações de domínio público; IV - pesquisa censitária; 
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V - pesquisa com bancos de dados, cujas informações são agregadas, sem possibilidade de 
identificação individual; e 
VI - pesquisa realizada exclusivamente com textos científicos para revisão da literatura científica; 
VII - pesquisa que objetiva o aprofundamento teórico de situações que emergem espontânea e 
contingencialmente na prática profissional, desde que não revelem dados que possam identificar o 
sujeito; e 
VIII – atividade realizada com o intuito exclusivamente de educação, ensino ou treinamento sem 
finalidade de pesquisa científica, de alunos de graduação, de curso técnico, ou de profissionais em 
especialização. 
§ 1 o Não se enquadram no inciso antecedente os Trabalhos de Conclusão de Curso, monografias e 
similares, devendo-se, nestes casos, apresentar o protocolo de pesquisa ao sistema CEP/CONEP; 
§ 2 o Caso, durante o planejamento ou a execução da atividade de educação, ensino ou treinamento 
surja a intenção de incorporação dos resultados dessas atividades em um projeto de pesquisa, dever-se-
á, de forma obrigatória, apresentar o protocolo de pesquisa ao sistema CEP/CONEP. 
 
Capítulo I 
DOS TERMOS E DEFINIÇÕES 
 
Art. 2o Para os fins desta Resolução, adotam-se os seguintes termos e definições: 
I - assentimento livre e esclarecido: anuência do participante da pesquisa – criança, adolescente 
ou indivíduos impedidos de forma temporária ou não de consentir, na medida de sua compreensão e 
respeitadas suas singularidades, após esclarecimento sobre a natureza da pesquisa, justificativa, 
objetivos, métodos, potenciais benefícios e riscos. A obtenção do assentimento não elimina a 
necessidade do consentimento do responsável; 
II - assistência ao participante da pesquisa: é aquela prestada para atender danos imateriais 
decorrentes, direta ou indiretamente, da pesquisa; 
III – benefícios: contribuições atuais ou potenciais da pesquisa para o ser humano, para a 
comunidade na qual está inserido e para a sociedade, possibilitando a promoção de qualidade digna de 
vida, a partir do respeito aos direitos civis, sociais, culturais e a um meio ambiente ecologicamente 
equilibrado; 
IV – confidencialidade: é a garantia do resguardo das informações dadas em confiança e a proteção 
contra a sua revelação não autorizada; 
V - consentimento livre e esclarecido: anuência do participante da pesquisa ou de seu 
representante legal, livre de simulação, fraude, erro ou intimidação, após esclarecimento sobre a 
natureza da pesquisa, sua justificativa, seus objetivos, métodos, potenciais benefícios e riscos; 
VI – informações de acesso público: dados que podem ser utilizados na produção de pesquisa e 
na transmissão de conhecimento e que se encontram disponíveis sem restrição ao acesso dos 
pesquisadores e dos cidadãos em geral, não estando sujeitos a limitações relacionadas à privacidade, à 
segurança ou ao controle de acesso. Essas 
  
informações podem estar processadas, ou não, e contidas em qualquer meio, suporte e formato 
produzido ou gerido por órgãos públicos ou privados; 
VII - dano material: lesão que atinge o patrimônio do participante da pesquisa em virtude das 
características ou dos resultados do processo de pesquisa, impondo uma despesa pecuniária ou 
diminuindo suas receitas auferidas ou que poderiam ser auferidas; VIII - dano imaterial: lesão em direito 
ou bem da personalidade, tais como integridades física e psíquica, saúde, honra, imagem, e privacidade, 
ilicitamente produzida ao participante da pesquisa por características ou resultados do processo de 
pesquisa; 
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IX - discriminação: caracterização ou tratamento social de uma pessoa ou grupo de pessoas, com 
consequente violação da dignidade humana, dos direitos humanos e sociais e das liberdades 
fundamentais dessa pessoa ou grupo de pessoas; 
X - esclarecimento: processo de apresentação clara e acessível da natureza da pesquisa, sua 
justificativa, seus objetivos, métodos, potenciais benefícios e riscos, concebido na medida da 
compreensão do participante, a partir de suas características individuais, sociais, econômicas e culturais, 
e em razão das abordagens metodológicas aplicadas. Todos esses elementos determinam se o 
esclarecimento dar-se-á por documento escrito, por imagem ou de forma oral, registrada ou sem registro; 
XI - estigmatização: atribuição de conteúdo negativo a uma ou mais características (estigma) de 
uma pessoa ou grupo de pessoas, com consequente violação à dignidade humana, aos direitos humanos 
e liberdades fundamentais dessa pessoa ou grupo de pessoas; 
XII - etapas preliminares de uma pesquisa: são assim consideradas as atividades que o pesquisador 
tem que desenvolver para averiguar as condições de possibilidade de realização da pesquisa, incluindo 
investigação documental e contatos diretos com possíveis participantes, sem sua identificação e sem o 
registro público e formal das informações assim obtidas; não devendo ser confundidas com “estudos 
exploratórios” ou com “pesquisas piloto”, que devem ser consideradas como projetos de pesquisas. 
Incluem-se nas etapas preliminares as visitas às comunidades, aos serviços, as conversas com liderança 
comunitárias, entre outros; 
XIII - participante da pesquisa: indivíduo ou grupo, que não sendo membro da equipe de pesquisa, 
dela participa de forma esclarecida e voluntária, mediante a concessão de consentimento e também, 
quando couber, de assentimento, nas formas descritas nesta resolução; 
XIV – pesquisa de opinião pública: consulta verbal ou escrita de caráter pontual, realizada por meio 
de metodologia específica, através da qual o participante, é convidado a expressar sua preferência, 
avaliação ou o sentido que atribui a temas, atuação de pessoas e organizações, ou a produtos e serviços; 
sem possibilidade de identificação do participante; 
XV - pesquisa encoberta: pesquisa conduzida sem que os participantes sejam informados sobre 
objetivos e procedimentos do estudo, e sem que seu consentimento seja obtido previamente ou durante 
a realização da pesquisa. A pesquisa encoberta somente se justifica em circunstâncias nas quais a 
informação sobre objetivos e procedimentos alteraria o comportamento alvo do estudo ou quando a 
utilização deste método se apresenta como única forma de condução do estudo, devendo ser explicitado 
ao CEP o procedimento a ser adotado pelo pesquisador com o participante, no que se refere aos riscos, 
comunicação ao participante e uso dos dados coletados, além do compromisso ou não com a 
confidencialidade. Sempre que se mostre factível, o consentimento dos participantes deverá ser buscado 
posteriormente; 
  
XVI - pesquisa em ciências humanas e sociais: aquelas que se voltam para o conhecimento, 
compreensão das condições, existência, vivência e saberes das pessoas e dos grupos, em suas relações 
sociais, institucionais, seus valores culturais, suas ordenações históricas e políticas e suas formas de 
subjetividade e comunicação, de forma direta ou indireta, incluindo as modalidades de pesquisa que 
envolvam intervenção; 
XVII - pesquisador responsável: pessoa com no mínimo título de tecnólogo, bacharel ou licenciatura, 
responsável pela coordenação e realização da pesquisa e pela integridade e bem estar dos participantes 
no processo de pesquisa. No caso de discentes de graduação que realizam pesquisas para a elaboração 
do Trabalho de Conclusão de Curso, a pesquisa será registrada no CEP, sob responsabilidade do 
respectivo orientador do TCC; 
XVIII - preconceito: valor negativo atribuído a uma pessoa ou grupo de pessoas, com consequente 
violação dos direitos civis e políticos e econômicos, sociais e culturais; 
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XIX - privacidade: direito do participante da pesquisa de manter o controle sobre suas escolhas e 
informações pessoais e de resguardar sua intimidade, sua imagem e seus dados pessoais, sendo uma 
garantia de que essas escolhas de vida não sofrerão invasões indevidas, pelo controle público, estatal ou 
não estatal, e pela reprovação social a partir das características ou dos resultados da pesquisa; 
XX - processo de consentimento e de assentimento: processo pautado na construção de relação de 
confiança entre pesquisador e participante da pesquisa, em conformidade com sua cultura e 
continuamente aberto ao diálogo e ao questionamento, não sendo o registro de sua obtenção 
necessariamente escrito; 
XXI - protocolo de pesquisa: conjunto de documentos contemplando a folha de rosto e o projeto de 
pesquisa com a descrição da pesquisa em seus aspectos fundamentais e as informações relativas ao 
participante da pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. Aplica-
se o disposto na norma operacional do CNS em vigor ou outra que venha a substituí-la, no que couber e 
quando não houver prejuízo no estabelecido nesta Resolução; 
XXII - registro do consentimento ou do assentimento: documento em qualquer meio, formato ou 
mídia, como papel, áudio, filmagem, mídia eletrônica e digital, que registra a concessão de 
consentimento ou de assentimento livre e esclarecido, sendo a forma de registro escolhida a partir das 
características individuais, sociais, linguísticas, econômicas e culturais do participante da pesquisa e em 
razão das abordagens metodológicas aplicadas; 
XXIII - relatório final: é aquele apresentado no encerramento da pesquisa, contendo todos os seus 
resultados; 
XXIV – ressarcimento: compensação material dos gastos decorrentes da participação na pesquisa, ou 
seja, despesas do participante e seus acompanhantes, tais como transporte e alimentação; 
XXV – risco da pesquisa: possibilidade de danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, social, 
cultural do ser humano, em qualquer etapa da pesquisa e dela decorrente; e 
XXVI - vulnerabilidade: situação na qual pessoa ou grupo de pessoas tenha reduzida a capacidade de 
tomar decisões e opor resistência na situação da pesquisa, em decorrência de fatores individuais, 
psicológicos, econômicos, culturais, sociais ou políticos. 
 
 
Capítulo II 
  
DOS PRINCÍPIOS ÉTICOS DAS PESQUISAS EM CIÊNCIAS HUMANAS E 
SOCIAIS 
 
Art. 3o São princípios éticos das pesquisas em Ciências Humanas e Sociais: 
I - reconhecimento da liberdade e autonomia de todos os envolvidos no processo de pesquisa, 
inclusive da liberdade científica e acadêmica; 
II - defesa dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo nas relações que envolvem 
os processos de pesquisa; 
III - respeito aos valores culturais, sociais, morais e religiosos, bem como aos hábitos e costumes, 
dos participantes das pesquisas; 
IV - empenho na ampliação e consolidação da democracia por meio da socialização da produção 
de conhecimento resultante da pesquisa, inclusive em formato acessível ao grupo ou população que foi 
pesquisada; 
V – recusa de todas as formas de preconceito, incentivando o respeito à diversidade, à participação 
de indivíduos e grupos vulneráveis e discriminados e às diferenças dos processos de pesquisa; 
VI - garantia de assentimento ou consentimento dos participantes das pesquisas, esclarecidos sobre 
seu sentido e implicações; 
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VII - garantia da confidencialidade das informações, da privacidade dos participantes e da proteção 
de sua identidade, inclusive do uso de sua imagem e voz; 
VIII - garantia da não utilização, por parte do pesquisador, das informações obtidas em pesquisa em 
prejuízo dos seus participantes; 
IX - compromisso de todos os envolvidos na pesquisa de não criar, manter ou ampliar as situações 
de risco ou vulnerabilidade para indivíduos e coletividades, nem acentuar o estigma, o preconceito ou a 
discriminação; e 
X - compromisso de propiciar assistência a eventuais danos materiais e imateriais, decorrentes da 
participação na pesquisa, conforme o caso sempre e enquanto necessário. 
 
Capítulo III 
DO PROCESSO DE CONSENTIMENTO E DO ASSENTIMENTO LIVRE E 
ESCLARECIDO 
 
Art. 4o O processo de consentimento e do assentimento livre e esclarecido envolve o estabelecimento de 
relação de confiança entre pesquisador e participante, continuamente aberto ao diálogo e ao 
questionamento, podendo ser obtido ou registrado em qualquer das fases de execução da pesquisa, bem 
como retirado a qualquer momento, sem qualquer prejuízo ao participante. 
Art. 5o O processo de comunicação do consentimento e do assentimento livre e esclarecido pode ser 
realizado por meio de sua expressão oral, escrita, língua de sinais ou de outras formas que se mostrem 
adequadas, devendo ser consideradas as características individuais, sociais, econômicas e culturais da 
pessoa ou grupo de pessoas participante da pesquisa e as abordagens metodológicas aplicadas. 
§ 1 o O processo de comunicação do consentimento e do assentimento livre e esclarecido deve ocorrer 
de maneira espontânea, clara e objetiva, e evitar modalidades excessivamente formais, num clima de 
mútua confiança, assegurando uma comunicação plena e interativa. 
§ 2o No processo de comunicação do consentimento e do assentimento livre e esclarecido, o participante 
deverá ter a oportunidade de esclarecer suas dúvidas, bem como dispor do tempo que lhe for adequado 
para a tomada de uma decisão autônoma. 
  
Art. 6o O pesquisador deverá buscar o momento, condição e local mais adequado para que os 
esclarecimentos sobre a pesquisa sejam efetuados, considerando, para isso, as peculiaridades do 
convidado a participar da pesquisa, a quem será garantido o direito de recusa. 
Art. 7o O pesquisador deverá assegurar espaço para que o participante possa expressar seus receios ou 
dúvidas durante o processo de pesquisa, evitando qualquer forma de imposição ou constrangimento, 
respeitando sua cultura. 
Art. 8o As informações sobre a pesquisa devem ser transmitidas de forma acessível e transparente para 
que o convidado a participar de uma pesquisa, ou seu representante legal, possa se manifestar, de forma 
autônoma, consciente, livre e esclarecida. 
Art. 9o São direitos dos participantes: 
I - ser informado sobre a pesquisa; 
II - desistir a qualquer momento de participar da pesquisa, sem qualquer prejuízo; III - ter sua 
privacidade respeitada; 
IV – ter garantida a confidencialidade das informações pessoais; 
V – decidir se sua identidade será divulgada e quais são, dentre as informações que forneceu, as 
que podem ser tratadas de forma pública; 
VI – ser indenizado pelo dano decorrente da pesquisa, nos termos da Lei; e 
VII – o ressarcimento das despesas diretamente decorrentes de sua participação na pesquisa. 
 



 

183 

Seção I 
Da obtenção do Consentimento e do Assentimento 
 
Art. 10. O pesquisador deve esclarecer o potencial participante, na medida de sua compreensão e 
respeitadas suas singularidades, sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, métodos, direitos, riscos 
e potenciais benefícios. 
Art. 11. O consentimento do participante da pesquisa deverá ser particularmente garantido àquele que, 
embora plenamente capaz, esteja exposto a condicionamentos específicos, ou sujeito a relação de 
autoridade ou de dependência, caracterizando situações passíveis de limitação da autonomia. 
Art. 12. Deverá haver justificativa da escolha de crianças, de adolescentes e de pessoas em situação de 
diminuição de sua capacidade de decisão no protocolo a ser aprovado pelo sistema CEP/CONEP. 
Parágrafo único. Nos casos previstos no caput deverão ser obtidos o assentimento do participante e o 
consentimento livre e esclarecido, por meio dos representantes legais do participante da pesquisa, 
preservado o direito à informação e à autonomia do participante, de acordo com a sua capacidade. 
Art. 13. Em comunidades cuja cultura reconheça a autoridade do líder ou do coletivo sobre o indivíduo, 
como é o caso de algumas comunidades tradicionais, indígenas ou religiosas, por exemplo, a obtenção 
da autorização para a pesquisa deve respeitar tal particularidade, sem prejuízo do consentimento 
individual, quando possível e desejável. 
Art. 14. Quando for inviável a realização do processo de Consentimento Livre e Esclarecido, a dispensa 
desse processo deve ser justificadamente solicitada pelo pesquisador responsável ao Sistema 
CEP/CONEP para apreciação. 
 
Seção II 
  
Do Registro do Consentimento e do Assentimento 
 
Art. 15. O Registro do Consentimento e do Assentimento é o meio pelo qual é explicitado o consentimento 
livre e esclarecido do participante ou de seu responsável legal, sob a forma escrita, sonora, imagética, 
ou em outras formas que atendam às características da pesquisa e dos participantes, devendo conter 
informações em linguagem clara e de fácil entendimento para o suficiente esclarecimento sobre a 
pesquisa. 
§ 1º Quando não houver registro de consentimento e do assentimento, o pesquisador deverá entregar 
documento ao participante que contemple as informações previstas para o consentimento livre e 
esclarecido sobre a pesquisa. 
§ 2º A obtenção de consentimento pode ser comprovada também por meio de testemunha que não 
componha a equipe de pesquisa e que acompanhou a manifestação do consentimento. 
Art. 16. O pesquisador deverá justificar o meio de registro mais adequado, considerando, para isso, o 
grau de risco envolvido, as características do processo da pesquisa e do participante. 
§ 1º Os casos em que seja inviável o Registro de Consentimento ou do Assentimento Livre e Esclarecido 
ou em que este registro signifique riscos substanciais à privacidade e confidencialidade dos dados do 
participante ou aos vínculos de confiança entre pesquisador e pesquisado, a dispensa deve ser justificada 
pelo pesquisador responsável ao sistema CEP/CONEP. 
§ 2º A dispensa do registro de consentimento ou de assentimento não isenta o pesquisador do processo 
de consentimento ou de assentimento, salvo nos casos previstos nesta Resolução. 
§ 3º A dispensa do Registro do Consentimento deverá ser avaliada e aprovada pelo sistema CEP/CONEP. 
Art. 17. O Registro de Consentimento Livre e Esclarecido, em seus diferentes formatos, deverá conter 
esclarecimentos suficientes sobre a pesquisa, incluindo: 
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I - a justificativa, os objetivos e os procedimentos que serão utilizados na pesquisa, com 
informação sobre métodos a serem utilizados, em linguagem clara e acessível, aos participantes da 
pesquisa, respeitada a natureza da pesquisa; 
II - a explicitação dos possíveis danos decorrentes da participação na pesquisa, além da 
apresentação das providências e cautelas a serem empregadas para evitar situações que possam causar 
dano, considerando as características do participante da pesquisa; 
 
III - a garantia de plena liberdade do participante da pesquisa para decidir sobre sua participação, 
podendo retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem prejuízo algum; 
IV - a garantia de manutenção do sigilo e da privacidade dos participantes da pesquisa seja pessoa 
ou grupo de pessoas, durante todas as fases da pesquisa, exceto quando houver sua manifestação 
explícita em sentido contrário, mesmo após o término da pesquisa; 
V - informação sobre a forma de acompanhamento e a assistência a que terão direito os 
participantes da pesquisa, inclusive considerando benefícios, quando houver; 
VI - garantia aos participantes do acesso aos resultados da pesquisa; 
VII - explicitação da garantia ao participante de ressarcimento e a descrição das formas de cobertura 
das despesas realizadas pelo participante decorrentes da pesquisa, quando houver; 
  
VIII - a informação do endereço, e-mail e contato telefônico, dos responsáveis pela pesquisa; 
IX - breve explicação sobre o que é o CEP, bem como endereço, e-mail e contato telefônico do CEP 
local e, quando for o caso, da CONEP; e 
X - a informação de que o participante terá acesso ao registro do consentimento sempre que 
solicitado. 
§ 1o Nos casos em que algum dos itens não for contemplado na modalidade de registro escolhida, tal 
informação deverá ser entregue ao participante em documento complementar, de maneira a garantir 
que todos os itens supracitados sejam informados aos participantes. 
§ 2o Nos casos em que o consentimento ou o assentimento livre e esclarecido não for registrado por 
escrito, o participante poderá ter acesso ao registro do consentimento ou do assentimento sempre que 
solicitado. 
§ 3o Nos casos em que o consentimento ou o assentimento livre e esclarecido for registrado por escrito 
uma via, assinada pelo participante e pelo pesquisador responsável, deve ser entregue ao participante. 
§ 4o O assentimento do participante da pesquisa deverá constar do registro do consentimento. 
 
Capítulo IV DOS RISCOS 
 
Art. 18. Nos projetos de pesquisa em Ciências Humanas e Sociais, a definição e a gradação do risco 
resultam da apreciação dos seus procedimentos metodológicos e do seu potencial de causar danos 
maiores ao participante do que os existentes na vida cotidiana, em consonância com o caráter processual 
e dialogal dessas pesquisas. 
Art. 19. O pesquisador deve estar sempre atento aos riscos que a pesquisa possa acarretar aos 
participantes em decorrência dos seus procedimentos, devendo para tanto serem adotadas medidas de 
precaução e proteção, a fim de evitar dano ou atenuar seus efeitos. 
§ 1o Quando o pesquisador perceber qualquer possibilidade de dano ao participante, decorrente da 
participação na pesquisa, deverá discutir com os participantes as providências cabíveis, que podem 
incluir o encerramento da pesquisa e informar o sistema CEP/CONEP. 
§ 2o O participante da pesquisa que vier a sofrer qualquer tipo de dano resultante de sua participação 
na pesquisa, previsto ou não no Registro de Consentimento Livre e Esclarecido, tem direito a assistência 
e a buscar indenização. 
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Art. 20. O pesquisador deverá adotar todas as medidas cabíveis para proteger o participante quando 
criança, adolescente, ou qualquer pessoa cuja autonomia esteja reduzida ou que esteja sujeita a relação 
de autoridade ou dependência que caracterize situação de limitação da autonomia, reconhecendo sua 
situação peculiar de vulnerabilidade, independentemente do nível de risco da pesquisa. 
Art. 21. O risco previsto no protocolo será graduado nos níveis mínimo, baixo, moderado ou elevado, 
considerando sua magnitude em função de características e circunstâncias do projeto, conforme 
definição de Resolução específica sobre tipificação e gradação de risco e sobre tramitação dos protocolos. 
§ 1o A tramitação dos protocolos será diferenciada de acordo com a gradação de 
risco. 
  
§ 2o A gradação do risco deve distinguir diferentes níveis de precaução e proteção em relação ao 
participante da pesquisa. 
 
Capítulo V 
DO PROCEDIMENTO DE ANÁLISE ÉTICA NO SISTEMA CEP/CONEP 
 
Art. 22. O protocolo a ser submetido à avaliação ética somente será apreciado se for apresentada toda 
a documentação solicitada pelo sistema CEP/CONEP, tal como descrita, a esse respeito, na norma 
operacional do CNS em vigor, no que couber e quando não houver prejuízo no estabelecido nesta 
Resolução, considerando a natureza e as especificidades de cada pesquisa. 
Art. 23. Os projetos de pesquisa serão inscritos na Plataforma Brasil, para sua avaliação ética, da forma 
prevista nesta Resolução e na Resolução específica de gradação, tipificação de risco e tramitação dos 
protocolos. 
Art. 24. Todas as etapas preliminares necessárias para que o pesquisador elabore seu projeto não são 
alvo de avaliação do sistema CEP/CONEP. 
Art. 25. A avaliação a ser feita pelo Sistema CEP/CONEP incidirá sobre os aspectos éticos dos projetos, 
considerando os riscos e a devida proteção dos direitos dos participantes da pesquisa. 
§1o . A avaliação científica dos aspectos teóricos dos projetos submetidos a essa Resolução compete às 
instâncias acadêmicas específicas, tais como comissões acadêmicas de pesquisa, bancas de pós-
graduação, instituições de fomento à pesquisa, dentre outros. Não cabe ao Sistema CEP/CONEP a 
análise do desenho metodológico em si. 
§ 2o . A avaliação a ser realizada pelo Sistema CEP/CONEP incidirá somente sobre os procedimentos 
metodológicos que impliquem em riscos aos participantes. 
Art. 26. A análise ética dos projetos de pesquisa de que trata esta Resolução só poderá ocorrer nos 
Comitês de Ética em Pesquisa que comportarem representação equânime de membros das Ciências 
Humanas e Sociais, devendo os relatores serem escolhidos dentre os membros qualificados nessa área 
de conhecimento. 
Art. 27. A pesquisa realizada por alunos de graduação e de pós-graduação, que seja parte de projeto do 
orientador já aprovado pelo sistema CEP/Conep, pode ser apresentada como emenda ao projeto 
aprovado, desde que não contenha modificação essencial nos objetivos e na metodologia do projeto 
original. 
 
Capítulo VI 
DO PESQUISADOR RESPONSÁVEL 
 
Art. 28. A responsabilidade do pesquisador é indelegável e indeclinável e compreende os aspectos éticos 
e legais, cabendo-lhe: 
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I - apresentar o protocolo devidamente instruído ao sistema CEP/Conep, aguardando a decisão 
de aprovação ética, antes de iniciar a pesquisa, conforme definido em resolução específica de tipificação 
e gradação de risco; 
II - conduzir o processo de Consentimento e de Assentimento Livre e Esclarecido; III - apresentar 
dados solicitados pelo CEP ou pela Conep a qualquer momento; 
IV - manter os dados da pesquisa em arquivo, físico ou digital, sob sua guarda e responsabilidade, 
por um período mínimo de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa; e 
  
V - apresentar no relatório final que o projeto foi desenvolvido conforme delineado, justificando, 
quando ocorridas, a sua mudança ou interrupção. 
 
Capítulo VII 
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Art. 29. Será instituída instância, no âmbito da Conep, para implementação, acompanhamento, 
proposição de atualização desta Resolução e do formulário próprio para inscrição dos protocolos relativos 
a projetos das Ciências Humanas e Sociais na Plataforma Brasil, bem como para a proposição de projetos 
de formação e capacitação na área. 
Parágrafo único. A instância prevista no caput será composta por membros titulares das Ciências 
Humanas e Sociais integrantes da CONEP, representantes das associações científicas nacionais de 
Ciências Humanas e Sociais, membros dos CEP de Ciências Humanas e Sociais e de usuários. 
Art. 30. Deverá ser estimulado o ingresso de pesquisadores e demais profissionais atuantes nas Ciências 
Humanas e Sociais nos colegiados dos CEP existentes, assim como a criação de novos CEP, mantendo-
se a interdisciplinaridade em sua composição. 
Art. 31. Os aspectos relacionados às modificações necessárias na Plataforma Brasil entrarão em vigor 
quando da atualização do sistema. 
 
Capítulo VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 32. Aplica-se o disposto nos itens VII, VIII, IX e X, da Resolução CNS no 466, de 12, de dezembro de 
2012, no que couber e quando não houver prejuízo ao disposto nesta Resolução. 
Parágrafo único. Em situações não contempladas por essa Resolução, prevalecerão os princípios éticos 
contidos na Resolução CNS no 466 de 2012. 
Art. 33. A composição da Conep respeitará a equidade dos membros titulares e suplentes indicados 
pelos CEP entre a área de Ciências Humanas e Sociais e as demais áreas que a compõem, garantindo 
a representação equilibrada das diferentes áreas na elaboração de normas e no gerenciamento do 
Sistema CEP/CONEP. 
Art. 34. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

RONALD FERREIRA DOS SANTOS 
Presidente do Conselho Nacional de Saúde 

 
 

Homologo a Resolução CNS no 510, de 07 de abril de 2016, nos termos do Decreto de Delegação de 
Competência de 12 de novembro de 1991. 
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MARCELO CASTRO 
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